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O pensamento não é outra coisa senão a 
participação de toda a nossa experiência 
anterior na solução de uma tarefa corrente, 
e a peculiaridade dessa forma de 
comportamento consiste inteiramente no 
fato de que ela introduz o elemento criador 
no comportamento ao criar todas as 
combinações possíveis de elementos em 
uma experiência prévia como é, em 
essência, o pensamento. (VIGOTSKI, 2001, 
p. 238). 



 
 

Dissidência ou a arte de dissidiar 
Há hora de somar, E hora de dividir. 

Há tempo de esperar 
E tempo de decidir, Tempos de resistir. 

Tempos de explodir. 
Tempo de criar asas, romper as cascas 

Porque é tempo de partir. 
Partir partido, parir futuros, 

Partilhar amanheceres 
Há tanto tempo esquecidos. 

Lá no passado tínhamos um futuro 
Lá no futuro tem um presente 

Pronto pra nascer 
Só esperando você se decidir. 
Porque são tempos de decidir, 

Dissidiar, dissuadir, 
Tempos de dizer, Que não são tempos de esperar 

Tempos de dizer: 
Não mais em nosso nome! 

Se não pode se vestir com nossos sonhos 
Não fale em nosso nome. 
Não mais construir casas 
Para que os ricos morem. 

Não mais fazer o pão 
Que o explorador come. 

Não mais em nosso nome! 
Não mais nosso suor, o teu descanso. 

Não mais nosso sangue, tua vida. 
Não mais nossa miséria, tua riqueza. 

Tempos de dizer, Que não são tempos de calar 
Diante da injustiça e da mentira. 

É tempo de lutar 
É tempo de festa, tempo de cantar 

As velhas canções e as que ainda vamos inventar. 
Tempos de criar, tempos de escolher. 

Tempos de plantar os tempos que iremos colher. 
É tempo de dar nome aos bois, 

De levantar a cabeça, Acima da boiada, 
Porque é tempo de tudo ou nada. 

É tempo de rebeldia. 
São tempos de rebelião. 
É tempo de dissidência. 

Já é tempo dos corações pularem fora do peito 
Em passeata, em multidão 

Porque é tempo de dissidência 
É tempo de revolução. 

(Mauro Iasi) 
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RESUMO 

O trabalho apresentado trata da atuação profissional dos assistentes sociais que atuam 

em instituições de atendimento a pessoas com deficiência no município de São José 

dos Campos na região metropolitana do Vale do Paraíba. A pesquisa foi realizada com 

os profissionais do Serviço Social e que se organizam de forma coletiva através do 

Grupo de Entidades de Atendimento à Pessoa com Deficiência, o GRUPO PcD. A 

organização da pesquisa ocorreu através da escolha da metodologia que teve como um 

dos objetivos estabelecer contato com sujeitos que atuam e refletem a prática 

profissional em suas entidades, mas também que se organizam de forma coletiva em 

um grupo de discussão referente à rede de atendimento.A pesquisa dividiu-se em duas 

fases: a primeira, por meio do envio de um questionário contendo perguntas fechadas e 

abertas acerca da formação profissional e do exercício profissional dos assistentes 

sociais; e a segunda fase, por intermédio da coleta de depoimento gravado e filmado, 

utilizando a metodologia do grupo focal e transcrito com sujeitos do grupo. Na 

realização da pesquisa, foram encontrados sujeitos com diversas características e 

posicionamentos referentes à prática profissional; dessa forma, o conteúdo das 

narrativas foi valorizado, mantendo o foco da prática profissional e a garantia e defesa 

dos direitos da pessoa com deficiência. Abordagem qualitativa foi utilizada para analisar 

os dados, sendo possível identificar e avaliar a construção da interlocução da prática 

com o fazer profissional, bem como a construção de um posicionamento que efetive 

uma sociedade de luta pela consolidação dos direitos das pessoas com deficiências. A 

prática profissional individual ou coletiva se revela como um espaço constante de 

resistência e luta, em que os sujeitos revelam que a complexidade das relações sociais 

está presente cotidianamente no fazer profissional. Reconhecer o exercício profissional 

do assistente social como um espaço de produção da resistência e da luta por direitos 

da pessoa com deficiência desvela e fortalece possibilidades do exercício profissional 

frente às demandas da sociedade capitalista contemporânea. 

 

Palavras-Chaves: Serviço Social, Identidade profissional, Resistência, Defesa e 

garantia de Direitos, Deficiência. 



 
 

ABSTRACT 

The present study deals with the professional performance of social workers who work 

in care institutions for people with disabilities in the municipality of São José dos 

Campos in the metropolitan region of Vale do Paraiba. The research was carried out 

with the Social Service professionals and that they are organized in a collective way 

through the Group of Entities of Attendance to Person with Disability the GRUPO PcD. 

The Organization of the research occurred through the choice of research methodology 

that had one of the objectives to establish contact with subjects who act and reflect the 

professional practice in their entities, but also organize themselves collectively in a 

discussion group regarding the service network. The research was divided into two 

phases: the first, by sending a questionnaire containing closed and open questions 

about professional training and the professional practice of social workers. The second 

phase, through the collection of testimony recorded and filmed using the methodology of 

the focal group and transcribed with subjects of the group. In the realization of the 

research, I found subjects with different characteristics and positions regarding 

professional practice, in this way I valued the content of the narratives, maintaining the 

focus of professional practice and guaranteeing and defending the rights of the disabled 

person. I used the qualitative approach to analyze the data and it is possible to identify 

and analyze that the construction of the dialogue of practice with the professional doing 

and the construction of positioning that try to carry out the construction of a society that 

fights for the consolidation of the rights of people with disabilities. The individual or 

collective professional practice of reveals as a constant space of resistance and struggle 

the subjects reveal that the complexity of social relations is present daily in the 

professional doing. Recognizing the professional practice of the social worker as a 

space for the production of resistance and the struggle for the rights of persons with 

disabilities reveals and strengthens possibilities for professional practice in the face of 

the demands of contemporary capitalist society. 

 
Keywords: Social work, Professional identity, Resistance, Defense and guarantee of 
rights, Disability. 
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INTRODUÇÃO 

[...] o processo de pesquisa exige do pesquisador – sujeito – se perguntar pelo 
desconhecido, pelo que não se sabe, pelo que é obscuro em determinado 
momento histórico, pelas possibilidades que se colocam ao sujeito em sua 
relação com a realidade e pela validade e alcance social do conhecimento 
produzido perante as demandas concretas da humanidade. Neste sentido, 
pesquisar faz parte da natureza humana e, como condição ontológica, está 
presente nas intenções e ações humanas (BOURGUIGNON, 2008, p. 15). 

A temática escolhida e trabalhada ao longo desta tese está relacionada à minha 

trajetória de vida e profissional, que venho realizando desde 2004.Há uma dimensão 

ética e política que perpassa este trabalho,pois na minha trajetória de pesquisa do 

mestrado, o meu objeto revelou a dimensão da deficiência não vivenciada na minha 

família – descobri no percurso do mestrado que meu irmão mais velho havia nascido 

com paralisia cerebral. 

Após me graduar em Serviço Social em 2003, no período de 2004 a 2012, tive a 

oportunidade de desempenhar minhas atividades profissionais no Vale do Paraíba, 

especificamente no município de São José dos Campos, trabalho este numa entidade 

social de atendimento para a pessoa com deficiência.   

Neste período até os dias atuais, tenho inserção no Grupo de Entidade de 

Atendimentos à Pessoa com Deficiência – espaço onde me constituí sujeito político e 

militante na defesa e garantia de direitos à pessoa com deficiência.Esta temática deu 

asas à minha curiosidade intelectual e me permitiu compreender que a raiz do objeto de 

pesquisa desta tese está posta na relação entre teoria e prática, discutida através da 

objetivação na direção do projeto profissional do serviço social.  

Na prática, a teoria é outra, que ganha proporção à medida que a realidade se 

complexifica e alguns profissionais, por diferentes questões, distanciam-se da 

qualificação profissional, restringindo sua prática às legislações e regras impostas pela 

gestão dos serviços sociais.  

[...] exercício profissional, podendo contribuir, juntamente com outros fatores, 
para a reprodução de uma série de entraves à garantia da implementação do 
projeto ético-político na academia, na intervenção profissional, nas entidades 
organizativas da categoria, entre outros espaços (SANTOS et al., 2010, p. 162). 
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Delimitamos os sujeitos: treze profissionais assistentes sociais que atuam em 

doze entidades de atendimento; duas gestoras de entidades; e, na caminhada, uma 

gestora de política pública – proporcionando o diálogo entre as dimensões ética e 

política do fazer profissional, bem como o exercício ético intra/extra muros da 

instituição, para construir estratégias de luta com os movimentos sociais da sociedade 

civil, com os usuários envolvidos, as demais categorias profissionais e as instituições 

públicas e privadas. 

Esta pesquisa pretende aprofundar o modo como os assistentes sociais se 

reconhecem como profissionais da prática cotidiana na defesa dos direitos 

humanos da pessoa com deficiência e estabelecem interlocuções com as 

tendências teórico-metodológicas que norteiam e/ou embasam sua atuação 

profissional. 

Os sujeitos entrevistados foram essenciais para o processo de investigação, visto 

que, como sujeitos políticos que assumiram de forma coletiva e individual, foram 

possível trazer para o debate os significados das suas experiências cotidianas de 

trabalho, o que eles pensam e como objetivam a dimensão ética do trabalho profissional 

no dia a dia institucional, as dificuldades, os desafios e, principalmente, as 

possibilidades de defesa e objetivação do exercício ético-profissional num cotidiano 

institucional permeado pela contradição. 

A mediação mais substantiva, e que deu sentido à pesquisa, foi propor aos 

sujeitos o debate e a reflexão sobre a temática em questão. A partir de falas e 

depoimentos dos assistentes sociais entrevistados, as quais foram transcritas na 

íntegra para a realização da análise, constituímos uma teia argumentativa, unindo os 

fios da teoria com os fios das narrativas, aproximando o referencial teórico da complexa 

realidade de trabalho do assistente social. E, desse modo, por essa teia argumentativa 

longa e instigante, trilhamos nossos esforços analíticos e, neste momento, 

compartilhamos com a academia e com todos os assistentes sociais que se interessem 

pela temática. 

 No Capítulo I – traremos o resgate histórico-político das lutas do movimento da 

pessoa com deficiência no Brasil. O cenário da deficiência no Brasil é a mais típica 

situação de um país periférico e de capital dependente, em que uma significativa 



 

parcela da população com deficiência vive em situação de vulnerabilidade social, de 

pouco acesso a educação, serviços de saúde, trabalho e demais políticas públicas. 

As pessoas com deficiência no Brasil continuam a ser sujeitas à discriminação 

negação dos seus direitos à vida social, econômica e política.

O território escolhido foi o municipio de São José dos Campos

Região Metropolitana do Vale do Paraíba

do leste do estado de São Paulo e 

por concentrar uma parcela considerável do PIB

que a região está localizada n

Deve-se ressaltar que o nome, em

se referir a uma região com certas características s

aproximadamente ao curso superior do rio Paraíba do Sul, já que es

ainda ao longo de quase todo o compri

parte deste do estado de Minas Gerais. 

 

Figura 1 -  Mapa – Localização da Mesorregião Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 

Localiza-se nas margens da rodovia Presidente Dutra (BR

entre as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, dentro da megalópole formada pelas 

                                                
1
 PIB – Produto Interno Bruto 

parcela da população com deficiência vive em situação de vulnerabilidade social, de 

educação, serviços de saúde, trabalho e demais políticas públicas. 

As pessoas com deficiência no Brasil continuam a ser sujeitas à discriminação 

negação dos seus direitos à vida social, econômica e política. 

O território escolhido foi o municipio de São José dos Campos

Vale do Paraíba, região socioeconômica que abrange parte 

do leste do estado de São Paulo e sul do estado do Rio de Janeiro, 

por concentrar uma parcela considerável do PIB1 do país. O nome deve

está localizada na parte inicial da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 

se ressaltar que o nome, em sentido estrito, é comumente utilizado apenas para 

se referir a uma região com certas características socioeconômicas, correspondendo 

aproximadamente ao curso superior do rio Paraíba do Sul, já que es

ainda ao longo de quase todo o comprimento do estado do Rio de Janeiro e separa 

parte deste do estado de Minas Gerais.  

Localização da Mesorregião Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 
(RMVale) 

Fonte: Jornal O Lince 
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parcela da população com deficiência vive em situação de vulnerabilidade social, de 

educação, serviços de saúde, trabalho e demais políticas públicas.  

As pessoas com deficiência no Brasil continuam a ser sujeitas à discriminação e 

O território escolhido foi o municipio de São José dos Campos, que compõe a 

cioeconômica que abrange parte 
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a parte inicial da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 
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Figura 2 - Mapa dos municípios que compõem a Região M
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 Fonte IBGE 2009 

3
 Fonte IBGE 2007 

4
 Mapa dos municípios que compõem a Região Metropolitana do Vale do Paraíba.

duas capitais e com seu principal eixo urbano, seguindo o traçado da Via Dutra. Apesar 

urbanizada e industrializada, a região também tem reservas naturais 

importantes, como a Serra da Mantiqueira, na divisa com Minas Gerais, que contém 

algumas das montanhas mais altas do Brasil; e a da Bocaina, reduto de Mata Atlântica 

enas cidades e fazendas de interesse histórico e arquitetônico.

A Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte foi criada pela 

Complementar Estadual nº 1.166, de 9 de janeiro de 2012.É uma das quatro regiões 

metropolitanas do estado brasileiro de São Paulo, formada pela união de 39 municípios 

agrupados em cinco sub-regiões,compreendendo os mesmos municípios da 

Mesorregião do Vale do Paraíba Paulista. 

A Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte é constituída por 39 

m área de 16.179.947 km2, população de aproximadamente 2.258.956 

, densidade de 139,6 hab/km2 e PIB de R$ 52.277.084.679

unicípios que compõem a Região Metropolitana do Vale do Paraíba

Fonte: Portal RM VALE 
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seguindo o traçado da Via Dutra. Apesar 

urbanizada e industrializada, a região também tem reservas naturais 

importantes, como a Serra da Mantiqueira, na divisa com Minas Gerais, que contém 

e a da Bocaina, reduto de Mata Atlântica 

enas cidades e fazendas de interesse histórico e arquitetônico. 

A Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte foi criada pela Lei 

uma das quatro regiões 

formada pela união de 39 municípios 

os mesmos municípios da 

A Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte é constituída por 39 

população de aproximadamente 2.258.956 

PIB de R$ 52.277.084.6793. 

 
etropolitana do Vale do Paraíba
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Sub-região 1 - São José dos Campos 

Caçapava Monteiro Lobato 

Igaratá Paraibuna 

Jacareí Santa Branca 

Jambeiro São José dos Campos 

Sub-região 2 – Taubaté 

Campos do Jordão São Bento do Sapucaí 

Lagoinha São Luiz do Paraitinga 

Natividade da Serra Taubaté 

Pindamonhangaba Tremembé 

Santo Antônio do Pinhal Redenção da Serra 

Sub-região 3 – Guaratinguetá  

Aparecida Lorena 

Cachoeira Paulista Piquete 

Canas Potim 

Cunha Roseira 

Guaratinguetá  

Sub-região 4 – Cruzeiro  

Arapeí Lavrinhas 

Areias Queluz 

Bananal São José do Barreiro 

Cruzeiro Silveiras 

Sub-região 5 – Litoral Norte  Sede Caraguatatuba 

Caraguatatuba São Sebastião 

Ilhabela Ubatuba 

Quadro 1- Municípios que compõe a RMVale por sub-região 

Fonte: Elaborado pelo autor (2014) 

O atual contexto dos direitos das pessoas com deficiência está baseado no 

modelo social de direitos humanos, cujo pressuposto é de reconhecimento, em primeiro 

lugar, da pessoa com deficiência como pessoa humana, titular de direitos e liberdades 

fundamentais, independentemente de sua limitação funcional. 

No Capítulo II, trataremos do cenário contemporâneo do serviço social brasileiro, 

perpassando pelo Projeto Ético-Político Profissional (PEP) e sua articulação com a ação 

profissional no terceiro setor; ainda, de aproximações teóricas dos fundamentos sócio-

históricos do serviço social, propondo a reflexão a respeito da formação econômica, 

política e social brasileira, a partir da década de 1970, período marcado por violências e 

violações dos direitos humanos. 
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A reflexão sobre o cenário econômico, político e social da sociedade brasileira, 

desde a década de 1970, é importante para compreendermos em que terreno se 

instituiu a luta por outro projeto profissional do serviço social. Nesse ínterim, 

alcançamos o debate sobre o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, ocorrido 

em 1979, um marco para delinear novos horizontes ao Projeto Ético-Político.  

É no espaço do cotidiano que a ação se realiza; onde a contradição, os 

antagonismos e as tensões se fazem presentes, podendo desestabilizar a ordem 

vigente ou apenas mantê-la. Dependerá da movimentação de resistência dos sujeitos 

presentes. O cotidiano não possui um sentido autônomo, mas se insere em relações 

concretas, transcorridas diariamente num movimento de determinações, mediações e 

contradições.  

As falas dos sujeitos entrevistados trouxeram experiências que foram construídas 

na sua condição de trabalhadores sociais, revelando constantemente as contradições 

que se instituem cotidianamente no ambiente de trabalho. A contradição faz parte do 

ser social na sociedade do capital, por isso não se pode sucumbir a essa armadilha e 

encarar a contradição como embate ou como complicação no cotidiano profissional. É 

sabido que a superação dos antagonismos da sociedade burguesa supõe a ruptura 

desse modo de produção da sociedade capitalista, porém isso não significa a negação 

das ações éticas noutra direção social.  

No Capítulo III, conforme já citado, o território escolhido para a realização da 

pesquisa foi o município de São José dos Campos, que compõe a Região Metropolitana 

do Vale do Paraíba. 

Será apresentado o município, suas contradições e particularidades, suas 

origens, perpassando pelo período sanatorial. Destacaremos os aspectos 

demográficos, suas estruturas e tendências; também dados censitários e demográficos 

referentes à pessoa com deficiência por tipo de deficiência, segundo o Censo IBGE 

2010, dialogando estes dados com o cenário atual da cidade, seu crescimento, as 

variações mais recentes ocorridas frente ao processo de desenvolvimento urbano e 

seus impactos na vida dos moradores, em especial a população com deficiência. 

No Capítulo IV, será abordado o debate sobre o projeto profissional e a defesa 

de direitos da pessoa com deficiência em São José dos Campos, considerando que o 
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debate da defesa dos direitos da pessoa com deficiência, articula-se no cotidiano 

profissional, considerando o perfil profissional dos sujeitos que compõem o Grupo de 

Entidade de Atendimentos à Pessoa com Deficiência em São José dos Campos. 

A análise dos dados foi realizada através de coleta de informações, utilizando-se 

de metodologia de grupo focal e questionários.   

Demonstra-se, através da realização de pesquisa qualitativa e quantitativa, o 

cenário do processo de trabalho em que se inserem os assistentes sociais, analisando 

o perfil profissional e a atuação cotidiana frente às possibilidade de efetivação de 

direitos e à construção de políticas públicas, considerando esta uma das formas de 

impulsionar a construção de uma sociedade justa e igualitária. 

A pesquisa também se apresenta como uma possibilidade de socialização de 

informações que podem colaborar para a visibilidade da pessoa com deficiência e suas 

relações com a vida social, mediada pela intervenção profissional e a defesa dos 

direitos humanos. 

Finalizando, serão apresentadas as considerações finais sobre a pesquisa 

realizada, destacando o perfil profissional do Grupo PCD de São José dos Campos e 

sua atuação na luta pelos direitos das pessoas com deficiência, que através do 

exercício profissional coloca em pauta as desigualdades e exclusões cotidianas 

vivenciadas pelas pessoas atendidas pelas entidades que oferecem serviços 

destinados às pessoas com deficiência, considerando que os profissionais assistentes 

sociais através de suas intervenções podem socializar informações e conhecimento que 

possibilitem uma outra sociabilidade em que a diversidade humana seja fundamental 

para efetivação da liberdade e dos direitos humanos. 
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CAPÍTULO 1 - O MOVIMENTO POLÍTICO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO 
BRASIL 

As pessoas com deficiência conquistaram espaço e visibilidade na sociedade 

brasileira nas últimas décadas. Na literatura acadêmica, há estudos concentrados na 

área da psicologia, da educação e da saúde que se configuram como tradicionais áreas 

do conhecimento que se interessam pelo tema.  Entretanto, esse grupo de pessoas 

pouco interesse despertou nos historiadores e se encontra à margem dos estudos 

históricos e sociológicos sobre os movimentos sociais no Brasil, apesar de serem atores 

que empreenderam, desde o final da década de 1970, e ainda empreendem intensa luta 

por cidadania e respeito aos direitos humanos.  

A busca pelo reconhecimento de direitos destinados a grupos considerados 

marginalizados ou discriminados marcou a emergência de um conjunto variado e rico 

de sujeitos políticos. Assim como as pessoas com deficiência, os trabalhadores, as 

mulheres, os negros, os homossexuais, dentre outros com organizações próprias, 

reivindicaram espaços de participação e direitos, e foram protagonistas do processo de 

redemocratização pelo qual passava a sociedade brasileira. Ao promoverem a 

progressiva ampliação da participação política no momento em que esta era ainda 

muito restrita, a atuação desses grupos deu novo significado à democracia5. 

A opressão contra as pessoas com deficiência tanto se manifestava em relação à 

restrição de seus direitos civis quanto, especificamente, à que era imposta pela tutela 

da família e de instituições. Havia pouco ou nenhum espaço para que elas 

participassem das decisões em assuntos que lhes diziam respeito. Embora durante 

todo o século XX surgissem iniciativas voltadas para as pessoas com deficiência, foi a 

partir do final da década de 1970 que o movimento das pessoas com deficiência surgiu, 

tendo em vista que, pela primeira vez, elas mesmas protagonizaram suas lutas e 

buscaram ser agentes da própria história.  

                                                 
5
 Desde seus primeiros escritos, Marx afirmou seu compromisso com o ideal da democracia direta. Sua 

concepção inicial desse gênero de democracia prendia-se a uma critica rousseauniana do princípio da 
representação e à concepção de que a verdadeira democracia implica desaparecimento do Estado e, 
desse modo, o fim da separação entre o Estado e a sociedade civil, que ocorre porque “a sociedade 
passa a ser um organismo de interesses homogêneos e solidários, e a 
esfera ‘política’ distinta, a esfera do ‘interesse geral’, desaparece juntamente com a divisão entre 
governantes e governados (COLLETTI, 1975, p.44). 
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Anteriormente à década de 1970, as ações voltadas para as pessoas com 

deficiência concentraram-se na educação e em obras caritativas e assistencialistas. 

Durante o século XIX, de forma pioneira na América Latina, o Estado brasileiro criou 

duas escolas para pessoas com deficiência: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o 

Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. Paralelamente às poucas ações do Estado, a 

sociedade civil organizou, durante o século XX, as próprias iniciativas, tais como: as 

Sociedades Pestalozzi e as Associações e Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, 

voltadas para a assistência das pessoas com deficiência intelectual (atendimento 

educacional, médico, psicológico e de apoio à família); e os centros de reabilitação, 

como a Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação (ABBR) e a Associação de 

Assistência à Criança Defeituosa – (AACD), dirigidos, primeiramente, às vítimas da 

epidemia de poliomielite. O movimento surgido no final da década de 1970 buscou a 

reconfiguração de forças na arena pública, na qual as pessoas com deficiência 

despontavam como agentes políticos.  

O sentimento de pertencimento a um grupo é elemento discursivo importante 

para mobilizar qualquer luta política. Os movimentos sociais são formados pela 

diversidade de identidades, porém, unificados nas experiências de coletividade vividas 

pelas pessoas. A unidade é ameaçada por fatores como a disputa pelo poder, pela 

legitimidade da representação e pela agenda da luta política.  

Na história do Movimento das Pessoas com Deficiência no Brasil, essa tensão 

esteve presente nos primeiros debates nacionais organizados no início da década de 

1980, quando se agregaram grupos diversos formados por cegos, surdos, deficientes 

físicos e hansenianos. Esses grupos, reunidos, elegeram como estratégia política 

privilegiada a criação de uma única organização de representação nacional a ser 

viabilizada por meio da Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas 

Deficientes. 

O impasse na efetivação dessa organização única surgiu do reconhecimento de 

que havia demandas específicas para cada tipo de deficiência, as quais a Coalizão se 

mostrou incapaz de reunir consentaneamente em uma única plataforma de 

reivindicações.  O amadurecimento do debate, bem como a necessidade de fortalecer 

cada grupo em suas especificidades, fez com que o movimento optasse por um novo 
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arranjo político, no qual se privilegiou a criação de federações nacionais por tipo de 

deficiência. 

Tal rearranjo, longe de provocar a cisão ou o enfraquecimento do movimento, 

possibilitou que os debates avançassem em seus aspectos conceituais, balizando 

novas atitudes em relação às pessoas com deficiência. Não se tratava apenas de 

demandar, por exemplo, a rampa, a guia rebaixada ou o reconhecimento da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) como uma língua oficial, mas, principalmente, de elaborar 

os conceitos que embasariam o discurso sobre esses direitos. Essa elaboração 

conceitual e os paradigmas que dela surgiram mantiveram e mantêm o movimento 

unido na luta por direitos.  

É possível afirmar que o esforço do movimento nos últimos trinta anos foi, 

principalmente, de refinar conceitos e mudar paradigmas, criando uma base sólida para 

a construção de uma nova perspectiva sobre a deficiência. As atitudes, suposições e 

percepções a respeito da deficiência passaram de um modelo caritativo para um 

modelo social. No modelo caritativo, inaugurado com o fortalecimento do cristianismo 

ao longo da Idade Média, a deficiência é considerada um déficit e as pessoas com 

deficiência são dignas de pena por serem vítimas da própria incapacidade.   

O Positivismo e a afirmação do saber médico do final século XIX possibilitaram o 

surgimento de um modelo no qual as pessoas com deficiência passaram a ser 

compreendidas por terem problemas orgânicos e precisavam ser curadas. No modelo 

médico, as pessoas com deficiência eram “pacientes” – eram tratadas como clientela 

cuja problemática individual estava subentendida segundo a categoria de deficiência à 

qual pertenciam. Fazia-se todo o esforço terapêutico para que melhorassem suas 

condições de modo a cumprir as exigências da sociedade.  

O modelo social defendido pelo Movimento das Pessoas com Deficiência é o 

grande avanço a partir dos anos 70 do século XX. Nele, a interação entre a deficiência 

e o modo como a sociedade está organizada é que condiciona a funcionalidade, as 

dificuldades, as limitações e a exclusão das pessoas. A sociedade cria barreiras com 

relação a atitudes (medo, desconhecimento, falta de expectativas, estigma, 

preconceito), ao meio ambiente (inacessibilidade física) e às instituições 

(discriminações de caráter legal), que impedem a plena participação das pessoas. 
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O fundamental, em termos paradigmático e estratégico, é registrar que foi 

deslocada a luta pelos direitos das pessoas com deficiência do campo da assistência 

social para o campo dos direitos humanos.  

As palavras usadas para nomear as pessoas com deficiência comportam uma 

visão valorativa que traduz as percepções da época em que foram cunhadas.  

Para os novos movimentos sociais e suas políticas de identidade, as palavras 

são instrumentos importantes de luta política. A busca por novas denominações reflete 

a intenção de rompimento com as premissas de menos-valia que, até então, 

embasavam a visão sobre a deficiência. Termos genéricos como “inválidos”, 

“incapazes”, “aleijados” e “defeituosos” foram amplamente utilizados e difundidos até 

meados do século XX, indicando a percepção dessas pessoas como um fardo social, 

inútil e sem valor.  

Ao se organizarem como movimento social, as pessoas com deficiência 

buscaram novas denominações que pudessem romper com essa imagem negativa que 

as excluía. O primeiro passo nessa direção foi a expressão “pessoas deficientes”, que 

o movimento usou quando da sua organização no final da década de 1970 e início da 

década de 1980, por influência do Ano Internacional das Pessoas Deficientes. 

A inclusão do substantivo “pessoa” era uma forma de evitar a coisificação, 

contrapondo-se à inferiorização e desvalorização associada aos termos pejorativos 

usados à época.  

O uso da expressão “pessoas portadoras de deficiência”, com o objetivo de 

identificar a deficiência como um detalhe da pessoa, foi adotado na Constituição 

Federal de 1988 e nas estaduais, bem como em todas as leis e políticas pertinentes ao 

campo das deficiências. Conselhos, coordenadorias e associações passaram a incluí-la 

em seus documentos oficiais. Eufemismos foram adotados, tais como “pessoas com 

necessidades especiais” e “portadores de necessidades especiais”. A crítica do 

movimento a esses eufemismos se deve ao fato de o adjetivo “especial” criar uma 

categoria que não combina com a luta por inclusão e por equiparação de direitos6. Para 

                                                 
6
 Pessoas com deficiência são, antes de mais nada, PESSOAS. Pessoas como quaisquer outras, com 

protagonismo, peculiaridades, contradições e singularidades. Pessoas que lutam por seus direitos, 
que valorizam o respeito pela dignidade, pela autonomia individual, pela plena e efetiva participação e 
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o movimento, com a luta política não se busca ser “especial”, mas, sim, sujeito de 

direitos. A condição de “portador” passou a ser questionada pelo movimento por 

transmitir a ideia de a deficiência ser algo que se porta e, portanto, não faz parte da 

pessoa.  

O termo “pessoa com deficiência” passou a ser utilizado em oposição à 

expressão “pessoa portadora”, por demonstrar que a deficiência faz parte do corpo e, 

principalmente, humaniza a denominação. Ser “pessoa com deficiência” é, antes de 

tudo, ser pessoa humana. É também uma tentativa de diminuir o estigma causado pela 

deficiência. A expressão foi assegurada, fruto de incidência política dos movimentos 

sociais a nível mundial e garantido através da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2006.  

Não raramente, o termo “excepcional” e a expressão “deficiente físico” são 

usados, erroneamente, para designar todo o coletivo das pessoas com deficiência. 

Esses equívocos são mais comuns na grande mídia.  

1.1 As primeiras ações e organizações voltadas para as pessoas com deficiência 

Durante o período colonial, usavam-se práticas isoladas de exclusão – apesar de 

o Brasil não possuir grandes instituições de internação para pessoas com deficiência. 

Estas eram confinadas pela família e, em caso de desordem pública, recolhidas às 

Santas Casas ou às prisões. As pessoas com hanseníase eram isoladas em espaços 

de reclusão, como o Hospital dos Lázaros, fundado em 1741. A pessoa atingida por 

hanseníase era denominada “leprosa”, “insuportável” ou “morfética”, pois a doença 

provocava horror pela aparência física do doente não tratado –eles possuíam lesões 

ulcerantes na pele e deformidades nas extremidades do corpo –, que era lançado no 

isolamento dos leprosários e na exclusão do convívio social.  

No século XIX, tiveram início as primeiras ações para atender às pessoas com 

deficiência quando o país dava seus primeiros passos após a independência, forjava 

sua condição de nação e esboçava as linhas de sua identidade cultural. O contexto do 

                                                                                                                                                              
inclusão na sociedade e pela igualdade de oportunidades, evidenciando, portanto, que a deficiência é 
apenas mais uma característica da condição humana. 
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Império (1822-1889), marcado pela sociedade aristocrática, elitista, rural, escravocrata 

e com limitada participação política era pouco propício à assimilação das diferenças, 

principalmente as das pessoas com deficiência. O Decreto n° 82, de 18 de julho de 

1841, determinou a fundação do primeiro hospital “destinado privativamente para o 

tratamento de alienados”, o Hospício Dom Pedro II, vinculado à Santa Casa de 

Misericórdia, instalado no Rio de Janeiro. O estabelecimento começou a funcionar 

efetivamente em 9 de dezembro de 1852.  

Em 1854, houve a fundação do Instituto dos Meninos Cegos e, em 1856, do 

Instituto dos Surdos-Mudos, garantindo apenas aos cegos e aos surdos ações 

educacionais, centralizando os atendimentos na capital do Império.  

Com o advento da República, o Hospício Dom Pedro II foi desanexado da Santa 

Casa de Misericórdia e passou a ser chamado de Hospício Nacional de Alienados. 

Somente em 1904, foi instalado o primeiro espaço destinado apenas às crianças com 

deficiência – o Pavilhão-Escola Bourneville.  

Na primeira metade do século XX, o Estado não promoveu novas ações para as 

pessoas com deficiência e apenas expandiu, de forma modesta e lenta, os institutos de 

cegos e surdos para outras cidades.  

As poucas iniciativas, além de não terem a necessária distribuição espacial pelo 

território nacional e atenderem a uma minoria, restringiam-se apenas aos cegos e 

surdos. Diante desse déficit de ações concretas do Estado, a sociedade civil criou 

organizações voltadas para a assistência nas áreas de educação e saúde, como as 

Sociedades Pestalozzi (1932) e as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – 

APAE (1954). Ainda na década de 1950, o surto de poliomielite levou à criação dos 

centros de reabilitação física. 

O Estado brasileiro foi pioneiro na América Latina no atendimento às pessoas 

com deficiência, ao criar, em 1854, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (atual 

Instituto Benjamin Constant – IBC), e, em 1856, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos 

(hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES). Essas instituições, que 

funcionavam como internatos, inspiravam-se nos preceitos do ideário iluminista e 

tinham como objetivo central inserir seus alunos na sociedade brasileira, ao fornecer-

lhes o ensino das letras, das ciências, da religião e de alguns ofícios manuais. 
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Apesar do pioneirismo, ambos os institutos ofertaram um número pequeno de 

vagas durante todo o período imperial. O conceito dessas instituições se baseou na 

experiência europeia, mas diferentemente de seus pares estrangeiros, normalmente 

considerados entidades de caridade ou assistência, tanto o Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos quanto o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos encontravam-se, na 

estrutura administrativa do Império, alocados na área de instrução pública. Eram, 

portanto, classificados como instituições de ensino.  

A cegueira e a surdez foram, no Brasil do século XIX, as únicas deficiências 

reconhecidas pelo Estado como passíveis de uma abordagem que visava superar as 

dificuldades que ambas as deficiências traziam, sobretudo na educação e no trabalho. 

O Imperial Instituto dos Meninos Cegos foi criado pelo Imperador D. Pedro II em 

1854, para instruir as crianças cegas. A instituição foi instalada no Rio de Janeiro e 

tinha como modelo o Instituto de Meninos Cegos de Paris, cujos métodos de ensino 

eram considerados os mais avançados de seu tempo.  

Em seu primeiro ano de funcionamento, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos 

atendeu a alunos de apenas duas províncias – Rio de Janeiro e Ceará. Até o fim do 

regime monárquico, recebeu meninos e meninas de várias outras províncias, tais como 

Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e São Paulo.  

O instituto atendeu apenas a três pessoas surdas em 1856. Com o tempo, esse 

atendimento se expandiu. A princípio, eram alunos provenientes do Rio de Janeiro, 

sobretudo da capital do Império, onde a entidade estava instalada; posteriormente, 

vieram alunos de outras províncias: Alagoas, Bahia, Ceará, Rio Grande do Sul, Rio 

Grande do Norte, São Paulo, Maranhão, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco e Santa 

Catarina. 

A crise na instituição foi exposta em 1868 quando o chefe da Seção da 

Secretaria de Estado, Tobias Rabello Leite, realizou inspeção nas atividades e 

condições do instituto. Em seu relatório, apontou o desvio de seus propósitos originais, 

transformando-se em um verdadeiro asilo de surdos. Tobias Leite tornou-se diretor da 

instituição até 1896 e deu-lhe o impulso definitivo como referência na educação de 

surdos no Brasil.  
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O currículo consistia no ensino elementar, incorporado de algumas matérias do 

secundário. O ensino profissionalizante focava-se em técnicas agrícolas, já que a 

maioria dos alunos era proveniente de famílias pobres do meio rural. Em meados da 

década de 1870, foram instaladas oficinas profissionalizantes de encadernação e 

sapataria.  

1.2 A República e as primeiras iniciativas da sociedade civil 

Com a proclamação da República em 1889, os institutos tiveram a denominação 

alterada. Imediatamente após a queda do regime monárquico, o Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos recebeu o nome de Instituto dos Meninos Cegos, alterado, em 1890, 

para Instituto Nacional dos Cegos e, em 1891, para Instituto Benjamin Constant (IBC), 

homenagem ao seu diretor mais ilustre. Pelo mesmo motivo, o Imperial Instituto dos 

Surdos-Mudos deixou de ostentar a alcunha de instituição imperial, mantendo o nome 

de Instituto dos Surdos-Mudos até 1957, quando passou a se chamar Instituto Nacional 

de Educação de Surdos (INES).  

A ação do Estado em relação às pessoas com deficiência mudou muito pouco 

com o advento da República. Os institutos permaneceram como tímidas iniciativas – 

mesmo com o surgimento de congêneres em outras regiões do Brasil, tanto por 

atenderem a parcela diminuta da população de pessoas com deficiência em face da 

demanda nacional, quanto por se destinarem a apenas dois tipos de deficiência: a 

cegueira e a surdez. Por exemplo, em 1926, foi fundado o Instituto São Rafael, em Belo 

Horizonte; em 1929, o Instituto de Cegos Padre Chico, em São Paulo; em 1959, o 

Instituto Londrinense de Educação de Surdos (ILES) em Londrina, todos em 

funcionamento ainda hoje.  

No contexto histórico de industrialização e urbanização brasileiras, processo 

iniciado na década de 1920 e aprofundado nas décadas de 1940 e 1950, surgiram, por 

iniciativa da sociedade civil, novas organizações voltadas para as pessoas com 

deficiência. Essas novas organizações se destinavam a outros tipos de deficiência e 

com formas de trabalho diferenciadas, por não se restringirem à educação e atuarem 

também na saúde.  
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Nesse período, os primeiros centros de reabilitação física surgiram motivados 

pelo surto de poliomielite. Com relação aos hansenianos, persistiu a prática de 

isolamento em leprosários, somente interrompida na década de 1980. Com o passar do 

tempo, os leprosários tornaram-se verdadeiras cidades, praticamente autossuficientes, 

com prefeitura própria, comércio, escola, igreja, delegacia e cemitério.   

As principais iniciativas para atender à deficiência intelectual desse período 

foram dos movimentos pestalozziano e apaeano. Até a metade do século XIX, a 

deficiência intelectual era considerada uma forma de loucura e era tratada em 

hospícios.   

Durante a República, iniciaram-se as investigações sobre a etiologia da 

deficiência intelectual, sendo que os primeiros estudos realizados no Brasil datam do 

começo do século XX.  

O primeiro trabalho científico sobre a deficiência intelectual no Brasil é a 

monografia sobre educação e construída pelo médico Carlos Eiras, datada de 1900.  

A deficiência intelectual, à época denominada “idiotia”, passou a ser tratada na 

perspectiva educacional com tratamento diferenciado em relação aos hospícios do 

século XIX. Ao longo do tempo, a pessoa com deficiência intelectual já foi denominada 

de oligofrênica, cretina, imbecil, idiota, débil mental, mongoloide, retardada, excepcional 

e deficiente mental. A expressão “deficiência intelectual” significa que há um déficit no 

funcionamento do intelecto, mas não da mente. A expressão “deficiência intelectual” foi 

introduzida oficialmente em 1995 pela ONU, e consagrada, em2004, no texto da 

“Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual”.  

No Brasil, inspirado no pedagogo suíço Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), 

foi criado, em 1926, o Instituto Pestalozzi de Canoas, no Rio Grande do Sul. A 

influência do ideário de Pestalozzi, no entanto, ganhou impulso definitivo com Helena 

Antipoff, educadora e psicóloga russa que, a convite do Governo do Estado de Minas 

Gerais, veio trabalhar na recém-criada Escola de Aperfeiçoamento de Belo Horizonte. 

Sua atuação marcou consideravelmente o campo da assistência, educação e 

institucionalização das pessoas com deficiência intelectual no Brasil. Foi Helena Antipoff 

quem introduziu o termo “excepcional”, no lugar das expressões “deficiência mental” e 

“retardo mental”, usadas na época para designar as crianças com deficiência 
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intelectual. Para ela, a origem da deficiência vinculava-se à condição de 

excepcionalidade socioeconômica ou orgânica.  

Helena Antipoff criou, em 1932, a Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte. Em 

1945, foi fundada a Sociedade Pestalozzi do Brasil; em 1948, a Sociedade Pestalozzi 

do Estado do Rio de Janeiro; e, em 1952, a Sociedade Pestalozzi de São Paulo. Até 

1970, data da fundação da Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi (FENASP), 

o movimento pestalozziano contava com oito organizações em todo o país. A criação da 

federação, também por iniciativa de Helena Antipoff, fomentou o surgimento de várias 

sociedades Pestalozzi pelo Brasil.  

A primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) foi fundada 

em 1954, no Rio de Janeiro, por iniciativa da americana Beatrice Bemis, mãe de uma 

criança com deficiência intelectual. A reunião inaugural do Conselho Deliberativo da 

APAE do Rio de Janeiro ocorreu em março de 1955, na sede da Sociedade de 

Pestalozzi do Brasil. Em 1962, havia 16 APAEs no Brasil, 12 das quais se reuniram em 

São Paulo para a realização do 1° Encontro Nacional de Dirigentes Apaeanos, sob a 

coordenação do médico psiquiatra Dr. Stanislau Krynski. Participaram dessa reunião as 

APAEs de Caxias do Sul, Curitiba, Jundiaí, Muriaé, Natal, Porto Alegre, São Leopoldo, 

São Paulo, Londrina, Rio de Janeiro, Recife e Volta Redonda. Durante a reunião, 

decidiu-se pela criação da Federação Nacional das APAEs (FENAPAES).  

A FENAPAES foi oficialmente fundada em 10 de novembro de 1962. Funcionou 

inicialmente em São Paulo, no consultório do Dr. Stanislau Krynski, até que uma sede 

própria foi instalada em Brasília. Atualmente, a FENAPAES reúne 23 federações 

estaduais e mais de duas mil APAEs distribuídas por todo o país. Essas organizações 

constituem uma rede de atendimento à pessoa com deficiência intelectual e múltipla, de 

expressiva capilaridade na sociedade, prestando serviços de educação, saúde e 

assistência social.  

A poliomielite foi observada no início do século XX, no Rio de Janeiro (1907-

1911) e em São Paulo (1918). Porém, surtos de considerável magnitude ocorreram na 

década de 1930, em Porto Alegre (1935), Santos (1937), São Paulo e Rio de Janeiro 

(1939). A partir de 1950, foram descritos surtos em diversas cidades, com destaque 
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para o de 1953, a maior epidemia já registrada no Brasil, que atingiu o coeficiente de 

21,5 casos por 100 mil habitantes, no Rio de Janeiro.  

Um dos primeiros centros de reabilitação do Brasil foi a Associação Brasileira 

Beneficente de Reabilitação (ABBR), fundada em 1954. Idealizada pelo arquiteto 

Fernando Lemos, cujo filho possuía sequelas de poliomielite, a ABBR contou com o 

apoio financeiro de grandes empresários provenientes dos setores de comunicação, 

bancos, aviação, seguros, dentre outros. Entre esses empresários, estava Percy 

Charles Murray, vítima de poliomielite e primeiro presidente da associação.   

A primeira ação da ABBR foi criar a escola de reabilitação para formar 

fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, diante da carência desses profissionais no 

Brasil. Os cursos de graduação em Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Escola da 

Reabilitação da ABBR tiveram início em abril de 1956, de acordo com os moldes 

curriculares da Escola de Reabilitação da Columbia University. No ano seguinte, em 

setembro de 1957, o Centro de Reabilitação da ABBR foi inaugurado pelo Presidente 

da República, Juscelino Kubitscheck. 

Outras organizações filantrópicas surgiram no contexto da epidemia de 

poliomielite, como a Associação de Assistência à Criança Defeituosa (AACD) de São 

Paulo (hoje Associação de Assistência à Criança Deficiente), fundada em 1950; o 

Instituto Bahiano de Reabilitação (IBR) de Salvador, criado em 1956; e a Associação 

Fluminense de Reabilitação (AFR) de Niterói, fundada em 1958. Alguns hospitais 

tornaram-se centros de referência na reabilitação de pessoas com sequelas de 

poliomielite, a exemplo do Hospital da Baleia e do Hospital Arapiara, ambos em Belo 

Horizonte - MG.  

O perfil dos usuários dos centros de reabilitação modificou-se significativamente 

no Brasil, a partir da década de 1960. A consolidação da urbanização e da 

industrialização da sociedade e o êxito das campanhas nacionais de vacinação 

provocaram dois efeitos: diminuíram os casos de sequelas por poliomielite e 

aumentaram os casos de deficiência associados a causas violentas, principalmente 

acidentes automobilísticos (carro e moto), de mergulho e ferimentos ocasionados por 

armas de fogo.   
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O surgimento da reabilitação física suscitou o modelo médico da deficiência, 

concepção segundo a qual o problema era atribuído apenas ao indivíduo. Nesse 

sentido, as dificuldades que tinham origem na deficiência poderiam ser superadas pela 

intervenção de especialistas (médicos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 

psicólogos, assistentes sociais e outros).  

Embora esse modelo representasse avanço no atendimento às pessoas com 

deficiência, ele se baseia em uma perspectiva exclusivamente clínico-patológica da 

deficiência. Ou seja, a deficiência é vista como a causa primordial da desigualdade e 

das desvantagens vivenciadas pelas pessoas. O modelo médico ignora o papel das 

estruturas sociais na opressão e exclusão das pessoas com deficiência, bem como 

desconhece as articulações entre deficiência e fatores sociais, políticos e econômicos. 

Tanto os institutos do Império, voltados para a educação de cegos e surdos, 

quanto asorganizações surgidas na República, direcionadas às pessoas com 

deficiência intelectual e à reabilitação, embora não tivessem nenhum cunho político 

claramente definido, propiciaram, mesmo que para poucos, espaços de convívio com 

seus pares e discussão de questões comuns. Nesse sentido, contribuíram para forjar 

uma identidade das pessoas com deficiência. Foram precursoras, naquele momento, da 

formulação do ser cego, surdo, deficiente intelectual e deficiente físico não apenas na 

denominação, mas em sua identificação como grupo social. 

Todas as iniciativas, desde o Império até a década de 1970, são parte de uma 

história na qual as pessoas com deficiência ainda não tinham autonomia para decidir o 

que fazer da própria vida.  

A partir de meados do século XX, é possível observar o surgimento de 

organizações criadas e geridas pelas próprias pessoas com deficiência. A motivação 

inicial é a solidariedade entre pares nos seguintes grupos de deficiência: cegos, surdos 

e deficientes físicos que, mesmo antes da década de 1970, já estavam reunidos em 

organizações locais – com abrangência que raramente ultrapassava o bairro ou o 

município–, em geral, sem sede própria, estatuto ou qualquer outro elemento formal.  

A partir da década de 1950, no Brasil, observa-se um novo modelo de 

organização das pessoas com deficiência visual – o modelo associativista. As primeiras 

associações de cegos surgiram no Rio de Janeiro como resultado de interesses 
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eminentemente econômicos. Os associados eram, em geral, vendedores ambulantes, 

artesãos especializados no fabrico de vassouras, empalhamento de cadeiras, 

recondicionamento de escovões de enceradeiras e correlatos.  Ao contrário dos asilos, 

hospitais e mesmo das escolas especializadas, fruto da caridade e da filantropia ou de 

iniciativas governamentais, as novas associações nasciam da vontade e da ação dos 

indivíduos cegos que buscavam, no associativismo, mecanismos para a organização de 

suas lutas e melhoria de sua posição no espaço social.  

Evidências do associativismo dos cegos podem ser encontradas em tempos 

remotos, mais precisamente no século XIX, em 1893, quando um grupo formado por ex-

alunos e professores do Instituto Benjamin Constant (IBC) criou o Grêmio 

Comemorativo Beneficente Dezessete de Setembro. Inspirado em associações 

similares encontradas na Europa, o Grêmio visava comemorar a data de fundação do 

instituto, promover a educação do cego, apoiar ex-alunos em questões de 

empregabilidade e sensibilizar a sociedade em relação ao preconceito.  

O modelo associativista dos cegos nasceu em um momento de transição de duas 

visões de mundo: do modelo médico ao modelo social com base nos direitos humanos. 

Nessa época de transição, houve aumento na impressão de livros em Braille, com a 

instalação da imprensa Braille na Fundação para o Livro do Cego no Brasil, criada em 

1946 – atualmente denominada Fundação Dorina Nowill para Cegos –, para possibilitar 

a educação dos cegos e ampliar o acesso à leitura. Esta fundação foi criada por 

iniciativa de algumas normalistas do Colégio Caetano de Campos, em São Paulo. Entre 

as normalistas, estavam Neith Moura e Dorina Nowill, que, durante o curso normal, 

criaram um grupo experimental de educação de cegos que desenvolvia metodologias 

de ensino e transcrevia manualmente livros para o Braille. 

Novas organizações associativistas surgiram no início da década de 1960, 

quando as pessoas com deficiência visual fomentaram o debate contra a Campanha 

Nacional de Educação dos Cegos e sobre o internamento de cegos em instituições. 

Essa prática era questionada, sendo considerada fator de exclusão e de reforço à 

discriminação. O debate contribuiu para o crescimento do número de associações 

criadas por pessoas com deficiência visual. Essas novas associações se diferenciavam 

de suas precedentes, surgidas na década de 1950, porque defendiam interesses 
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amplos da pessoa com deficiência, muito além da questão econômica: lutavam por 

educação, profissionalização, cultura e lazer.  

Ao lado do associativismo local, desenvolvia-se e consolidava-se o estatuto da 

“representação nacional”, com o objetivo de organizar o movimento em todo o país; 

estabelecer uma ponte de diálogo entre as entidades locais, o governo e as instituições 

da sociedade civil; representar a coletividade cega brasileira; e lutar em defesa de suas 

necessidades fundamentais.  

A primeira entidade nacional foi o Conselho Brasileiro para o Bem-Estar dos 

Cegos (CBEC), fundado no Rio de Janeiro, em 1954. O conselho foi criado por iniciativa 

de Dorina Nowill e do diretor do IBC, Dr. Rogério Vieira, os quais, após se reunirem com 

representantes de outras organizações, decidiram criar a entidade, que teve Dorina 

Nowill como primeira presidente. Este conselho era filiado ao Conselho Mundial para o 

Bem-Estar dos Cegos.  

Com a instalação das escolas para surdos, surgiu também a disputa pelo melhor 

método de educação de surdos: a Língua Brasileira de Sinais, o oralismo ou a mista. No 

final do século XIX, a Língua de Sinais sofreu grande revés. Em 1880, no Congresso 

Internacional de Professores de Surdos, em Milão - Itália, o método oral foi escolhido 

como o melhor para a educação dos surdos e a Língua de Sinais foi proibida 

oficialmente em diversos países, sob a alegação de que destruía a habilidade de 

oralização dos surdos. Tal proibição despertou o que alguns autores chamam de 

“isolamento cultural do povo surdo”, já que a proibição dessa língua teve por 

consequência a negação da cultura e da identidade dos surdos. Seguindo a orientação 

do Congresso de Milão, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos também proibiu a Língua 

de Sinais. Como consequência disso, observou-se o declínio do número de professores 

surdos nas escolas para surdos e o aumento dos professores ouvintes. 

Essa proibição criou o que alguns estudiosos contemporâneos chamam de 

“ouvintismo”, uma analogia a colonialismo e colonialista, que seria o conjunto de 

representações dos ouvintes a partir do qual o surdo está obrigado a olhar e narrar 

como se fosse ouvinte. 

As práticas ouvintistas são um conjunto de estratégias e ações que podem ser 

tanto físicas, visíveis no corpo do surdo – como as próteses auditivas –, quanto 
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subjetivas, como as formas de disciplinar o surdo. As normas, os costumes, os jeitos e 

os trejeitos ouvintes impõem esses sujeitos ao ouvintismo, às práticas de normalização 

que imprimem uma forma de ‘ser surdo ouvintizado’. 

Os alunos surdos eram proibidos de usar a Língua de Sinais. Assim, para 

impedir-lhes o uso, foram adotadas medidas extremas, tais como forçar os alunos a 

manter os braços cruzados, amarrar as mãos, comparar quem usava a Língua de 

Sinais com macacos. Os códigos não foram eliminados, mas conduzidos ao mundo 

marginal. 

Os movimentos dos surdos passaram, então, a constituir-se como uma 

resistência às práticas “ouvintistas”. Esses movimentos se dão em espaços como as 

associações, as cooperativas e os clubes – territórios livres do controle ouvinte –, onde 

os surdos estabeleciam intercâmbio cultural e linguístico e faziam uso da Língua de 

Sinais.  

No Brasil, há registros de que, no final da década de 1930, um grupo de surdos 

ex-estudantes do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) fundou a 

Associação Brasileira de Surdos-Mudos no Rio de Janeiro. Uma segunda associação 

foi fundada em maio de 1953 com a ajuda da professora de surdos Ivete Vasconcelos. 

Além disso, os ex-estudantes do INES voltavam para suas cidades de origem e criavam 

associações de surdos, tais como a Associação de Surdos-Mudos de São Paulo, 

fundada em março de 1954; e a Associação de Surdos de Belo Horizonte, em 1956. 

A origem da organização dos surdos brasileiros também tem fortes ligações com 

o esporte, daí ter sido fundada, em 1959, a Federação Desportiva de Surdos do Rio de 

Janeiro, com o nome de Federação Carioca de Surdos-Mudos.  

A Federação Carioca de Surdos-Mudos era liderada por Sentil Delatorre e 

reconhecida pelo Conselho Nacional de Desportos e pela Confederação Brasileira de 

Futebol. Posteriormente, filiou-se ao Comitê Internacional de Esportes dos Surdos. Com 

o crescimento da prática desportiva de surdos, Sentil Delatorre tomou a iniciativa de 

convocar uma assembleia geral que, em novembro de 1984, no auditório do INES, criou 

a Confederação Brasileira de Desportos para Surdos. 

O movimento internacional de surdos se articulou, sob coordenação da 

Federação Mundial de Surdos (Word FederationoftheDeaf – WFD), criada em 1951 e 
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com sede na Finlândia, com os organismos ligados às Nações Unidas.Os líderes 

surdos procuraram, a partir daí, interferir nas políticas e nas recomendações 

apresentadas aos governos dos seus países. A WFD teve influência decisiva nas 

recomendações da UNESCO, em 1984, no reconhecimento formal da Língua de Sinais 

como língua natural das pessoas surdas, garantindo que crianças surdas tivessem 

acesso a ela o mais precocemente possível. 

Não há como negar a complexidade que existe nas relações entre cultura, 

linguagem e identidade; mas também não se pode negar que o fato de pertencer a um 

mundo de experiência visual e não auditiva traz uma marca identitária significativa para 

essa parcela da população, que reafirma sua diferença perante o mundo ouvinte e, 

assim, legitima sua luta por direitos e pela sua existência como cidadãos. 

As pessoas com deficiência física também se associaram em entidades voltadas 

para a sobrevivência e a prática do esporte adaptado. Essas organizações, que não 

tinham objetivos políticos definidos, foram os primeiros espaços em que as pessoas 

com deficiência física começaram a discutir os problemas comuns. São exemplos 

dessas organizações: a Associação Brasileira de Deficientes Físicos (ABRADEF) e o 

Clube do Otimismo, ambos do Rio de Janeiro; o Clube dos Paraplégicos de São Paulo; 

e a Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCDD), atualmente Fraternidade 

Cristã de Pessoas com Deficiência do Brasil (FCD-BR),presente em várias cidades do 

país.  

Muitas dessas associações foram criadas com o intuito de viabilizar formas de 

obter recursos financeiros para a sobrevivência de seus filiados. Nesse sentido, 

organizavam, por exemplo, traslado para que os grupos de deficientes físicos fossem 

até locais de grande circulação de pessoas vender balas, quitandas ou outras 

mercadorias de pequeno valor.  Era possível perceber um apelo à caridade para que os 

consumidores comprassem as mercadorias.  

Outras formas de associação de deficientes físicos comuns nesse período foram 

as organizações voltadas para a prática de esporte. O desenvolvimento do esporte 

adaptado no mundo ocorreu, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial. No Brasil, os 

primeiros clubes foram fundados em 1958: Clube dos Paraplégicos de São Paulo e 

Clube do Otimismo do Rio de Janeiro. Ambos os clubes foram fundados por atletas que 
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ficaram com lesão medular em certo momento da vida e que tiveram a oportunidade de 

se tratar nos Estados Unidos, onde conheceram o esporte adaptado.  

Em São Paulo, o fundador foi Sérgio Del Grande e, no Rio de Janeiro, Robson 

Sampaio. Essas iniciativas tiveram como efeito secundário o início da percepção, pelas 

pessoas com deficiência, da necessidade de discutirem sua inserção política na 

sociedade. As próprias dificuldades enfrentadas tanto na prática do esporte quanto no 

trabalho precário, como a venda de mercadorias de pequeno valor, estimularam o início 

de reivindicações, sobretudo no que se refere à mobilidade. Com o passar do tempo, 

assumiram cunho cada vez mais político.  

Isso ensejou, no final da década de 1970, no contexto da redemocratização do 

Brasil, o surgimento de organizações de pessoas com deficiência, com caráter 

claramente definido e com o objetivo de conquistar espaço na sociedade, direitos e 

autonomia para conduzirem a própria vida.  

1.3 O movimento político das Pessoas com Deficiência 

Esse processo de associações criou o ambiente para a formalização da 

consciência que resultaria no “movimento político das pessoas com deficiência” na 

década de 1970.  

Nessa época, surgiram as primeiras organizações compostas e dirigidas por 

pessoas com deficiência, contrapondo-se às associações que prestavam serviços a 

este público. Esta dicotomia, que será abordada ainda neste capítulo, permanece como 

modelo até os dias atuais. As primeiras organizações associativistas de pessoas com 

deficiência não tinham sede própria, estatuto ou qualquer outro elemento formal. Eram 

iniciativas que visavam ao auxílio mútuo e não possuíam objetivo político definido, mas 

criavam espaços de convivência entre os pares, onde as dificuldades comuns poderiam 

ser reconhecidas e debatidas. Essa aproximação desencadeou um processo da ação 

política em prol de seus direitos humanos.   

No final dos anos 1970, o movimento ganhou visibilidade e,a partir daí, as 

pessoas com deficiência tornaram-se ativos agentes políticos na busca pela 

transformação da sociedade. O desejo de serem protagonistas políticos motivou uma 
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mobilização nacional.  Essa história alimentou-se da conjuntura da época: o regime militar, o 

processo de redemocratização brasileira e a promulgação, pela ONU, em 1981, do Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD).  

A ditadura militar no Brasil teve início em 1964 e terminou em 1985,com a 

eleição, ainda que indireta, de Tancredo Neves, o 1º presidente civil após 21 anos de 

autoritarismo. Durante os chamados “anos de chumbo”, o exercício da cidadania foi 

limitado em todas as suas dimensões: direitos civis e políticos eram cerceados e os 

direitos sociais, embora existissem legalmente, não eram desfrutados. Prevalecia a 

censura e a falta de liberdade.  

Fernandes (1987) já nos alertava para as possibilidades de o movimento das 

classes subalternas perderem sua radicalidade e tornarem-se incapazes de cumprir as 

tarefas da agenda histórica que lhes cabia. Com o processo de enfraquecimento e 

declínio do regime militar, a partir de meados da década de 1970, iniciou-se um processo 

de abertura política “lenta, gradual e segura”.  

O processo de redemocratização desenrolou-se com uma participação política 

ampla, marcado pela ativa participação da sociedade civil, que resultou no 

fortalecimento dos sindicatos, na reorganização de movimentos sociais e na 

emergência das demandas populares em geral. Era o Brasil, novamente, rumo à 

democracia.  

Os movimentos sociais, antes silenciados pelo autoritarismo, ressurgiram como 

forças políticas. Vários setores da sociedade gritaram com sede e com fome de 

participação: negros, mulheres, índios, trabalhadores, sem-teto, sem-terra e, também, 

as pessoas com deficiência.  

A Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988), envolvida no espírito dos novos 

movimentos sociais, foi a mais democrática da história do Brasil, com canais abertos e 

legítimos de participação popular.  

Os novos movimentos sociais, dentre os quais o movimento político das pessoas 

com deficiência, saíram do anonimato e, na esteira da abertura política, uniram 

esforços, formaram novas organizações, articularam-se nacionalmente, criaram 

estratégias de luta para reivindicar igualdade de oportunidades e garantia de direitos. 
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Outro fator relevante foi a decisão da ONU de proclamar 1981 como o Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD), sob o tema “Participação Plena e 

Igualdade”. O advento do AIPD colocou as pessoas com deficiência no centro das 

discussões, no mundo e também no Brasil.  

Tanto o AIPD quanto o processo de redemocratização atuaram como 

catalisadores do movimento que, no primeiro momento, procurou construir e consolidar 

sua unidade.   

1.4 A incidência política do movimento da pessoa com deficiência na Assembleia 
Nacional Constituinte 

A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) foi um importante acontecimento para 

o movimento das pessoas com deficiência, em decorrência da comoção e da 

mobilização social diante da expectativa de uma nova Constituição. A história da 

República brasileira foi marcada por dificuldades para implementar a democracia. A 

República oscilou entre períodos liberais na Primeira República (1889-1930), com 

instável experiência democrática (1945-1964), e períodos de regimes de exceção, 

durante a ditadura de Getúlio Vargas (1930-1945) e a ditadura militar (1964-1985).  

Após o fim da ditadura militar, criou-se uma grande expectativa no Brasil para a 

consolidação de um sistema democrático de governo efetivo e duradouro, e, para isso, 

iniciou-se o processo de elaboração de uma nova Constituição. O movimento das 

pessoas com deficiência também participou desse processo, na busca pela inserção de 

suas demandas no texto constitucional. 

A Emenda Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985, atribuiu poderes 

constituintes aos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e 

determinou sua reunião, única meramente, em Assembleia Nacional Constituinte (ANC) 

a partir de 1° de fevereiro de 1987. Um anteprojeto de Constituição foi elaborado pela 

Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, criada pelo Poder Executivo em 1986 

e que ficou conhecida como Comissão Afonso Arinos, por ser dirigida pelo jurista e ex-

deputado federal Afonso Arinos de Melo Franco. 

O texto constitucional foi construído com base nos trabalhos de 24 subcomissões 

que compunham nove comissões temáticas e na apreciação de emendas populares 
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respaldadas em, pelo menos, 30 mil assinaturas; além da obrigatoriedade do voto 

nominal nas matérias constitucionais.  

O trabalho das comissões foi intenso e, entre os dias 7 de abril e 25 de maio de 

1987, ocorreram mais de 200 audiências públicas realizadas com as subcomissões. 

Tanto os resultados das discussões nas subcomissões quanto as emendas populares 

foram encaminhados à Comissão de Sistematização. Em 24 de novembro, o projeto 

aprovado pela Comissão de Sistematização foi entregue ao presidente da ANC. Entre 

fevereiro e setembro de 1988, o projeto foi discutido, quando representantes das 

entidades da sociedade civil defenderam as emendas populares.  

O plenário aprovou a redação final do texto em 22 de setembro e, finalmente, em 

5 de outubro, foi promulgada a atual Constituição da República Federativa do Brasil, 

que, pela abertura dada à participação popular no processo de sua elaboração – algo 

inédito no histórico constitucional do país –, recebeu a adjetivação de “Constituição 

Cidadã”.  

Até aquele momento da história, em termos constitucionais, a única referência 

aos direitos das pessoas com deficiência era a Emenda n° 12, de 1978, conhecida 

como Emenda Thales Ramalho, que, no seu artigo único, define: 

É assegurada aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica, 
especialmente mediante: I. educação especial e gratuita; II. assistência, 
reabilitação e reinserção na vida econômica e social do país; III. proibição de 
discriminação, inclusive quanto a admissão ao trabalho ou ao serviço público e 
a salários; IV. possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos 
(BRASIL,1978). 

A articulação do movimento das pessoas com deficiência para participar da ANC 

ocorreu de duas maneiras: por meio do ciclo de encontros “A Constituinte e os 

Portadores de Deficiência”, realizado em várias capitais brasileiras pelo Ministério da 

Cultura entre 1986 e 1987. 

Os debates no âmbito nacional sobre a nova Constituição tiveram início já em 

1986, mesmo antes da instalação da ANC. Um importante fator que fomentou essas 

discussões foi a presença de Paulo Roberto Guimarães, militante do movimento das 

pessoas com deficiência desde o final da década de 1970 e membro da Comissão 

Organizadora do1° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, realizado 
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em 1980, no Ministério da Cultura. Em 1986, Paulo Roberto era responsável pelo 

Programa de Cultura e Portadores de Deficiência e organizou um ciclo de encontros, 

durante o segundo semestre de 1986, em 11 capitais brasileiras: São Paulo – em duas 

ocasiões –, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recife, 

Florianópolis, Belém, Curitiba e Goiânia. Paulo Roberto Guimarães foi o cidadão “não 

parlamentar” que mais pronunciamentos fez durante as audiências públicas na 

Assembleia Nacional Constituinte, os quais foram publicados, juntamente com artigos 

de sua autoria, em 1990, no livro Cultura, Diferença e Deficiência.  

Ele recorda que, naquela época, não existia Coordenadoria Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) ou qualquer outro órgão 

gestor da política da pessoa com deficiência. “Durante a Constituinte, não existia nada; 

tínhamos que começar do zero. Nessa época, quem elaborava a política do governo 

para pessoas com deficiência era o Ministério da Educação e o da Cultura” 

(GUIMARÃES, 2010). Ainda segundo Paulo Roberto, o trabalho da educação ainda era 

muito voltado às associações filantrópicas e assistenciais. “A primeira vez que se teve 

um trabalho do ponto de vista da garantia dos direitos das pessoas com deficiência foi 

via Ministério da Cultura” (GUIMARÃES, 2010). 

Participaram de todos os debates Cândido Pinto de Melo, do Movimento em 

Defesa das Pessoas Portadoras de Deficiência (MDPD); Luzimar Alvino Sombra, 

assessor jurídico do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP); e Paulo 

Roberto Guimarães, coordenador do Programa de Cultura e Portadores de Deficiência 

do Ministério da Cultura. O objetivo, com o ciclo de encontros, era estimular o debate e 

articular as pessoas com deficiência para reivindicarem direitos e garanti-los no texto 

constitucional. Após o término dos encontros, o Ministério da Cultura continuou a 

auxiliar o movimento das pessoas com deficiência, assessorando e patrocinando 

viagens a Brasília de alguns líderes para negociações com parlamentares constituintes. 

Uma das principais reivindicações das pessoas com deficiência discutida nos 

encontros era que o texto constitucional não consolidasse a tutela e, sim, a autonomia. 

Nesse sentido, os argumentos do movimento não eram consentâneos ao anteprojeto de 

Constituição, elaborado pela Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, que tinha 

um capítulo intitulado “Tutelas Especiais”, específico para as pessoas com deficiência e 
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com necessidades de tutelas especiais. O movimento não queria as tutelas especiais, 

mas, sim, direitos iguais garantidos juntamente com os de todas as pessoas. A 

separação, na visão do movimento, era discriminatória. Desde o início da década de 

1980, a principal demanda do movimento era a igualdade de direitos, e, nesse sentido, 

reivindicavam que os dispositivos constitucionais voltados para as pessoas com 

deficiência deveriam integrar os capítulos dirigidos a todos os cidadãos. O movimento 

vislumbrava, portanto, que o tema deficiência fosse transversal no texto constitucional. 

A segunda etapa de discussões do movimento ocorreu entre o final de 1986 e 

1987, nos encontros de conselhos, assessorias e coordenadorias de pessoas com 

deficiência de todo o Brasil. Durante a 3ª Reunião de Conselhos e Coordenadorias 

Estaduais e Municipais de Apoio à Pessoa Deficiente – realizada em Belo Horizonte, de 

5 a 7 de dezembro de 1986, e que contou com representantes de coordenadorias e 

conselhos de todo o Brasil, além de entidades de e para pessoas com deficiência –, o 

movimento aprovou uma proposta a ser levada à Assembleia Nacional Constituinte. No 

documento que sintetizava as propostas (Quadro 4) para a Constituição, a preocupação 

em não se criar um capítulo específico para as pessoas com deficiência ganhou 

destaque, conforme relatado em um jornal do movimento: 

A alternativa de incluir na Constituição um texto, à parte, abordando, 
simultaneamente, os direitos fundamentais das pessoas portadoras de 
deficiência, é admissível, mas, com muita probabilidade, reforçadora da 
segregação e do estigma. A distribuição da matéria pelos temas básicos da 
Carta Magna contribui para o reconhecimento de que as pessoas portadoras de 
deficiência mereçam ter seus direitos assegurados nos lugares próprios, onde 
são disciplinados os direitos de todos os cidadãos (SDH/PR, 2012). 

Era, portanto, consenso no movimento a contrariedade em relação à adoção de 

um capítulo específico para tratar das pessoas com deficiência na Constituição. O 

documento que consolidou as discussões organizadas pelo Ministério da Cultura e dos 

encontros de conselhos, assessorias e coordenadorias resultou nas propostas 

aprovadas na 3ª Reunião de Conselhos e Coordenadorias. Esse documento foi a base 

do texto entregue ao presidente da Subcomissão das Minorias, deputado Ivo Lech. 

Após a fase de sistematização do texto da Constituição a ser votado em plenário, 

as propostas do movimento das pessoas com deficiência não foram incorporadas da 

forma esperada. Em decorrência disso, o movimento preparou um projeto de Emenda 
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Popular e iniciou campanhas em todo o Brasil para recolher as 30 mil assinaturas 

necessárias para submetê-lo à ANC.  

A Emenda Popular n° PE00086-5, que contou com 32.899 assinaturas, foi 

submetida à ANC sob a responsabilidade de três organizações do movimento das 

pessoas com deficiência: a Organização Nacional de Entidades de Deficientes 

Físicos(ONEDEF), o Movimento de Defesa das Pessoas Portadoras de Deficiência 

(MDPD) e a Associação Nacional dos Ostomizados. A proposta continha 14 artigos 

sugerindo alterações no projeto da Constituição, em que houvesse temas como 

igualdade de direitos, discriminação, acessibilidade, trabalho, prevenção de 

deficiências, habilitação e reabilitação, direito à informação, educação básica e 

profissionalizante.  

Dentre os direitos sociais, estão agregados os direitos culturais, que envolvem 

desde a proteção do patrimônio cultural, da produção, da promoção, da difusão e do 

acesso democrático aos bens culturais, até a proteção dos direitos autorais e a 

valorização da diversidade cultural. Essas conquistas foram fixadas no art. 215 da 

Constituição da República Federativa do Brasil, conforme enunciado a seguir, 

atribuindo-se ao Estado a responsabilidade de assegurar à sociedade o acesso aos 

bens culturais: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 

das manifestações culturais” (SDH, 2010). Como vemos, perante a Constituição de 

1988, os direitos culturais devem ser garantidos a todos, mas não é isso o que se 

observa no que diz respeito às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 

Apesar da ampliação da oferta de equipamentos culturais, quase nada é pensado para 

facilitar o livre acesso a essas pessoas.  

Nesse sentido, foi necessário regulamentar, mediante dispositivo legal, a 

obrigatoriedade de realizar adaptação em espaços já existentes e a definição de 

normas de acessibilidade a serem observadas em novas edificações. Entretanto, desde 

a promulgação da Constituição, até a regulamentação da Lei nº 10.098/2000, temos um 

hiato de doze anos e pouco se tem avançado nessa área. Os dispositivos legais da lei 

deram uma abrangência maior ao princípio da acessibilidade, entendida como a 

necessidade de contemplar a possibilidade e as condições de alcance para utilização, 
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com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliário e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação por pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida.  

Ainda que se observem as alterações citadas na lei em relação às 

transformações dos espaços urbanos e instituições públicas e privadas, que evidenciam 

o cumprimento da acessibilidade, ainda há muito o que fazer, tanto no Brasil como em 

outros países do mundo. Vale ressaltar que o sentido de acessibilidade extrapola a 

concepção do direito de estar em algum lugar, de circular ou se movimentar de uma via 

pública para outra, sendo assim importante apresentar o significado deste conceito: 

“Acessibilidade não é somente a possibilidade de entrar em um ambiente, mas é o 

direito de participar ativamente no meio social (BARROZO, 2012, p.18). 

Na emenda popular, sugeriu-se, por exemplo, para o capítulo “Dos Direitos 

Individuais”, a seguinte redação: “Art. [...] Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas ou por ser portador de 

deficiência de qualquer ordem”. A intenção era inserir a explícita igualdade de direitos 

para as pessoas com deficiência. Na redação final da Constituição, determinou-se: 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, sem especificá-

las. 

Ainda nessa emenda, propunha-se transformar a “aposentadoria por invalidez” 

em “seguro-reabilitação”. O objetivo era permitir que a pessoa com deficiência 

trabalhasse em uma função diferente após a reabilitação, mas, quando em situação de 

desemprego, contaria com o seguro, que subsidiaria o período de recolocação 

profissional. Essa foi uma das propostas que não foi incorporada à Constituição 

promulgada em 1988. Proposta diferenciada substituiu esse artigo e foi encaminhada 

por outra Emenda Popular, n° PE00077-6, de autoria da Associação Canoense de 

Deficientes Físicos, da Escola Especial de Canoas e da Liga Feminina de Combate ao 

Câncer, e que previa o pagamento de um salário mínimo mensal às pessoas com 

deficiência que não tivessem meios de se manter. Essa proposta gerou o Benefício da 

Prestação Continuada (BPC)7. 

                                                 
7
 A Constituição Federal de 1988 instituiu o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social 

(BPC) como um benefício individual, não vitalício e intransferível. O BPC é um benefício da política de 
assistência social, que integra a Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social 
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Para parte do movimento das pessoas com deficiência, a proposta do BPC 

representa uma tutela que afronta os paradigmas que estimularam o surgimento de 

organizações de pessoas com deficiência, ocorrido desde o final da década de 1970. O 

principal argumento dos que são contrários ao BPC é que ele estimula a tutela ao invés 

de proporcionar às pessoas com deficiência mecanismos de conquista da autonomia. 

Teresa Costa d’Amaral, à época coordenadora da Coordenadoria Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), explica que a proposição do 

BPC partiu de uma iniciativa individual. 

O movimento das pessoas com deficiência articulou-se de forma efetiva em torno 

do objetivo de incorporar suas demandas no texto constitucional. Mesmo quando, ainda 

durante a fase de sistematização, tais demandas não foram incorporadas ao projeto do 

texto constitucional, o movimento mostrou força e se rearticulou rapidamente na 

elaboração da emenda popular. O principal êxito dessa luta foi o fato de o movimento 

ter conseguido superar a lógica da segregação presente na proposta do capítulo 

“Tutelas Especiais” e incorporar, mais do que direitos ao longo de todo o texto 

constitucional, ao menos pelo viés legal, o princípio da inclusão das pessoas com 

deficiência na sociedade. 

O esforço de unificação nacional das pessoas com deficiência, durante a década 

de 1980, passou por rearranjos políticos importantes que resultaram na organização do 

movimento por grupos com a mesma manifestação da deficiência. Esse rearranjo foi visto 

por muitos militantes da época como insucesso na tentativa de criar uma grande 

organização nacional, unificada em torno da Coalizão. No entanto, a experiência de 

articulação do movimento adquirida no início da década de 1980 foi bastante profícua 

para que, independentemente do tipo de deficiência, se conseguisse incorporar os 

princípios de igualdade na Constituição de 1988. 

Até o final da década de 1980, as ações do Estado brasileiro em relação às 

pessoas com deficiência eram esporádicas, sem continuidade, desarticuladas e 

                                                                                                                                                              
(SUAS). Com a garantia de transferência de 1 (um) salário mínimo à pessoa idosa, com 65 (sessenta 
e cinco) anos ou mais, e à pessoa com deficiência de qualquer idade, que comprove não possuir 
meios de se sustentar ou de ser sustentado pela família. Para ter direito ao benefício, o solicitante 
precisa comprovar que a renda mensal familiar per capita é inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. 
As pessoas com deficiência também precisam passar por avaliação médica e social realizadas por 
profissionais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). É importante esclarecer que o benefício 
não pode ser concedido ao cidadão que recebe qualquer benefício previdenciário público ou privado. 
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centradas na educação. O interesse público em relação aos direitos das pessoas com 

deficiência só foi reconhecido na estrutura do Estado brasileiro com a criação da 

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), 

em 1986, e da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em 1989.  

A partir de então, os interesses dessas pessoas ganharam cada vez mais 

espaço na estrutura federal. Houve fluxos e refluxos nesse processo. Desde 2003, a 

política para a pessoa com deficiência está vinculada diretamente à Presidência da 

República, por meio da pasta de Direitos Humanos. Em outubro de 2009, a CORDE foi 

elevada a Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência. Mais recentemente, em agosto de 2010, alcançou o status de Secretaria 

Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência.  

A criação da CORDE significou um passo importante na ação governamental 

voltada para os direitos da pessoa com deficiência. Até então, o Estado brasileiro 

promovia apenas ações setoriais, como as campanhas voltadas para a educação 

especial, que remontam à década de 1950: a Campanha Nacional de Educação do 

Surdo Brasileiro (CESB), instituída através do Decreto n° 42.728, de 3 de dezembro de 

1957; a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficientes Visuais, 

lançada em 1958 e renomeada Campanha Nacional de Educação dos Cegos (CNEC), 

através do Decreto n° 44.138, de 1° de agosto de 1958;  e, por último, a Campanha 

Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais (CADEME),  instituída 

através do Decreto n° 48.921, de 22 de setembro de 1960. 

Todas as campanhas já haviam sido extintas em 1964 e, embora não 

duradouras, ensejaram o debate sobre a educação especial no Brasil, que 

desencadeou, em 1973, a criação do Centro Nacional de Educação Especial 

(CENESP), órgão que concentrou as discussões sobre a pessoa com deficiência no 

Brasil por alguns anos. Na década de 1980, por sugestão do Comitê Nacional para 

Educação Especial, quando o movimento buscava conquistar outros direitos além da 

educação, constituiu-se, na estrutura governamental, um órgão responsável por 

coordenar todas as ações voltadas para a pessoa com deficiência: a CORDE. 

Uma das inovações resultantes da Constituição de 1988 foi a maior abertura 

conferida à participação popular na elaboração, gestão e fiscalização de políticas 
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públicas. Um dos espaços de participação democrática são os conselhos, que devem 

apresentar uma configuração paritária entre poder público e sociedade civil.  

Na década de 1990, foram criados, nas três esferas de governo, diversos 

conselhos, dentre os quais os conselhos de defesa dos direitos das pessoas com 

deficiência. Todavia, a ideia de se organizar sob a forma de conselhos não era 

totalmente nova para o movimento.  

O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE) foi 

criado como órgão superior de deliberação coletiva com a atribuição principal de 

garantir a implementação da Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência. Seu decreto de criação determinou que o órgão fosse constituído 

paritariamente por representantes do poder público e da sociedade civil, ficando sob a 

responsabilidade do Ministro de Estado da Justiça disciplinar o funcionamento do órgão.  

Definiu-se que as competências do CONADE seriam: zelar pela implantação da 

Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; acompanhar o 

planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais relativas à pessoa portadora 

de deficiência; zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de 

defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência; propor a elaboração de estudos 

e pesquisas; propor e incentivar a realização de campanhas, visando à prevenção de 

deficiências e à promoção dos direitos da pessoa portadora de deficiência; aprovar o 

plano de ação anual da CORDE; entre outras. 

Em 2003, o CONADE deixou a estrutura administrativa do Ministério da Justiça e 

passou a ser órgão colegiado da Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Suas 

competências, no entanto, continuaram a ser as mesmas estabelecidas pelo Decreto n° 

3.298, de 1999. Nos últimos anos, o CONADE foi responsável por duas importantes 

Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa com Deficiência, realizadas em 2006, e 

quatro Encontros Nacionais de Conselhos de Direitos das Pessoas com Deficiência, 

além de capitanear a campanha “Acessibilidade – Siga essa ideia”.  

A entrada no século XXI já traz como marcas importantes iniciativas para 

apromoção e a defesa dos direitos humanos no Brasil e, de maneira especial, dos 

direitos das pessoas com deficiência. Os desafios ainda são muitos, mas são 

inequívocas e inúmeras as conquistas.  
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Na gestão do Ministro Paulo Vannuchi na Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República (2005-2011), durante o governo do então presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (Partido dos Trabalhadores – PT), os avanços na área das pessoas 

com deficiência foram visíveis, em termos orçamentários, institucionais, de participação 

social, de marco legal e de integração entre os ministérios. O Decreto da 

Acessibilidade, a Lei do Cão Guia e a ratificação da Convenção da ONU sobre os 

direitos das pessoas com deficiência são os destaques no marco legal.  

A realização de duas Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (20068 e 20089), organizadas pelo CONADE e pela CORDE, e a 

ratificaçãoda Convenção das Nações Unidas sobre o Direito das Pessoas com 

Deficiência colocaram o tema num novo patamar no país. Tanto o texto da Convenção 

como as deliberações das Conferências incorporaram os avanços conceituais e 

terminológicos pelos quais o movimento lutou, no Brasil e no mundo, nos últimos trinta 

anos.  

No caso do Brasil, a convenção foi ratificada com equivalência de emenda 

constitucional e, com relação às conferências, consolidou-se um espaço participativo de 

deliberação nas políticas públicas.  

O ano de 2004 foi declarado o Ano Ibero-americano das Pessoas com 

Deficiência pelos países participantes da XIII Cúpula Ibero-americana, realizada na 

Cidade de Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, nos dias 14 e 15 de novembro de 2003. 

O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, foi signatário do acordo firmado 

naquela oportunidade, tornando o Brasil um dos países responsáveis pela divulgação e 

                                                 
8
 A I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, realizada em Brasília nos dias 12 a 

15 de maio de 2006, promoveu um amplo debate sobre questões relevantes para a pessoa com 
deficiência, especialmente quanto à sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do país e à 
avaliação da implementação das diferentes políticas públicas e de providências para a adequação 
destas. O tema central do evento foi “Acessibilidade: você também tem compromisso”, e os resultados 
dessas reflexões serviram para impulsionar o desenvolvimento de políticas sociais integradas, 
envolvendo todos os níveis de governo, que estimulem o controle social voltado ao combate de todas 
as formas de discriminação e a acessibilidade aos bens e serviços existentes; além de ter 
seguramente construído mais uma etapa na história da democracia participativa brasileira. 

9
 A II Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, realizada em dezembro de 2008, 

em Brasília-DF, com o tema central “Inclusão, participação e desenvolvimento - Um novo jeito de 
avançar”, teve a finalidade de analisar os obstáculos e avanços da Política Nacional para Integração 
da Pessoa com Deficiência. A referida política compreende o conjunto de orientações normativas que 
objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 
deficiência. 
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implementação de ações que promovam a igualdade de oportunidades para as pessoas 

com deficiência, tanto no âmbito do Governo Federal, como nos Estados e Municípios.  

Segundo a declaração assinada pelos países da cúpula, a cultura é um fator 

importante para o desenvolvimento humano, como elemento de conhecimento social. 

Outros pontos destacados no acordo foram: o reconhecimento da diversidade cultural 

como um valor fundamental da comunidade ibero-americana, a necessidade de 

fomentar políticas públicas que incrementem a produção de bens e serviços culturais, e 

a defesa dos direitos e da identidade própria das culturas originárias da América. 

Para simbolizar a abertura do Ano Ibero-americano no Brasil, nos dias 24 e 25 de 

março de 2004, foram realizados diversos eventos em Brasília, como exposição de 

artes plásticas, espetáculos de dança, música e teatro. Aberto pelo Presidente Lula, o 

evento foi realizado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 

por intermédio da CORDE, com apoio da Fundação Nacional de Artes (FUNARTE), 

órgão do ministério da Cultura. 

A Organização dos Estados Americanos (OEA) estabeleceu o período de 2006 a 

2016 como a Década das Américas das Pessoas com Deficiência – pelos Direitos e 

Dignidade das Pessoas com Deficiência. Desde então, a OEA vem estimulando os 

países que integram a organização a prepararem seus programas de ação destinados à 

promoção da cidadania e qualidade de vida desse segmento. 

Em junho de 2006, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos 

(OEA), reunida em Santo Domingo, na República Dominicana, aprovou a Declaração do 

Decênio das Américas das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e criou um grupo de 

trabalho para elaborar um programa de ação. Os Estados membros comprometeram-se 

a adotar gradualmente, e em prazo de tempo razoável, as medidas administrativas, 

legislativas e judiciais, bem como as políticas públicas necessárias para a efetiva 

aplicação do programa de ação na ordem jurídica interna. 

Os Estados acordaram que, até o ano de 2016, devem apresentar avanços 

significativos na construção de uma sociedade inclusiva, solidária e baseada no 

reconhecimento do exercício pleno e igualitário dos direitos humanos e das liberdades 

fundamentais. E ainda que as pessoas com deficiência sejam reconhecidas e 
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valorizadas por suas efetivas colaborações em melhorias em sua comunidade, seja 

urbana ou rural.   

Os Estados reconheceram também a necessidade de minimizar o impacto nocivo 

da pobreza sobre as pessoas com deficiência10, as quais muitas vezes são colocadas 

em situações de vulnerabilidade, discriminação e exclusão. Por isso, seus direitos 

devem ser legitimamente reconhecidos, promovidos e protegidos, com particular 

atenção, nos programas nacionais e regionais de desenvolvimento e na luta contra a 

pobreza. 

Os objetivos do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e 

pela Dignidade das Pessoas com Deficiência foram assim estabelecidos:  

 

 Conscientização da sociedade 

Promover o reconhecimento de todos os direitos humanos das pessoas com 

deficiência, a proteção de sua dignidade, sua devida valorização, bem como a 

eliminação de todas as formas de discriminação e de todos os obstáculos culturais, de 

atitude e de outra natureza que impeçam seu desenvolvimento e sua plena e efetiva 

inclusão na sociedade. 

 Saúde 

Ampliar, melhorar e assegurar o acesso das pessoas com deficiência aos 

serviços de saúde em igualdade de condições com os demais. Além disso, promover a 

pesquisa científica e tecnológica relacionada com a prevenção de deficiências, o 

tratamento e a reabilitação.  

 Educação 

Assegurar e garantir às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de 

condições com os demais e sem discriminação, a uma educação inclusiva e de 

qualidade, considerando seu ingresso, permanência e progresso no sistema 

educacional, facilitando sua inserção produtiva em todos os âmbitos da sociedade.  

                                                 
10

 Segundo o Relatório Mundial sobre a Deficiência, “as evidências empíricas sobre a relação entre 
deficiência e pobreza nas suas várias dimensões (com renda e sem renda) são bastante diferentes 
entre os países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento, com a maioria das evidências vinda 
dos países desenvolvidos. Mas conjuntos longitudinais de dados para estabelecer a relação causal 
entre deficiência e pobreza raramente estão disponíveis, mesmo nos países desenvolvidos. Alguns 
estudos têm tentado estimar as taxas de pobreza entre os domicílios com pessoas com deficiência, 
levando em consideração o custo extra dos que vivem com deficiências”. (WHO, 2012, p.40) 
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 Emprego  

Promover a inclusão digna, produtiva e remunerada das pessoas com deficiência 

no mundo do trabalho, seja dependente ou independente, nos setores públicos e 

privados, utilizando como base a formação técnica e profissional; bem como a 

igualdade de oportunidades de trabalho, incluindo a disponibilidade de ambientes 

acessíveis.  

 Acessibilidade  

Eliminar as barreiras físicas, arquitetônicas, de comunicação, informações e 

transporte existentes, promovendo o uso do Desenho Universal para todos os novos 

projetos e a renovação de infraestrutura existente, para que as pessoas com deficiência 

possam viver de forma independente e participar ativamente de todos os aspectos da 

comunidade e da vida privada.  Assegurar o acesso das pessoas com deficiência, com 

segurança e autonomia e em igualdade de condições com os demais, ao ambiente 

físico, aos espaços, equipamentos urbanos, edifícios, serviços de transporte, sistemas 

de informações e comunicação, inclusive sistemas e tecnologias da informação e da 

comunicação, e a outros serviços e instalações públicos ou abertos ao público, em 

zonas tanto urbanas como rurais.  

 Participação política 

Assegurar a plena e ativa participação e inclusão das pessoas com deficiência 

na vida pública e política, incluindo sua participação na formulação e adoção de 

políticas públicas destinadas a proteger e promover seus direitos em igualdade de 

condições com os demais.  

 

 

 Participação em atividades culturais, artísticas, desportivas e recreativas 

Promover políticas públicas para incentivar a cultura, o esporte, o lazer e o 

turismo como instrumentos de desenvolvimento humano e cidadania, velando para que 

as pessoas com deficiência participem das atividades culturais, desportivas, recreativas 

e qualquer outra atividade que promova a inclusão social e o desenvolvimento integral 

dos indivíduos em condições de igualdade. Além disso, promover o uso de meios 
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técnicos para desenvolver as capacidades criativas, artísticas e intelectuais em suas 

diversas manifestações.  

 Bem-estar e assistência social 

Assegurar o acesso das pessoas com deficiência aos programas de bem-estar e 

seguridade social, bem como garantir ações de assistência social dirigidas às suas 

famílias.  

 Cooperação internacional 

Promover a cooperação internacional como instrumento eficaz para apoiar os 

esforços nacionais que envolvam parcerias entre os diversos atores nos níveis nacional, 

regional e internacional, incluindo o setor privado e as organizações da sociedade civil, 

em particular as especializadas na matéria. 

1.4.1 A Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

A ONU procurou dar continuidade à visibilidade conseguida com o Ano 

Internacional da Pessoa com Deficiência (AIPD), com a promulgação da Carta dos 

Anos Oitenta. Especialistas reuniram-se na Suécia, em agosto de 1987, para analisar a 

aplicação do Programa de Ação Mundial e recomendaram o desenvolvimento de uma 

convenção internacional para a eliminação da discriminação contra as pessoas com 

deficiência. Itália e Suécia lideraram essa iniciativa, que não foi levada adiante.  

A ONU, entretanto, elaborou um instrumento internacional de outra natureza: as 

Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com 

Deficiência, de 1993, que estabelecem os requisitos para se alcançar a igualdade de 

oportunidades. 

A proposta da convenção foi recuperada no contexto da Conferência Mundial 

contra o Racismo e a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de 

Intolerância, realizada em Durban, África do Sul, em setembro de 2001.  

Os esforços do México encontraram forte resistência em vários países, 

particularmente os desenvolvidos. Mas diversas instituições internacionais, como o 

Instituto Interamericano sobre Deficiência (IID), desenvolveram ampla campanha 
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mundial em favor da proposta mexicana. A estratégia era encorajar organizações e 

pessoas a requerer dos seus governos o apoio à sugestão do México. 

A proposta mexicana foi aceita pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 

dezembro de 2001, por meio da Resolução nº 56/168, com o objetivo de promover e 

proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência, com base no enfoque 

holístico das esferas do desenvolvimento social, dos direitos humanos e da não 

discriminação. 

O processo de negociação do tratado iniciou-se em 2002 e terminou em 

dezembro de 2006. A elaboração do texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência foi marcada pela participação do movimento social. 

O texto final dessa convenção traz dois temas bastante polêmicos. Os artigos 

sobre os quais restaram algumas questões pendentes foram: o preâmbulo, 

principalmente com referência ao papel das famílias; o artigo 1º, principalmente com 

respeito à definição de deficiência ou pessoa com deficiência; o artigo 23, sobretudo no 

que dizia respeito às referências à sexualidade de pessoas com deficiência; e o artigo 

24, com respeito à forma que se deve dar ao conceito de “educação inclusiva”. Entre os 

artigos sobre os quais restaram questões difíceis pendentes estavam: o artigo 12, sobre 

o exercício da capacidade legal; o artigo 17, sobre a preservação da integridade da 

pessoa, principalmente no que diz respeito à questão das intervenções involuntárias; e 

o artigo 25, sobre saúde, principalmente a referência a serviços de saúde sexual e 

reprodutiva.Os debates e o processo de negociação sobre o texto final da convenção 

constituíram importante aprendizado para o movimento político das pessoas com 

deficiência.  

A participação do governo brasileiro no processo de elaboração da Convenção 

sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência foi encabeçada pela Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República, por intermédio da Secretaria Nacional de 

Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (na época, CORDE) e do CONADE.  

A participação direta da CORDE e do CONADE ocorreu em 2004, na reunião 

Regional no Equador, à qual compareceram a coordenadora substituta Carolina 

Sanchez e o presidente do Conselho Nacional, Adilson Ventura. Na 5ª sessão, de 24 de 

janeiro a 3 de fevereiro de 2005, houve a intervenção direta e o apoio técnico da 
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CORDE, representada novamente por Carolina Sanchez, momento em que o texto já 

estava mais denso, com pontos polêmicos, principalmente entre os blocos dos países 

desenvolvidos e aqueles do Sul, que desejavam um conteúdo mais afirmativo. A 

posição do governo brasileiro pautou-se por reforçar os direitos humanos, dando ênfase 

a não discriminação e ao tema da acessibilidade. 

O Brasil salientou a importância de definir o público destinatário do tratado – 

pessoa com deficiência –, com base no modelo social e com maior responsabilidade 

para os governos no tocante à eliminação de todo e qualquer tipo de barreira à inclusão 

das pessoas com deficiência. Esse conteúdo é o artigo 1° da convenção, o qual 

modifica o foco e o planejamento das políticas públicas, além de cunhar a expressão 

pessoa com deficiência, adotada no país como constitucional. 

A Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou, por consenso, a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo em 13 de 

dezembro de 2006, por meio da Resolução n° 61/106. Em 30 de março de 2007, os 

dois documentos foram disponibilizados para as assinaturas, e era necessário que, pelo 

menos, vinte Estados membros da ONU os ratificassem para que a convenção entrasse 

em vigor. A vigésima ratificação foi obtida no dia 3 de abril e, em 3 de maio de 2008, 

entrou em vigor a convenção e seu protocolo facultativo. No dia 12 de maio de 2008, 

um ato comemorativo foi realizado na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, para 

celebrar a entrada em vigor de ambos os documentos. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo foram assinados pelo Brasil, sem reservas, em 30 de março de 2007, ato no 

qual o secretário executivo Rogério Sottili representou o Presidente da República. A 

ratificação pelo Congresso Nacional aconteceu em 9 de julho de 2008, com a 

promulgação do Decreto Legislativo nº 186. Esses documentos foram agregados às 

normas brasileiras com equivalência de emenda constitucional, pois obtiveram 

aprovação de mais de três quintos dos deputados e dos senadores, em duas votações. 

A convenção e sua ratificação pelo Estado brasileiro foram importantes 

conquistas do movimento político das pessoas com deficiência, uma vez que 

consolidaram os avanços do movimento: definiram o termo deficiência como resultado 
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da interação entre a pessoa e o ambiente, e estabeleceram referências legais baseadas 

nos direitos humanos, na inclusão e na participação plena.  

Ao sancionar o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, o Presidente da 

República completou o processo da ratificação dos direitos de 14,5% da população 

brasileira, de acordo com o Censo IBGE (2000). 

Entre 2003 e 2010, a então Coordenadoria Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) atuou na elaboração e no acompanhamento 

de normas legais e projetos de lei, através da participação e proposta de audiências 

públicas, além da elaboração de pareceres técnicos. Esta sempre foi uma das 

competências legais da CORDE que, quando questionada, emitiu pareceres técnicos 

sobre projetos de lei afetos à área, que estivessem em tramitação no Congresso 

Nacional. Foram elaborados centenas de pareceres sobre os projetos de lei nestes oito 

anos, além de diversas audiências públicas no Congresso e, pelo menos, três consultas 

públicas – no caso dos Decretos 5.296/04, 5.626/05 e 5.904/06. Na última década, 

tivemos diversas conquistas: 

 

2004: Foram estabelecidas normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade arquitetônica e urbanística, de transportes, informação e 

comunicação, e ajudas técnicas – resultado de debates, propostas, 

sistematizações e consultas públicas (coordenação SDH). 

2005: a Língua Brasileira de Sinais (Libras), meio legal de comunicação e expressão, é 

incluída como disciplina curricular; simultaneamente, é prevista e certificada a 

formação de professores e instrutores, e garantida a formação do tradutor e 

intérprete de Libras – Língua Portuguesa.Dados do Censo Educação 

Superior/2008 (INEP/MEC) demonstram que a disciplina de Libras foi ofertada 

em 7.614 cursos superiores; foram formados também 2.401 docentes para o 

ensino da Libras e já existe um total de 2.725 intérpretes à disposição de alunos 

surdos ou com deficiência auditiva (coordenação MEC). 
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2006: Foi garantido à pessoa com deficiência visual, usuária de cão guia, o direito de 

ingressar e permanecer com o animal em todos os locais públicos ou privados de 

uso coletivo (coordenação SDH). 

2007: Foi regulamentada a concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela 

hanseníase, submetidas a isolamento e internação compulsórios, os quais foram 

reconhecidos no Brasil, pela primeira vez no Ocidente, como violação de direitos 

humanos. Foi instituída a Comissão Interministerial de Avaliação dos 

Requerimentos de Indenização e 4.389 pessoas já foram beneficiadas com a 

pensão, de dezembro de 2007 a dezembro de 2009 (coordenação SDH). 

2008: Foram ratificados os textos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo. A convenção, que cuida dos direitos 

civis, políticos, econômicos, sociais e culturais dos cidadãos com deficiência, 

passa a ser o primeiro tratado internacional de direitos humanos ratificado com 

equivalência constitucional, nos termos da Emenda Constitucional 45/2004 

(coordenação SDH). 

2009: Decreto n° 6.980: A Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência sucede a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência – CORDE. Com estrutura maior e novo status, o órgão 

gestor federal de coordenação e articulação das ações de promoção, defesa e 

garantia de direitos humanos desse conjunto de 24,5 milhões de brasileiros tem 

mais alcance, interlocução e capacidade de dar respostas às novas demandas 

do segmento. 

2010: Foram estabelecidas normas para o pagamento da indenização por dano moral 

às pessoas que adquiriram deficiência física decorrente do uso da Talidomida. A 

assinatura do Decreto contou com o apoio do Poder Legislativo e foi resultado de 

uma grande articulação política da assessoria parlamentar da Casa Civil e da 

Secretaria de Direitos Humanos (SDH/PR). O Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) é o responsável pela operacionalização do pagamento dessa 

indenização. 
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O tema “pessoas com deficiência” foi pesquisado no Brasil nos censos de 1872, 

1890, 1900, 1920 e 1940. Em um período de mais de um século, a intensa evolução do 

conhecimento na área da saúde determinou importantes alterações no modo de fazer a 

investigação, a fim de incorporar os novos conhecimentos e aprimorar a forma de 

captação da informação. 

Depois de cerca de meio século ausente dos censos brasileiros, em 1991, o 

tema retornou através de uma única questão que investigava a deficiência física e 

mental. A promulgação da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, trouxe, entre outras 

garantias legais, a obrigatoriedade da inclusão, nos censos nacionais, de questões 

específicas sobre as pessoas com deficiência. Esta informação é importante para 

subsidiar o planejamento de políticas públicas direcionadas a atender e facilitar a 

inclusão social dessa população. 

Desde o planejamento do Censo 2000, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) trabalha em parceria com a Secretaria de Promoção dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência – à época ainda Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência – tanto nos testes das perguntas nas provas-piloto, no 

Censo Experimental, como no desenho definitivo do questionário e nas análises dos 

resultados do censo.  

Trata-se de informações estratégicas, e a importância do tema ao longo das 

últimas décadas vem sendo apontada tanto em fóruns nacionais como internacionais. 

As Nações Unidas solicitaram que o trabalho estatístico e metodológico sobre esse 

tema obedecesse a padrões internacionais, a fim de facilitar a comparação dos dados. 

Consequentemente, a Divisão de Estatística das Nações Unidas, em 2001, apoiou a 

formação do Grupo de Washington sobre Estatísticas das Pessoas com Deficiência 

(GW) no âmbito da Organização das Nações Unidas,que se ocupa de elaborar proposta 

de padronização das estatísticas das pessoas com deficiência. 

A partir das discussões mantidas no Grupo de Washington, foi definida a 

equalização de oportunidades como foco destas estatísticas. Adotou-se como marco 

conceitual a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – 

CIF, da Organização Mundial da Saúde. Escolheu-se, então, o conceito de limitação de 

atividades da CIF por ser o que melhor atendia ao objetivo proposto. 
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Em setembro de 2005, o Brasil foi sede de dois encontros internacionais sobre o 

tema,dos quais participaram mais de 30 países. Estes foram realizados no Rio de 

Janeiro, promovidos em parceria com o IBGE e a CORDE, com apoio doGrupo de 

GW,Banco  Interamericano de Desenvolvimento (BID) e das Nações Unidas.  

As questões sobre deficiência continuaram sendo avaliadas no Brasil nas 

provas-piloto realizadas em 2008 e 2009, assim como no Censo Experimental de 2009. 

Em 2008, foram realizadas reuniões temáticas com especialistas e ampla consulta aos 

usuários das informações do IBGE – aproximadamente 9.000 consultas – 

disponibilizando na internet uma página na qual as pessoas podiam dar as suas 

sugestões para o próximo censo. 

A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência foi 

convidada pelo Banco Mundial e pelo WG para expor a realidade do censo no Brasil, a 

mudança de metodologia e seu impacto nas cifras de pessoas com limitação funcional, 

que passou de 1,14%, em 1991, para 14,48%, em 2000. A reunião foi realizada em 

Bangkok - Tailândia, em 2006, para os tomadores de decisão da Índia, Bangladesh, 

Paquistão e Tailândia. Em 2010, o censo da Índia incorporou as perguntas estudadas 

pelo WG. 

O Censo IBGE 2010 incorporou a coleta de dados por meio informatizado. No 

tocante às pessoas com deficiência, houve maior preparação dos recenseadores, 

mantidas as perguntas centrais. A diferença esteve no tamanho da amostra em função 

do número de habitantes dos municípios – maior amostra em municípios com menor 

população. No total, foram 11% dos domicílios brasileiros que responderam às 

perguntas acerca de pessoas com limitação funcional no domínio físico, intelectual, 

visual e auditivo, em três faixas: alguma dificuldade, grande dificuldade e não consegue. 

Na perspectiva atual, as especificidades de cada tipo de deficiência não podem 

sobrepujar, em momento algum, a consciência de que a conquista de novos avanços 

depende, sobretudo, da produção de um discurso agregador. É desse equilíbrio 

negociado que surge a força e o potencial transformador do movimento. Nesse sentido, 

a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e as Conferências 

Nacionais de Direitos da Pessoa com Deficiência trouxeram um novo fôlego ao 

movimento. 
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Do modelo de integração até a sociedade inclusiva, o movimento político das 

pessoas com deficiência vem trabalhando, intensamente, para alcançar um novo 

patamar de dignidade humana. Ainda convive com resquícios de segregação, muito de 

integração, e são incipientes as práticas de inclusão, as quais apresentam a diversidade 

humana como regra e, por conseguinte, têm como princípios norteadores da sociedade 

o respeito e a valorização das diferenças. Autonomia, direito a fazer sua própria 

escolha, vida independente e não discriminação podem ser sumarizados pelo lema 

“Nada sobre nós sem nós”. 

Surge a nova questão: como podemos fazer a junção dos direitos humanos com 

a pessoa com deficiência, ou melhor, com esse atributo característico da fragilidade do 

ser humano? O reconhecimento das especificidades e particularidades das pessoas 

com deficiência foi a principal conquista do movimento nos últimos trinta anos. O início 

do século XXI, no entanto, consagra o discurso dos direitos humanos, que considera as 

diferenças, mas vai além das questões específicas. Pessoas com deficiência são 

sujeitos de direitos – cidadãos e cidadãs.  

Do modelo médico passamos ao campo dos direitos humanos, políticos, civis, 

econômicos, sociais, culturais e ambientais, na construção de uma sociedade para 

todos. O foco das discussões é o modo como – e para quem – a sociedade organiza o 

cotidiano, as cidades, os bens e serviços disponíveis de educação, cultura, trabalho, 

saúde, proteção social, habitação, transporte, lazer, esporte, turismo e outros aspectos 

da vida comunitária. “Iguais na diferença” é a proposta.  

Definitivamente, está em andamento uma mudança de paradigma: a sociedade, 

que via esse segmento populacional como alvo de caridade, passa a entender que se 

busca tão somente a promoção e a defesa de seus direitos, em bases iguais com os 

demais cidadãos. É irrelevante se as pessoas apresentam ou não algum grau de 

limitação funcional. O que está em jogo são a equiparação de oportunidades e a nova 

interface entre o indivíduo e o ambiente sem obstáculos.  

Esse avanço está refletido inclusive na organização institucional do Estado 

brasileiro, que inseriu o tema da pessoa com deficiência na área dos direitos humanos. 

Assim, foi construído um diferencial positivo quando comparado à maioria dos países.  
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Na organização social contemporânea, o movimento das pessoas com 

deficiência tem a possibilidade de avançar em direção a novas bandeiras e conquistas. 

No final da década de 1970, o importante era ser protagonista político na garantia de 

seus direitos. Nessa luta, as pessoas com deficiência no Brasil passaram pela 

redemocratização, pelo AIPD, pela Coalizão Pró-Federação, pela Constituição de 1988, 

por encontros, congressos, reuniões, simpósios, atos públicos, conferências e pela 

Convenção da ONU e sua ratificação no país como o primeiro tratado de Direitos 

Humanos com equivalência de emenda constitucional.  

O movimento encontra-se diante do desafio de seus próximos passos: primeiro, 

garantir que os instrumentos legais, até então conquistados, sejam implantados e 

implementados na vida cotidiana; segundo, construir um discurso comum que, ao 

mesmo tempo, considere as particularidades de cada pessoa com deficiência e 

promova a convergência para a luta por direitos e não discriminação; terceiro, formar e 

fortalecer novas lideranças capazes de estabelecer metas a serem ultrapassadas e dar 

continuidade à história do movimento político das pessoas com deficiência no Brasil; e, 

por fim, se unir a outros segmentos da população compartilhando sua história, seus 

aprendizados e suas conquistas para garantir que sejam superadas as situações de 

vulnerabilidades e de violações de direitos que afetam crianças, adolescentes, idosos, 

homossexuais, trabalhadores e qualquer pessoa com ou sem deficiência e que juntos 

possam construir uma sociedade justa, igualitária, tolerante e pacífica na qual, de fato, 

sejam os direitos humanos de todos e para todos. 

Dentre as questões que motivaram as lutas, destaca-se a constante 

preocupação com a ausência de novas lideranças que dêem continuidade às 

mobilizações necessárias à garantia dos direitos humanos das pessoas com 

deficiência. Considerando que a legislação nesse campo, no país, é bastante ampla e 

significativa, a maior parte dos entrevistados destaca, no entanto, as dificuldades que 

permeiam a garantia dessas leis, indicando a necessidade de manter o movimento 

atuante. 

Outra temática que permeia grande parte dos depoimentos diz respeito à 

diferenciação entre as entidades de pessoas com deficiência e para pessoas com 

deficiência. Questão pungente na produção dessa história, a distinção de/para pauta-
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se, até mesmo, pela própria constituição do movimento em finais da década de 1970, 

quando sua principal bandeira de luta girava em torno da afirmação do protagonismo 

das pessoas com deficiência na condução da própria vida e na conquista de seu lugar 

de cidadãos. Isso pode ser percebido, sobretudo, nos depoimentos das pessoas que 

vivenciaram essa história desde o final da década de 1970 e que puderam, por isso, 

participar do processo de construção dos conceitos que possibilitavam a diferenciação 

entre as organizações de e para pessoas com deficiência.  

A educação das pessoas com deficiência aparece como questão bastante 

polêmica na maior parte dos depoimentos. Ainda que a educação inclusiva se constitua 

como referência significativa para todos os entrevistados, as dificuldades que surgem 

em sua implantação no país e a necessidade de manutenção ou não das chamadas 

escolas especiais dividem corações e mentes, indicando o caráter controverso dessa 

temática, que extrapola os limites do movimento e envolve amplos setores sociais. Esse 

embate entre educação especial e inclusiva, as formas de inclusão e a condução da 

educação das pessoas com deficiência poderão ser percebidos em vários depoimentos, 

pois entre os entrevistados há usuários, profissionais e gestores públicos da área.  

O Ano Internacional das Pessoas Deficientes é rememorado com o status de 

marco histórico definitivo para dar visibilidade ao movimento das pessoas com 

deficiência. Os caminhos da reabilitação no Brasil, desde sua estruturação na década 

de 1950 até os dias atuais, podem ser trilhados sob o olhar do usuário e dos 

profissionais do sistema de reabilitação ou, em alguns casos, de pessoas que 

vivenciaram as duas funções.  

Já no século XXI, novas conquistas e antigas questões foram colocadas em 

cena. Entre as conquistas, estão o processo de elaboração da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência, da ONU – cujo texto final foi negociado diretamente 

com o movimento social – e sua ratificação pelo Estado brasileiro. 

A riqueza da metodologia da história oral está nas minúcias que somente a 

experiência vivida e reelaborada na memória pode revelar. Nesse sentido, os 

depoimentos também lançam luzes sobre outros tantos assuntos que não foram 

tratados na primeira parte do livro, mas que foram experimentados durante a militância 

política e a atuação profissional dos personagens que lutaram pelos direitos das 
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pessoas com deficiência no Brasil, tais como experiências singulares de luta em 

municípios e estados, processos de formação de conselhos de direitos, etc. 

1.4.2 As pessoas com deficiência no Brasil em dados 

Tabela 1 - População residente por tipo de deficiência, segundo a situação do domicílio, o sexo e os 
grupos de idade - Amostra - Características Gerais da População 

(Continuação) 

Variável = População residente (Pessoas) 

Situação do domicílio = Total 

Sexo = Total 

Grupos de idade = Total 

Ano = 2010 

Brasil, Grande Região, Unidade da 
Federação e Mesorregião Geográfica 

Tipo de deficiência permanente   

Brasil 

 

Total 190.755.799 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 506.377 

Deficiência visual - grande dificuldade 6.056.533 

Deficiência visual - alguma dificuldade 29.211.482 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 344.206 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 1.798.967 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 7.574.145 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 734.421 

Deficiência motora - grande dificuldade 3.698.929 

Deficiência motora - alguma dificuldade 8.832.249 

Mental/intelectual 2.611.536 

Tabela 1 - População residente por tipo de deficiência, segundo a situação do domicílio, o sexo e os 
grupos de idade - Amostra - Características Gerais da População 

Sudeste 

Total 80.364.410 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 248.917 

Deficiência visual - grande dificuldade 2.247.963 

Deficiência visual - alguma dificuldade 11.890.579 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 158.786 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 708.996 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 2.967.992 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 326.809 

Deficiência motora - grande dificuldade 1.502.121 

Deficiência motora - alguma dificuldade 3.583.430 

Mental/intelectual 1.053.910 

São Paulo 

Total 41.262.199 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 143.426 

Deficiência visual - grande dificuldade 1.059.927 

Deficiência visual - alguma dificuldade 6.140.684 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 90.424 
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Deficiência auditiva - grande dificuldade 345.630 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 1.457.305 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 168.997 

Deficiência motora - grande dificuldade 697.282 

Deficiência motora - alguma dificuldade 1.695.577 

Mental/intelectual 502.931 

Vale do Paraíba Paulista - SP 

Total 2.264.594 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 6.988 

Deficiência visual - grande dificuldade 57.062 

Deficiência visual - alguma dificuldade 323.717 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 4.258 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 20.244 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 84.176 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 9.683 

Deficiência motora - grande dificuldade 38.334 

Deficiência motora - alguma dificuldade 87.478 

Mental/intelectual 27.992 

Nota:  
1 - Dados da Amostra. 
2 - Para a categoria Total, as pessoas incluídas em mais de um tipo de deficiência foram contadas 
apenas uma vez. 
3 - A categoria Nenhuma dessas deficiências inclui a população sem qualquer tipo de deficiência.  

Fonte: IBGE - Censo Demográfico. 

1.5 Lei Brasileira de inclusão da pessoa com deficiência 

Os avanços conquistados com a aprovação da Convenção da ONU sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência garantiram conquistas inovadoras que 

modificaram o Código Civil Brasileiro, o Código de Processo Civil, a lei de improbidade, 

que trata a pessoa com deficiência com dignidade. Vale ressaltar que o fundamento da 

lei é a convenção, que é norma de equivalência à Constituição. 

Os novos avanços encontraram na lei o seu instrumental secundário. A lei 

apenas cumpriu o dever de o Estado Brasileiro implementar a defesa e proteção de 

aproximadamente 45.606.048 de brasileiros, equivalente a 23,9% da população total, 

que têm algum tipo de deficiência – visual, auditiva, motora e mental ou intelectual. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, esta conhecida como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.143/2015, é fruto de incidência política 

do movimento nacional de/para a pessoa com deficiência, construída com muitas mãos 

e reflete o pensamento atual da sociedade brasileira que deseja implementar um 
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modelo de participação plena da pessoa com deficiência, com autonomia e garantindo a 

sua independência. 

Na esteira das mudanças vividas por esta sociedade que busca igualdade de 

direitos, surge após quinze longos anos de debates a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). 

Este marco histórico revela a capacidade de mobilização das pessoas com deficiência e 

a participação na vida política. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência materializa as ações 

dentro de um compromisso de todos os países signatários com a Declaração de 

Direitos Humanos. 

A LBI é uma legislação moderna, que olha para o futuro, propõe desafios que 

nos ajudam a construir soluções para alcançar os objetivos do milênio, com destaque 

para a convergência desta lei com muitos dos objetivos do Documento Final da Cúpula 

das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável. 

– Assegurar educação inclusiva de qualidade e promover oportunidades de 

aprendizado ao longo de toda a vida, incluindo a formação profissionalizante. 

–  Promover o crescimento econômico inclusivo e, sustentável; e o emprego 

pleno e produtivo;, e o trabalho decente para todos, com igualdade de 

salários. 

– Reduzir desigualdades dentro de cada país promovendo a inclusão social, 

econômica e política de todos sem qualquer distinção. 

– Tornar as cidades seguras e sustentáveis garantindo sistemas de transporte 

seguro, acessível e sustentável. Além disso, promover o acesso universal ao 

espaço público. 

 

A Lei Brasileira de Inclusão foi sancionada pela presidenta Dilma Rousseff em 06 

de julho de 2015, com vigência a partir de janeiro de 2016. E por ser uma lei federal, 

possui em seus principais artigos a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, instrumento internacional firmado pela ONU em 2006, que inspirou a versão 

final da LBI.  

Esta lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio 
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do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o 

procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do 

Brasil; em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008; e 

promulgado pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua 

vigência no plano interno. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência nasceu primeiro como 

Estatuto do Portador de Necessidades Especiais, em 2003; depois foi batizada como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência e formalizado como projeto de Lei nº 7.699/2006, 

de autoria do então deputado Paulo Paim PT/RS - sindicalista e político brasileiro filiado 

ao Partido dos Trabalhadores e que atualmente exerce o cargo de Senador da 

República no Senado Federal do Brasil. 

A trajetória da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência teve início no 

ano 2000, quando o deputado Paulo Paim apresentou o Projeto de Lei nº 3.638, “que 

institui o estatuto do portador de necessidades especiais e dá outras providências”. Em 

2003, foi constituída Comissão Especial para apreciação das diversas matérias que 

compunham aquela proposta. 

Após a realização de audiências públicas junto à sociedade civil organizada, 

representantes governamentais, ativistas e militantes da área da pessoa com 

deficiência, além de profissionais atuantes na defesa e proteção dos direitos dessas 

pessoas, foi apresentado Substitutivo pelo relator do Estatuto, o deputado federal pelo 

PRB/SP Celso Russomano (2015-2018), e aprovado pela Comissão Especial em 2006. 

Paralelamente, o Senador Paulo Paim apresentou o PLS nº 006, de 2003, 

propondo idêntico teor ao apresentado na Câmara dos Deputados. Após apreciação 

nas Comissões do Senado Federal, o PL foi aprovado em 2006, nos termos do 

Substitutivo apresentado pelo então relator, Senador Flávio Arns – Senador da 

República eleito pelo estado do Paraná através do Partido dos Trabalhadores no 

período de 2003-2011; sendo que, em 2009, trocou de legenda ingressando no 

PSDB/PR e teve como uma das pautas de luta de seu mandato a garantia de direitos à 

pessoa com transtorno do espectro autista. 

Na Câmara dos Deputados, a dupla proposição recebeu o número 7.699, de 

2006. Com este novo projeto de lei, outras proposições relativas à pessoa com 
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deficiência foram todas apensadas ao PL nº 7.699. Por quase dez anos, todas as novas 

propostas encaminhadas à Câmara Federal, relacionadas às pessoas com deficiência, 

eram apensadas ao referido PL, que seguiu em tramitação na Câmara Federal, 

estagnando avanços para o segmento. 

Em 2007, foi instalada uma Comissão Geral na Câmara dos Deputados para 

debater o PL nº 7.699, de 2006. O então Estatuto da Pessoa com Deficiência produzia 

várias reações, de um lado, favoráveis e, de outro, contrárias. Debatedores favoráveis 

alegavam que os decretos que regulamentam leis vigentes relativas às pessoas com 

deficiência não asseguram direitos, pois podem ser revogados a qualquer tempo. 

De outro modo, o arcabouço legislativo voltado ao segmento das pessoas com 

deficiência, formado por centenas de leis dispersas, pulverizadas e desconhecidas, 

tornavam o julgamento da questão um tanto quanto difícil, por parte dos profissionais do 

Direito. 

A congregação em apenas um instrumento jurídico poderia facilitar para as 

pessoas com deficiência, não só em ocasiões de julgamentos judiciais, mas no dia a 

dia, uma vez que na sociedade impera a desinformação e o desconhecimento acerca 

da realidade da maioria dessas pessoas. 

Os vários aspectos relacionados à vida da pessoa com deficiência, como 

educação, trabalho, acessibilidade, cidadania, saúde, reabilitação, etc. muitas vezes 

passam despercebidos a quem não tem a familiaridade da convivência com o tema. 

Quem era favorável defendia uma lei nacional, não importando sua denominação, 

contemplando as várias nuances e necessidades, especificidades e particularidades 

das pessoas com deficiência, que poderia ampliar a visibilidade do segmento e facilitar 

o cumprimento dos direitos. 

Por outro lado, quem se posicionava contra o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência apresentava argumentos sólidos de temor por perda de direitos, uma vez 

que o Brasil possui legislação das mais avançadas em relação às pessoas com 

deficiência. Para esta parcela contrária ao estatuto, a alegação principal é que 

congregar em um só espaço as leis referentes ao segmento das pessoas com 

deficiência poderia representar segregação e discriminação, pois o texto original estava 
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repleto de termos com sentido assistencialista e protecionista, representando retrocesso 

em relação ao protagonismo e à autonomia almejados pelas pessoas com deficiência. 

A ideia, que já tinha força junto ao movimento de pessoas com deficiência, foi 

sedimentada no Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CONADE), que recomendou a instituição de um grupo de trabalho composto por 

representantes das Casas Legislativas (Câmara e Senado), de entidades 

representativas das diferentes deficiências no CONADE e juristas especialistas 

convidados, para elaborar um texto para subsidiar o Projeto de Lei nº 7.699, de 2006, 

comprometidos em manter as conquistas existentes e avançar, baseados na 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.  

O resultado final foi, então, entregue à relatora do projeto de lei, Deputada 

Federal Mara Gabrilli pelo PSDB/SP - relatora da Medida Provisória 550/11, que 

permite à União conceder subvenção econômica para bancos federais em 

financiamentos de bens e serviços de tecnologia assistiva (aqueles destinados a 

pessoas com deficiência). Além disso, nesse primeiro ano de atuação na Câmara dos 

Deputados, Mara ainda contribuiu com emendas aos textos de outras medidas 

provisórias importantes, favorecendo a inclusão social e a acessibilidade nos programas 

Minha Casa Minha Vida 2, PRONATEC, Cinema Perto de Você, Lei Geral da Copa 

2014 e Plano Especial de Recuperação da Rede Física Escolar Pública. 

Entre seus primeiros projetos de lei protocolados, estão a obrigatoriedade de 

observância à Lei de Cotas para as empresas concorrentes em licitações públicas, a 

ampliação de serviços de saúde no SUS para pessoas com doenças neuromusculares, 

a oferta de almofadas contra úlcera de pressão no SUS e a mudança no Código 

Brasileiro de Trânsito, visando agravar a multa para quem utiliza irregularmente as 

vagas de estacionamento exclusivas para pessoas com deficiência, entre outros. 

O Parlamento decidiu, então, elaborar nova minuta do projeto de lei, a partir do 

modelo social de direitos humanos acerca das pessoas com deficiência, com bases 

voltadas à regulamentação dos dispositivos da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, suprindo lacunas existentes no 

ordenamento jurídico brasileiro, inclusive considerando-se as propostas elaboradas por 
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entidades da sociedade civil, com vistas ao aperfeiçoamento do texto original do 

estatuto. 

Nessa nova fase de revisão, o então Estatuto da Pessoa com Deficiência ganhou 

consulta pública e foi completamente reformulado e reconstruído, sob a luz da 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, também conhecida como 

Convenção da ONU. 

Em sua fase final, ganhou relatoria da deputada federal tucana Mara Gabrilli, na 

Câmara Federal, e do senador Romário Faria (PSB/RJ), o qual possui como suas 

principais bandeiras a defesa dos direitos das pessoas com deficiência e doenças raras, 

o esporte,  o fomento à pesquisa e à ciência, a fiscalização dos gastos públicos e a 

participação popular nas decisões políticas. Ganhou também nova denominação e, 

quando aprovado, o estatuto já não existia, pois deu lugar à Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência. 

1.6 A caracterização da pessoa com deficiência 

A definição de “pessoa com deficiência”, segundo a Lei Brasileira de Inclusão, 

toma como parâmetro a mesma definição presente na Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, concentrando na sociedade e nas 

barreiras ambientais o critério para definir a condição de pessoa com deficiência. 

A publicação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência não 

invalida ou anula os direitos garantidos em outras leis e decretos vigentes, enquanto 

estes não sejam incompatíveis com a Carta Magna. Uma lei é declarada inválida 

quando, por exemplo, é removida do ordenamento jurídico pelo Legislativo Federal. 

Desse modo, também permanece válida a definição de pessoa com deficiência 

presente nos Decretos federais de números 3298, de 1999, e 5296, de 2004, respeitado 

o que estipula o artigo 121 da própria LBI. 

Nos últimos 20 anos, foram muito significativas as modificações na legislação 

que define a condição de “pessoa com deficiência”. Nos anos de 1990, prevalecia o 

conceito clínico, calcado em critérios estritamente médicos, associando essas pessoas 

a questões relacionadas à saúde e à doença. 
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O novo conceito constitucional de pessoa com deficiência, apresentado pela 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, em seu artigo 1º, deu um 

novo contexto à definição de pessoa com deficiência. Esse novo instrumento jurídico 

brasileiro trouxe outro conceito de pessoa com deficiência, dessa vez com status 

constitucional, portanto, com eficácia revogatória de toda a legislação infraconstitucional 

que lhe seja contrária. 

Na convenção, está destacada a dimensão social em que está inserida a pessoa 

com deficiência, não mais considerando a deficiência como algo intrínseca à pessoa, 

mas ao ambiente. Desde seu preâmbulo, a Convenção sobre os Direitos da Pessoa 

com Deficiência, em sua alínea e, destaca:  

Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 
resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às 
atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas 
pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas 
(SDH, 2011). 
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CAPITULO 2 - O CENÁRIO CONTEMPORÂNEO DO SERVIÇO SOCIAL 
BRASILEIRO 

O serviço social brasileiro contemporâneo apresenta uma trajetória voltada à 

defesa do trabalho e da classe trabalhadora, do amplo acesso à terra para a produção 

de meios de vida, ao compromisso com a afirmação da democracia, pautada nos 

princípios como liberdade, igualdade e justiça social no terreno da história, tendo como 

direção social a luta pela afirmação dos direitos de cidadania, que reconheça as 

efetivas necessidades e os interesses dos sujeitos sociais e coletivos, hoje fundamental 

como parte do processo de acumulação de forças em direção a uma forma de 

desenvolvimento social inclusiva para todos os indivíduos sociais. 

Esse processo de renovação crítica do serviço social é fruto e expressão de um 

amplo movimento de lutas pela democratização da sociedade, com expressiva 

presença das lutas operárias no contexto de ascensão dos movimentos políticos das 

classes sociais, das lutas em torno da elaboração e aprovação da Constituição Federal 

de 1988 e da defesa do Estado de Direito. 

A classe trabalhadora foi sendo socialmente questionada pela prática política de 

diferentes segmentos da sociedade civil, impulsionando um processo de ruptura com o 

tradicionalismo profissional e seu viés conservador. Fundamentalmente, o horizonte de 

preocupações emergentes no âmbito do serviço social, exigindo novas respostas 

objetivas para as demandas profissionais, o que derivou em significativas alterações 

nos campos do ensino, da pesquisa, da regulamentação da profissão e da organização 

político-corporativa da categoria profissional. 

O Serviço Social brasileiro construiu um projeto profissional com fundamentos 

históricos e teórico-metodológicos pautados na tradição marxista, apoiado em valores e 

princípios éticos radicalmente humanistas e nas particularidades da formação histórica 

do país. Está materializado pelo conjunto das regulamentações profissionais: o Código 

de Ética do Assistente Social (1993), a Lei da Regulamentação da Profissão (1993) e as 

Diretrizes Curriculares11 norteadoras da formação acadêmica, através da Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (1946)12. 

                                                 
11

 As atuais Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social (com base no currículo aprovado em 
Assembleia Geral Extraordinária de 08 de novembro de 1996) da antiga ABESS (Associação 
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Os (as) assistentes sociais atuam nas manifestações mais contundentes das 

expressões da questão social, tal como se expressam na vida dos indivíduos sociais de 

distintos segmentos das classes subalternas, na efetivação e ampliação dos direitos de 

cidadania e nas correspondentes políticas públicas. 

A luta pela afirmação dos direitos é hoje também uma luta contra o capital, parte 

de um processo de acumulação de forças para uma forma de desenvolvimento social 

que possa vir a contemplar o desenvolvimento de cada um e de todos os indivíduos 

sociais.  

Além disso, propõe um diálogo afinado com as fontes inspiradoras do 

conhecimento e com os pontos de vista das classes, por meio dos quais são 

construídos os discursos: suas bases históricas, a maneira de pensar e interpretar a 

vida social das classes que apresentam esse discurso como dotado de universalidade.  

Assim, a competência crítica propõe a construção de diálogo crítico com a 

herança intelectual incorporada na trajetória história do serviço social e nas autor 

representações do profissional, cuja porta de entrada para a profissão passa pela 

história da sociedade e pela história do pensamento social na modernidade, construindo 

um diálogo fértil e rigoroso entre teoria e história.  

                                                                                                                                                              
Brasileira de Ensino de Serviço Social) expressam inúmeros avanços, dentre eles: o amadurecimento 
da compreensão do significado social da profissão, a tradição teórica que permite a leitura da 
realidade em uma perspectiva sócio-histórica, as respostas da profissão à conjuntura e apontam para 
a consolidação de um projeto de profissão vinculado às demandas da classe trabalhadora. O 
processo de consolidação das diretrizes de 1996 é tributário dos debates oriundos do III Congresso 
Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), realizado em 1979, que ficou conhecido como “Congresso 
da Virada”, e da construção das bases para o Currículo Mínimo de 1982, nos quais se podem pensar 
os marcos do projeto de profissão, no que tange à formação profissional. 
Na Convenção Geral da ABESS em 1993 indica-se a necessidade de uma revisão do Currículo 
Mínimo de 1982, como resultado do avanço teórico crítico construído pela categoria nesse período 
“Com base na compreensão de que uma revisão curricular supõe uma profunda avaliação do 
processo de formação profissional, face às exigências contemporâneas” (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 
58). 

12
 A ABESS – Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social foi criada em 1946, então denominada 

Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social, uma década após a instalação do primeiro curso 
de Serviço Social no Brasil, a Escola de Serviço Social da PUC-SP. Um marco em sua história foi a 
Convenção de 1979, após o Congresso da Virada, quando assume a tarefa de coordenar e articular o 
projeto de formação profissional, transformando-se em Associação Brasileira de Ensino de Serviço 
Social. A criação do Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social 
(CEDEPSS), na década de 1980, veio a atender às novas demandas potencializadas com o 
surgimento dos Programas de Pós-Graduação, a partir de 1972. Um novo momento marcante na 
história da ABESS ocorreu em 1996, com a mudança do seu nome para Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), justificada em função da defesa dos princípios da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e da articulação entre graduação e pós-
graduação. (ABEPSS, 2016). 
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A teoria afirma-se como expressão, no campo do pensamento, da 

processualidade do ser social, apreendido nas suas mútuas relações e determinações, 

isto é, como “concreto pensado” (MARX, 1974). Conhecimento este construído no 

contraponto permanente com a produção intelectual herdada, incorporando-a 

criticamente e ultrapassando o conhecimento acumulado. Exigência para que o (a) 

profissional assistente social cumpra seu compromisso com o culturalmente versado e 

politicamente atento ao tempo histórico; atento para decifrar o não dito – cabendo ao 

profissional desvelar o imediato a ele trazido, muitas vezes exigindo uma prática com 

respostas imediatas e emergenciais.  

Segundo Rojas (1999, p.89), a cultura se reproduz pela fala, como a 

interpretação de sua própria vida, suas vivências e experiências, transmitida atrás dos 

relatos de suas cotidianidades na forma que o mesmo entendeu. 

As estratégias de ação são estabelecidas a partir do esclarecimento das 

tendências presentes no movimento do real, decifrando suas manifestações particulares 

no campo sobre o qual incide a ação profissional, pois essas tendências podem ser 

acionadas pela vontade/ação política dos sujeitos, com a realidade objetiva, de maneira 

a preservar sua viabilidade, reduzindo assim a distância entre o desejável e o possível.  

Como a ordem do capital é tida como natural e perene, apesar das 

desigualdades evidentes, caberia ao assistente social aperfeiçoar as tarefas que são 

atribuídas aos quadros profissionais pelos demandantes da profissão (IAMAMOTO, 

1998). 

Os espaços ocupacionais do (a) assistente social têm lugar em todas as esferas 

do Estado – nas esferas do Poder Executivo, do Legislativo e do Judiciário –, em 

empresas privadas capitalistas, em organizações da sociedade civil sem fins lucrativos 

e na assessoria a organizações e movimentos sociais.  

Tais esferas condicionam o caráter do trabalho realizado (voltado ou não à 

lucratividade do capital), suas possibilidades e limites, assim como o significado social e 

os efeitos na sociedade.  

As incidências do trabalho profissional na sociedade não dependem apenas da 

atuação isolada do assistente social, mas das condições reais e objetivas nas quais se 

realiza e atuam na sua formulação, planejamento e execução de políticas públicas, nas 
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áreas de educação, saúde, previdência, assistência social, habitação, meio ambiente, 

entre outras, movido pela perspectiva de defesa e ampliação dos direitos da população.  

Os assistentes sociais realizam assim ações que tragam visibilidade e possam, 

então, ser reconhecidos como sujeitos de direitos, por exemplo, a prestação de serviços 

sociais, viabilizando o acesso aos direitos e aos meios de exercê-los, contribuindo para 

as necessidades e os interesses dos sujeitos sociais.  

Compromissos pautados e garantidos através de legislações que garantem a 

sustentação do projeto profissional em disputa, através da Lei nº 8.662, de 7 de junho 

de 1993, que regulamenta a profissão, estabelece respectivamente nos seus artigos 4º 

e 5º as competências e atribuições privativas do assistente social.  

As competências expressam capacidade para apreciar ou dar resolutividade a 

determinado assunto, não sendo exclusivas de uma única especialidade profissional, 

pois são a ela concernentes em função da capacitação dos sujeitos. 

Art. 4. Constituem competência do Assistente Social:                                                                         
I – elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da 
administração direta ou indireta, empresas, entidades e organizações 
populares; 
II – elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas, e projetos que 
sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade 
civil; 
III – encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e 
à população; IV - (Vetado); 
V – orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de 
identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa dos 
direitos; 
VI – planejar, organizar e administrar benefícios e Serviço Sociais; 
VII – planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a 
análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais; 
VII – prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades, com relação às matérias 
relacionadas no inciso II deste artigo; 
IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada 
às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e 
sociais da coletividade; 
X – planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e de 
Unidade de Serviço Social; 
XI – realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, 
empresas privadas e outras entidades. (CFESS, 2012, p.44-45) 
 
Art. 5º. Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 
I – coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, 
planos, programas e projetos na 
área de Serviço Social; 
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II – planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de 
Serviço Social; 
III – assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, 
empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; 
IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e 
pareceres sobre matéria de Serviço Social; 
V. –assumir no magistério de Serviço Social tanto ao nível de graduação como 
pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e 
adquiridos em curso de formação regular; 
VI – treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social; 
VII –dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social de 
graduação e pós-graduação; VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, 
centros de estudos e de pesquisa em Serviço Social; 
IX – elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões 
julgadoras de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, 
ou onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; X – 
coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre 
assuntos de Serviço Social; 
XI – fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e 
Regionais; XII – dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades 
públicas ou privadas; 
XIII – ocupar cargos ou funções de direção e fiscalização da gestão financeira 
em órgãos e entidades representativas da categoria profissional (CFESS, 2012, 
p.46-47). 

As atribuições são prerrogativas na área e unidade de Serviço Social. Esse 

esclarecimento conduz à elucidação da concepção mesma da profissão de Serviço 

Social, uma vez que a autoqualificação da profissão é uma prerrogativa de seus 

agentes especializados e seus organismos representativos (IAMAMOTO, 1998).  

Os assistentes sociais assumem o desafio de contribuir na organização, 

capacitação e conscientização dos diversos segmentos nos anos de 1960, movimento 

este superado no processo de amadurecimento intelectual e político do serviço social 

brasileiro; em sinal contrário, verificou-se o revigoramento de uma reação conservadora 

aberta e/ou disfarçada em aparências que a dissimulam, como já indicou Netto (1999), 

apoiada no lastro da produção pós-moderna e sua negação da sociedade de classes, 

atingindo profundamente as políticas públicas, estruturadas segundo as 

recomendações dos organismos internacionais, consoante os preceitos neoliberais.  

O Movimento de Reconceituação do Serviço Social, iniciado na década de 1960, 

representou uma tomada de consciência crítica e política dos assistentes sociais em 

toda a América Latina. Não obstante, no Brasil, as condições políticas em que ele 

ocorreu trouxe elementos muito diversos dos traçados em outros países.   
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As restrições da Ditadura Militar, principalmente depois do Ato Institucional nº 5, 

trouxeram elementos importantes nos rumos tomados pelo serviço social em seu 

processo de renovação. Os profissionais, mediante o reconhecimento de intensas 

contradições ocorridas no exercício profissional, que se apoiava na corrente filosófica 

positivista, questionavam seu papel na sociedade, buscando levar a profissão a romper 

com a alienação ideológica a que se submetera. 

Suas expectativas e desejos voltavam-se para a busca da identidade profissional 

do serviço social e sua legitimação no mundo capitalista. Para tanto, uma nova proposta 

teórico-ideológica deveria alicerçar o ensino da profissão, originando uma prática não 

assistencialista, mas transformadora, comprometida com as classes populares.  

O pensamento filosófico elaborado por Karl Marx passou a embasar o referencial 

teórico-metodológico do serviço social, o chamado materialismo histórico dialético. É no 

marco desse movimento que o serviço social, abertamente, apropria-se da tradição 

marxista e este pensamento deixou de ser estranho no universo profissional (NETTO, 

2001, p.148).  

Nesse modelo, o referencial teórico-científico é o Materialismo Histórico, que tem 

por objetivo estudar as relações que envolvem homem e sociedade, ou seja, a prática 

concreta, afirmando que, nesta interação, há uma constante transformação, com 

crescimento quantitativo e qualitativo. O Materialismo Histórico Dialético situa a 

sociedade determinada historicamente e em constante transformação, dividida em 

classes sociais distintas: a burguesia, como detentora do capital e de todo o lucro; e a 

classe trabalhadora ou o proletariado, que dispõe da força de trabalho vendida por um 

ínfimo salário, não garantindo condições dignas de sobrevivência.  

Atualmente põe ênfase nas problematizações da cidadania, das políticas sociais 

em geral e, particularmente, na assistência social. Netto (2001, p.151-64) apresenta três 

vertentes que se fizeram presentes no processo de renovação do serviço social no 

Brasil e instauraram o ecletismo. 

O ecletismo, segundo Coutinho (1991), é a tentativa de conciliar opiniões 

inconciliáveis, uma adoção ingênua de discursos teóricos os mais diversos, sem uma 

decodificação, sem apropriação crítica, sem reelaboração, mas seria uma ausência de 
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coerência entre os suportes teóricos que, presumivelmente, orientam a prática social 

realizada.  

O pluralismo profissional, a tendência modernizadora, a reatualização do 

conservadorismo e a intenção de ruptura, quando entendido como categoria que se 

aproxima da totalidade dialética, busca conciliar elementos objetivos e subjetivos, o 

indivíduo e a universalidade, elementos modernos e pós-modernos. Essa proposta 

pluralista pode ser verificada na estrutura básica do projeto ético-político-profissional, 

vigente desde 1992.  

O pluralismo, como princípio teórico e ético-político, deve ser claramente 

demarcado para que evitemos a reedição de equívocos passados e presentes. Logo, a 

atualização marxista não pressupõe uma perspectiva eclética. O que está na base do 

princípio pluralista é a própria historicidade da vida social. A partir deste fundamento é 

que se impõe a exigência da atualização de nossos conhecimentos e habilidades, 

visando à apreensão da realidade e à melhor qualificação para a intervenção 

profissional. 

A vertente modernizadora teve hegemonia até os anos 70, iniciando-se no 

Seminário de Araxá, em 1967, e se consolidando no Seminário de Teresópolis, em 

1970. Buscou modernizar o serviço social a partir da mesma razão instrumental vigente 

na profissão (positivismo). Com isso, fez a revisão de métodos e técnicas para adequar-

se às novas exigências postas pelo contexto.  

O serviço social é tido como elemento dinamizador e integrador do processo de 

desenvolvimento. A vertente da reatualização do conservadorismo buscou desenvolver 

procedimentos diferenciados para a ação profissional, a partir do que seus teóricos 

conceberam como referencial fenomenológico.  

Essa vertente recupera o que há de mais conservador na herança profissional, 

com um enfoque psicologizante das relações sociais e distante do verdadeiro legado 

fenomenológico de Husserl. Segundo Barroco (2003, p.138), 

A fenomenologia se apresenta como um método de ajuda psicossocial fundado 
na valorização do diálogo e do relacionamento; com isso, reatualiza a forma 
mais tradicional de atuação profissional: a perspectiva psicologizante da origem 
da profissão. [...] e o marco referencial teórico dessa metodologia é constituído 
por três grandes conceitos: diálogo, pessoa e transformação social.  
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A terceira vertente do Movimento de Reconceituação nos anos 80 foi a marxista, 

denominada de intenção de ruptura com o serviço social tradicional (NETTO, 1999, 

p.247).  

Por meio de um grupo de vanguarda, essa perspectiva remeteu a profissão à 

consciência de sua inserção na sociedade de classes, gerou um inconformismo tanto 

em relação à fundamentação teórica quanto à prática, fazendo emergir momentos de 

debates e questionamentos que se estendem não exclusivamente ao que ocorre dentro 

da profissão, mas principalmente sobre as mudanças políticas, econômicas, culturais e 

sociais que a sociedade da época enfrentava, consequência do desenvolvimento do 

capitalismo mundial que impôs à América Latina seu modelo de dominação, exploração 

e exclusão.  

Essa vertente de ruptura não ocorreu sem problemas, pois estes se relacionam à 

visão reducionista e equivocada do marxismo presente no marxismo althusseriano 

(Louis Althusser), que recusou a via institucional e as determinações sócio-históricas da 

profissão, (YAZBEK, 2000, p.25), porém tais problemas não serão aqui detalhados. Tal 

vertente adquire maior consistência quando surgem os estudos que procuram 

aprofundar as formulações teóricas da profissão. Fundamentadas nessa nova 

perspectiva, especialmente no que se refere à dimensão político-ideológica, explicitam 

o caráter contraditório de sua prática e vinculam sua ação profissional à transformação 

social.  

Essas tendências, que expressam matrizes diferenciadas de fundamentação 

teórico-metodológicas da profissão, acompanharam a trajetória do pensamento e da 

ação profissional nos anos seguintes.  

É nos anos 80 (séc. XX) que a teoria social de Marx inicia sua efetiva 

interlocução com a profissão. Outras estratégias passam a compor a prática 

profissional: educação popular, assessoria a setores populares, investigação e ação e, 

principalmente, a redefinição da prática da assistência social.  

É no bojo deste debate que o serviço social conseguiu, ao longo dos últimos 30 

anos, ir definindo uma concepção mais crítica de sua própria inserção no mundo do 

trabalho, como especialização do trabalho coletivo. E foi esse referencial marxista que, 

a partir dos anos 80 e avançando nos anos 90, imprimiu direção ao pensamento e à 
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ação do serviço social no Brasil; permeou as ações voltadas à formação de assistentes 

sociais na sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as atuais diretrizes curriculares), 

os eventos acadêmicos e aqueles resultantes da experiência associativa dos 

profissionais, como convenções, congressos, encontros e seminários; e esteve 

presente na regulamentação legal do exercício profissional e em seu Código de Ética 

(YAZBEK, 1993, p.26). 

Essa realidade ganhou visibilidade, possibilitando um novo processo de 

recriação da profissão, “em busca de sua ruptura com o histórico conservadorismo e o 

avanço da produção de conhecimento, nos quais a tradição marxista aparece 

hegemonicamente como uma das referências básicas” (MARTINELLI, 2000). 

Obviamente que esse percurso da profissão não aconteceu sem dificuldades, limites e 

desafios, pois inicialmente a apropriação equivocada do referencial teórico fez que o 

serviço social negasse a dimensão instrumental da profissão e mesmo a atuação no 

âmbito do Estado. Mais tarde, com o retorno às fontes do pensamento de Marx, a 

perspectiva dialética pôde ir subsidiando uma análise de realidade mais coerente, 

possibilitando a apreensão das mediações necessárias para uma análise em uma 

perspectiva de totalidade.  

Com isso, o serviço social foi construindo seu projeto ético-político que 

possibilitou uma nova perspectiva em sua dimensão interventiva. Na década de 1990, 

as consequências da lógica capitalista excludente e destrutiva, desenhadas no modelo 

de globalização neoliberal, contribuem para a precarização e a subalternização do 

trabalho à ordem do mercado; para a desmontagem dos direitos sociais, civis e 

econômicos; para a eliminação da estrutura e responsabilidade do Estado em face da 

“questão social”; e para a privatização dos serviços públicos e empresas estatais, 

atingindo diretamente a população trabalhadora, rebatendo nos profissionais de serviço 

social como cidadãos trabalhadores assalariados e viabilizadores de direitos sociais.  

A profissão, como especialização do trabalho coletivo, traz em si as contradições 

e as determinações do contexto social mais amplo, possibilitando a superação do 

caráter conservador do serviço social, que expressa uma visão mecanicista da 

profissão e da perspectiva que lhe atribuía um caráter revolucionário, fruto de um 

militantismo que superestimava a capacidade profissional (BARROCO, 2003, p.109). É 
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o grande debate entre a postura fatalista e a messiânica, que tanto incomodou os 

profissionais de serviço social. 

A primeira desconsiderava as contradições do sistema, das instituições e das 

próprias relações sociais, não sendo possível fazer nada para ser modificado; e a 

segunda subestimava o contexto social, as classes sociais, as organizações políticas, 

os movimentos sociais, os homens como sujeitos históricos, enfim, os limites da 

realidade social e do profissional (IAMAMOTO, 1998, p.21-2).  

No exercício profissional cotidiano, o serviço social mantém o desafio de 

conhecer e interpretar algumas lógicas do capitalismo contemporâneo, especialmente 

em relação às mudanças no mundo do trabalho e às questões de desestruturação dos 

sistemas de proteção social e das políticas sociais em geral. E como afirma Iamamoto 

(1998, p.113), ao profissional assistente social apresenta-se um dos maiores desafios 

nos dias atuais: desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir 

propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de 

demandas emergentes no cotidiano. 

O perfil predominante do assistente social historicamente é o de um profissional 

que implementa políticas sociais e atua na relação direta com a população 

demandatária dos serviços. Hoje se exige um trabalhador qualificado na esfera da 

execução, mas também na formulação e gestão de políticas sociais, públicas e 

empresariais: um profissional propositivo, com a sólida formação ética, capaz de 

contribuir ao esclarecimento dos direitos sociais e dos meios de exercê-los, dotado de 

uma ampla bagagem de informação, permanentemente atualizada, para se situar em 

um mundo globalizado.  

Mediante essa afirmação da autora, o desenho do perfil do profissional de 

serviço social, como coparticipante do processo de transformação, deverá contribuir, 

por meio de uma práxis educativa e transformadora, para a construção de sujeitos 

históricos respeitados e valorizados como seres humanos livres, capazes de pensar, 

agir, decidir, optar e, nessa perspectiva dialética, transformar a realidade e por ela ser 

transformado. Dessa forma, o exercício da profissão envolve a ação de um sujeito 

profissional que tem competência para propor, para negociar com a instituição seus 

projetos, defender seu campo de trabalho, suas qualificações e funções profissionais 
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que extrapolem ações rotineiras e decifrem realidades subjacentes, revertendo-as em 

ações concretas de benefícios à população excluída.  

Suas ações vão desde a relação direta com a população até o nível do 

planejamento, tendo inclusive a árdua tarefa de priorizar os que têm e os que não têm 

direitos de acesso aos serviços e equipamentos sociais. Diante do legado histórico da 

profissão, pode-se ressaltar o protagonismo crescente dos assistentes sociais na 

prestação de serviços sociais, no campo do planejamento, da gestão e execução das 

políticas, dos programas, dos projetos e serviços socioassistenciais; no avanço da área 

acadêmica, na avaliação do processo de formação profissional, na área da pesquisa, na 

área de produção de conhecimento e na própria organização política da categoria.  

O serviço social aparece atualmente como uma profissão consolidada na 

sociedade brasileira, ganhando visibilidade no cenário atual e sustentado por um projeto 

ético-político que o habilita a formular respostas profissionais qualificadas face à 

questão social. Esse projeto, comprometido com valores e princípios que apontam para 

a autonomia, a emancipação, a defesa da liberdade e da equidade, a socialização da 

política e da riqueza socialmente produzida e o pleno desenvolvimento de seus 

usuários, vem se concretizando nas ações cotidianas de trabalho dos assistentes 

sociais, seja qual for o espaço de atuação, permitindo-lhes compreender o serviço 

social na divisão sociotécnica do trabalho e no encaminhamento de ações que 

contribuam para a ultrapassagem do discurso da “denúncia” para o âmbito das práticas 

institucionais e da contribuição à formulação de novas políticas sociais. A efetivação do 

projeto ético-político do serviço social exige que os profissionais, cada vez mais, 

recriem seu perfil profissional e sua identidade, ultrapassem limites institucionais, 

superem a ideologia do assistencialismo e avancem na luta pelos direitos e pela 

cidadania.  

Desde a década de 1980, afirmam Iamamoto e Carvalho (1982), que o serviço 

social é uma especialização do trabalho da sociedade, inscrita na divisão social e 

técnica do trabalho social, o que supõe afirmar o primado do trabalho na constituição 

dos indivíduos sociais. Ao se indagar sobre o significado social do serviço social no 

processo de produção e reprodução das relações sociais, tem-se um ponto de partida e 

um norte.  
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Esta não é a prioridade do mercado, tão cara aos liberais. Para eles, a esfera 

privilegiada na compreensão da vida social é a esfera da distribuição da riqueza, visto 

que as leis históricas que regem a sua produção são tidas como assemelhadas àquelas 

da natureza, de difícil alteração por parte da ação humana. 

A reprodução das relações sociais na sociedade capitalista na teoria social do 

legado marxista como reprodução desta sociedade em seu movimento e em suas 

contradições: a reprodução de um modo de vida e de trabalho que envolve o cotidiano 

da vida social. 

O processo de reprodução das relações sociais não se reduz, pois, à reprodução 

da força viva de trabalho e dos meios materiais de produção, ainda que os abarque. Ele 

se refere à reprodução das forças produtivas sociais do trabalho e das relações de 

produção na sua globalidade, envolvendo sujeitos e suas lutas sociais, as relações de 

poder e os antagonismos de classes, sua reprodução da vida material e da vida 

espiritual, isto é, das formas de consciência social, sendo elas religiosa, artística e 

científica – por meio das quais os homens tomam consciência das mudanças ocorridas 

nas condições materiais de produção de vida material. 

Esse modo de vida implica contradições básicas: por um lado, a igualdade 

jurídica dos cidadãos livres é inseparável da desigualdade econômica derivada do 

caráter cada vez mais social da produção, contraposta à apropriação privada do 

trabalho alheio. Por outro lado, ao crescimento do capital corresponde a crescente 

pauperização relativa do trabalhador.  

O processo de reprodução das relações sociais não é mera repetição ou 

reposição do instituído. A criação de novas necessidades, de novas forças produtivas 

sociais do trabalho em cujo processo se aprofundam desigualdades e são criadas 

novas relações sociais entre os homens na luta pelo poder e pela hegemonia entre as 

diferentes classes e grupos sociais, captura o movimento e a tensão das relações 

sociais entre as classes e os sujeitos que as constituem. 

A dimensão contraditória das demandas e requisições sociais que se 

apresentam à profissão, expressão das forças sociais que nelas incidem: tanto o 

movimento do modelo capitalista quanto os direitos, valores e princípios que fazem 

parte das conquistas e do ideário da classe trabalhadora.  
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O projeto profissional beneficia-se tanto da socialização da política conquistada 

pela classe trabalhadora quanto dos avanços de ordem teórico-metodológica, ética e 

política acumulados no universo do serviço social a partir dos anos de 1980. “O 

significado sócio-histórico e ideopolítico do serviço social inscreve-se no conjunto das 

práticas sociais, acionado pelas classes e mediadas pelo Estado em face das ‘sequelas’ 

da questão social”. (CFESS, 2009). 

A particularidade do serviço social no âmbito da divisão social e técnica do 

trabalho coletivo se encontra “organicamente vinculada às configurações estruturais e 

conjunturais da ‘questão social’ e às formas históricas de seu enfrentamento, que são 

permeadas pela ação dos trabalhadores, do capital e do Estado” (ABESS/CEDEPSS, 

1996, p. 154). 

O exercício profissional é necessariamente polarizado pela trama de suas 

relações e interesses sociais. Participa tanto dos mecanismos de exploração e 

dominação, quanto, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, da resposta às 

necessidades de sobrevivência das classes trabalhadoras – que permite à categoria 

profissional estabelecer estratégias político-profissionais no sentido de reforçar 

interesses das classes subalternas, alvo prioritário das ações profissionais. 

O exercício da profissão exige um sujeito profissional que tenha competência 

para negociar com a instituição os seus projetos, para defender o seu campo de 

trabalho, suas qualificações e atribuições profissionais, pautado nas conquistas 

históricas da categoria e superar as rotinas institucionais para buscar compreender o 

movimento da realidade, as possibilidades de serem apropriadas pelo profissional, 

desenvolvidas e transformadas em projetos de trabalho. 

Exige também uma análise crítica e teoricamente aprofundada do trabalho 

realizado na trama de interesses sociais, da construção de estratégias coletivas, 

articuladas às forças sociais progressistas do campo, que permitam potencializar 

caminhos que reforcem os direitos nos diversos espaços ocupacionais, o impulso ao 

protagonismo político dos sujeitos na articulação e defesa de suas necessidades e 

interesses coletivos.  

O serviço social é assim reconhecido como uma especialização do trabalho, 

parte das relações sociais que fundam a sociedade do capital. Estas são, também, 
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geradoras da “questão social” em suas dimensões objetivas e subjetivas, isto é, em 

seus determinantes estruturais e no nível da ação dos sujeitos. As desigualdades e 

lutas sociais contra as mesmas se refratam na produção social, na distribuição desigual 

dos meios de vida e de trabalho, nas objetivações políticas e culturais dos sujeitos 

sociais.  

Reafirma-se a “questão social” como base de fundação sócio-histórica da 

profissão, salientando as respostas do Estado, do empresariado e as ações das classes 

trabalhadoras no processo de constituição, afirmação e ampliação dos direitos sociais. 

Este ângulo de análise exige decifrar as multifacetadas refrações da “questão social” no 

cotidiano da vida social, abrangendo suas manifestações universais, particulares e 

singulares, a objetividade e a subjetividade, os momentos econômicos, sociais, éticos, 

políticos e ideoculturais, que são a “matéria” do trabalho do assistente social 

(ABESS/CEDEPSS, 1997). 

A mundialização do capital tem profundas repercussões na órbita das políticas 

públicas, em suas conhecidas diretrizes de focalização, descentralização, 

desfinanciamento e regressão do legado dos direitos do trabalho. Ela também 

redimensiona as requisições dirigidas aos assistentes sociais, às bases materiais e 

organizacionais de suas atividades, e às condições e relações de trabalho por meio das 

quais se realiza o consumo dessa força de trabalho especializada. Ela afeta 

radicalmente as condições de vida, de trabalho, assim como as expressões políticas e 

culturais dos distintos segmentos de trabalhadores. 

Esse cenário avesso aos direitos nos interpela. Atesta, contraditoriamente, a 

urgência de seu debate e de luta em sua defesa, em uma época que descaracterizou a 

cidadania ao associá-la ao consumo, ao mundo do dinheiro e à posse das mercadorias. 

Essa multiplicidade de sujeitos e de formas de luta tem uma trama comum, oculta 

na diversidade de suas expressões: a trama dos destituídos de todas as formas de 

propriedade, fora a sua força de trabalho.  

A questão social é indissociável da sociabilidade capitalista e envolve uma arena 

de lutas políticas e culturais contra as desigualdades socialmente produzidas. Suas 

expressões condensam múltiplas desigualdades mediadas por disparidades nas 

relações de gênero, características étnico-raciais, relações com o meio ambiente e 
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formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade civil no 

acesso aos bens da civilização. Dispondo de uma dimensão estrutural – enraizada na 

produção social contraposta à apropriação privada do trabalho, a “questão social” atinge 

visceralmente a vida dos sujeitos numa luta aberta e surda pela cidadania (IANNI, 

2004). 

É na tensão entre produção da desigualdade, da rebeldia e do conformismo que 

trabalham os assistentes sociais, situados nesse terreno movido por interesses sociais 

distintos. 

Refletir a “questão social” nas particularidades brasileiras através da transição do 

capitalismo competitivo ao monopolista no Brasil não foi presidida por uma burguesia 

com forte orientação democrática e nacionalista voltada à construção de um 

desenvolvimento capitalista. A crescente elevação da taxa de juros favorece o sistema 

e as instituições financeiras, assim como a ampliação do superávit primário afeta as 

políticas públicas com a compressão dos gastos sociais, além do desmonte dos 

serviços da administração pública. Ela se combina com a desigual distribuição de renda 

e a menor tributação de rendas altas, fazendo com que a carga de impostos recaia 

sobre a maioria dos trabalhadores. 

É preciso ressaltar o seguinte: os dois braços em que se apoiam as finanças – as 

dívidas públicas e o mercado acionário das empresas – só sobrevivem com a decisão 

política dos Estados e o suporte das políticas fiscais e monetárias; a redução dos 

postos de trabalho; o desemprego; a intensificação do trabalho daqueles que 

permanecem no mercado; a ampliação das jornadas de trabalho; a clandestinidade e a 

invisibilidade do trabalho não formalizado, entre outros aspectos. 

A raiz da “questão social”, na atualidade, encontra-se na estreita relação entre a 

responsabilidade dos governos, nos campos monetário e financeiro, e a liberdade dada 

aos movimentos do capital transnacional para atuar, no país, sem regulamentações e 

controles, transferindo lucros e salários oriundos da produção para se valorizarem na 

esfera financeira. Esse processo redimensiona a “questão social” na cena 

contemporânea. 
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Nesse contexto, a “questão social” é mais do que pobreza e desigualdade. Ela 

expressa a banalização do humano, resultante de indiferença frente à esfera das 

necessidades das grandes maiorias e dos direitos a elas atinentes.  

A atual desregulamentação das políticas públicas e dos direitos sociais desloca a 

atenção à pobreza para a iniciativa privada ou individual, impulsionada por motivações 

solidárias e benemerentes, submetidas ao arbítrio do indivíduo isolado e ao mercado, e 

não à responsabilidade pública do Estado.  

O pensamento neoliberal estimula um vasto empreendimento de 

“refilantropização do social” e opera uma profunda despolitização da “questão social” ao 

desqualificá-la como questão pública, questão política e questão nacional (YAZBEK, 

2001). 

Os direitos sociais foram negados durante muito tempo – o que se atualiza hoje 

pelos expoentes do neoliberalismo –, sob alegação de que estimulam a preguiça, 

violam o direito individual à propriedade e estimulam o paternalismo estatal.  

A concepção de cidadania e de democracia para além dos parâmetros liberais, 

sustenta Coutinho (1991, p. 50), é “entendida como capacidade de todos os indivíduos, 

no caso de uma democracia efetiva, de se apropriarem dos bens socialmente 

produzidos, de atualizarem as potencialidades de realização humana, abertas pela vida 

social em cada contexto historicamente determinado”. Nesta concepção abrangente, a 

democracia inclui a socialização da economia, da política e da cultura na direção da 

emancipação humana, e a erradicação de toda forma de exploração, dominação e 

alienação. 

A efetivação desses princípios remete à luta, no campo democrático-popular, 

pela construção de uma nova ordem societária. E os princípios éticos, ao impregnarem 

o exercício cotidiano, indicam um novo modo de operar o trabalho profissional, 

estabelecendo balizas para a sua condução nas condições e relações de trabalho. 

O projeto profissional não foi construído numa perspectiva meramente 

corporativa, pois possui dimensão ético-política. Ele permite elevar esse projeto a uma 

dimensão de universalidade, a qual subordina, ainda que não elimine a dimensão 

técnico-profissional, porque estabelece um norte quanto à forma de operar o trabalho 

cotidiano.  
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O trabalho profissional cotidiano passa a ser conduzido segundo os dilemas 

universais relativos ao Estado e sua progressiva absorção pela sociedade civil – o que 

se encontra na raiz da construção da esfera pública –; a produção e distribuição mais 

equitativa da riqueza; a luta pela ultrapassagem das desigualdades pela afirmação e 

concretização dos direitos e da democracia. 

O caráter ético-político do projeto em questão tem consequências: supõe uma 

visão de mundo articulada a uma ética correspondente e se liga à ação no sentido de 

interferir no comportamento dos homens no enfrentamento dos conflitos sociais e 

profissionais, enquanto trabalhadores tornam-se parte de um “sujeito coletivo”, que 

partilha concepções e realiza, em comum, atos teleológicos articulados e dirigidos a 

uma mesma finalidade. 

Sendo necessário articular as dimensões organizativas, acadêmicas e legais que 

sustentam esse projeto com a realidade do trabalho cotidiano, exige-se uma análise 

apurada das condições e relações sociais em que se efetiva a profissão, num radical 

esforço de integrar o “dever ser” com a objetivação desse projeto. 

Essas relações estabelecidas com sujeitos sociais distintos condicionam o 

processamento do trabalho concreto cotidiano e o significado social de seus resultados, 

ao mesmo tempo em que impregnam essa atividade dos constrangimentos do trabalho 

alienado.  

O serviço social foi regulamentado como uma profissão liberal, dela decorrente 

os estatutos legais e éticos que prescrevem uma autonomia teórico-metodológica, 

técnica e ético-política à condução do exercício profissional. Esse exercício é 

tensionado pela compra e venda da força de trabalho especializada do assistente 

social, enquanto trabalhador assalariado, determinante fundamental na autonomia do 

profissional. 

 A condição de assalariamento – como funcionário público ou assalariado de 

empregadores privados – estabelece as condições em que esse trabalho se realiza: 

intensidade, jornada, salário, controle do trabalho, índices de produtividade e metas a 

serem cumpridas.  

As exigências impostas pelos distintos empregadores, no quadro da organização 

social e técnica do trabalho, também materializam requisições, estabelecem funções e 
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atribuições, impõem regulamentações específicas ao trabalho a ser empreendido no 

âmbito do trabalho coletivo, além de normas contratuais (salário, jornada, entre outras), 

que condicionam o conteúdo do trabalho realizado e estabelecem limites e 

possibilidades à realização dos propósitos profissionais. Em outros termos, estabelece-

se “a tensão entre projeto ético-político e alienação do trabalho, indissociável do 

estatuto assalariado” (IAMAMOTO, 2007). 

O assistente social enfrenta, em seu trabalho cotidiano, situações singulares 

vividas por indivíduos e grupos que são atravessadas por determinações de classes. É 

desafiado a extrair da vida dos sujeitos singulares que atende as dimensões universais 

e particulares, que aí se concretizam como condição de transitar suas necessidades 

sociais da esfera privada para a luta por direitos na cena pública. 

Requer tanto competência teórico-metodológica para compreender a realidade e 

dar visibilidade aos fios que integram o singular no coletivo quanto à incorporação da 

pesquisa e do conhecimento do modo de vida, de trabalho e expressões culturais 

desses sujeitos sociais, como requisitos essenciais do desempenho profissional. 

A relativa autonomia na condução do exercício profissional supõe potencializá-lo 

mediante um projeto profissional coletivo, com sustentação em forças sociais reais que 

partilham de um projeto comum para a sociedade. Esse é um desafio intelectual e 

histórico de fundamental importância para o serviço social na perspectiva de apreender 

as várias expressões que assumem, na atualidade, as desigualdades sociais e as lutas 

contra as mesmas, além de projetar formas de resistência e de defesa da vida e dos 

direitos que apontam para novas formas de sociabilidade. 

A massificação e a perda de qualidade da formação universitária estimulam o 

reforço de mecanismos ideológicos que facilitam a submissão dos profissionais às 

“normas do mercado”, redundando em um processo de despolitização da categoria. 

O investimento e a especulação da “mercantilização do ensino superior” no 

Brasil, tendo como estímulo a crescente graduação a distância, são um recurso para a 

ampliação precarização do ensino e do trabalho profissional. Essa tendência é 

compatível com a premissa de que o capital. Esse é um dos grandes desafios que nos 

convoca coletivamente, exigindo um criterioso debate sobre o acompanhamento da 
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expansão do ensino superior no serviço social e o cumprimento das exigências legais 

do estágio supervisionado no ensino a distância. 

2.1 O cotidiano espaço de lutas e contradições 

Ao se debruçar sobre o tema do cotidiano, a filósofa Heller (2008) buscou 

compreender sua estrutura e o vinculou ao debate de questões diversas, como a 

constituição social dos preconceitos, a importância da vivência em comunidade, a 

construção histórica dos valores de uma sociedade e a representação dos papéis 

sociais.  

Na obra O Cotidiano e a História, a autora afirma que o cotidiano não está fora 

da história, mas no centro do acontecer histórico, sendo “a verdadeira essência da 

substância social”. As ações não cotidianas que são objeto de estudo da história partem 

e retornam para a vida cotidiana. Ainda de acordo com Heller (2008), é o efeito na vida 

cotidiana que dá importância a um fato histórico, compreendendo como “cotidiana” toda 

atividade feita com o propósito de garantir a reprodução do indivíduo – homem singular, 

em sua particularidade; enquanto atividades “não cotidianas” como aquelas ligadas à 

reprodução da sociedade (progresso ontológico-social, desenvolvimento do humano-

genérico).  

Embora haja essa diferenciação, é preciso enfatizar que não há uma divisão 

estanque entre essas duas esferas da vida. Vale ressaltar que Heller nos apresenta o 

cotidiano como sinônimo de dia a dia. Atividades feitas todos os dias não são 

necessariamente cotidianas.  

A estrutura da vida cotidiana é dotada de algumas características, como 

espontaneidade, pragmatismo, pensamento orientado pela analogia, ultrageneralização.  

Mas as formas necessárias da estrutura e do pensamento da vida cotidiana não devem 

se cristalizar em absolutos. Se essas formas se absolutizam, encontramo-nos diante da 

alienação da vida cotidiana. Para a autora, seria a vida cotidiana, de todas as esferas 

de realidade, a que mais se presta à alienação. O homem devorado por e em seus 

“papéis” pode orientar-se na cotidianidade através do simples cumprimento adequado 

destes. 
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A assimilação espontânea das normas consuetudinárias pode converter-se por si 

mesma em conformismo (HELLER, 2008 p. 37-38). Embora a estrutura da vida 

cotidiana seja um terreno propício para a alienação, não é de nenhum modo 

necessariamente alienada. As formas de pensamento e comportamento produzidas 

nessa estrutura podem deixar ao indivíduo margens de movimento, não havendo 

necessariamente uma alienação no cotidiano, pois o ser humano pode, sem sair do seu 

cotidiano, distanciar-se deste para refletir sobre ele.  

De acordo com Lukács, influência teórica direta de Heller (2008, p. 26), as 

esferas privilegiadas pelas quais o homem pode empreender esse distanciamento do 

cotidiano e alcançar a esfera do que chama de “humano-genérico”, seriam a ciência e a 

arte. 

Ela procura mostrar como o desenvolvimento da humanidade se dá através da 

construção do que ela chama de “valores”, ou seja, aquilo que contribui para o 

desenvolvimento da essência da humanidade. Ela lembra que a essência da 

humanidade não é aquilo que sempre esteve presente no ser humano, mas as 

possibilidades imanentes ao gênero humano. Ou seja, uma tendência humana.  

Para Marx, essa essência humana seria composta pelo trabalho e as suas 

objetivações, sociabilidade, universalidade, consciência e liberdade. Esses valores 

construídos jamais são perdidos, mesmo que durante um período de tempo sejam 

esquecidos ou tenham sua importância minimizada. Mas isso é uma herança humana, 

que não será perdida, pois em cima desses valores serão construídos outros. E esses 

valores são gestados exatamente na vida cotidiana e na relação com os outros 

indivíduos, que se dá nesta esfera da vida (HELLER, 2008, p. 1-15). 

Uma das demandas que se apresentam para a atuação dos profissionais é o 

debate da sexualidade na vida das pessoas com deficiência. Apresentaremos alguns 

apontamentos que tratam dos direitos sexuais reprodutivos e a saúde das mulheres, os 

quais serão destacados. No cotidiano da prática dos profissionais que atuam com as 

famílias de pessoas com deficiência, tais aspectos ainda se apresentam como um tabu 

ou com dificuldades para a realização da prática interventiva. 
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2.2  Os direitos sexuais e reprodutivos 

Ainda na sociedade, encontramos muitas dificuldades para tratar das questões 

referentes à sexualidade como um direito humano. O debate dos direitos sexuais 

reprodutivos ainda perpassa pela necessidade de se manter o poder hegemônico da 

“normalidade”. Na sociedade capitalista, o sexo ainda é considerado como, algo 

pertencente ao padrão dominante. 

No debate da sexualidade da pessoa com deficiência, o preconceito aumenta. 

Quando tratamos de mulheres, homossexuais e negros, a vivência da sexualidade tem 

que vencer os padrões preestabelecidos de comportamento, já definidos dentro da 

ordem dominante. A sexualidade é vista como algo meramente biológico, não 

considerando sua dimensão de construção do ser humano. As mulheres com 

deficiência ainda são invisíveis na sociedade moderna; especialmente quando se trata 

do exercício da sexualidade e da reprodução, seus direitos têm sido desconsiderados e 

muitas vezes violados.  

Tabus e preconceitos predominam quando se fala em viver com saúde e prazer 

as relações afetivas, sejam elas duradouras ou não. Causa espanto – e até julgamentos 

– a decisão pela maternidade dessas mulheres como se a deficiência lhes tirasse a 

condição de humanas.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em seu artigo 5º, 

reconhece que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas formas 

de discriminação. Ainda assim são raras as iniciativas em que elas são amparadas para 

o rompimento deste ciclo de violência. Falamos então da saúde na sua maior dimensão: 

a da integralidade, da dignidade e dos direitos humanos.  

No Brasil, as mulheres com deficiência somam 25.800.681 pessoas, 26,5% dos 

habitantes do país. Segundo dados estatísticos, há menos homens com deficiência, 

sendo cerca de 19.805.367 pessoas, correspondendo a 21,2 % do total (Cartilha do 

Censo 2010, 2012). 

A singularidade humana inclui questões como: raça e etnia, idade, religiosidade, 

mas também sexo, gênero e sexualidade. São essas diferenças que representam a 
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diversidade humana. Mas, em geral, nossa sociedade trata essas diferenças como 

desigualdades, o que traz prejuízos principalmente para as mulheres. 

 Uma das primeiras formas de identificação das pessoas é pelo sexo percebido. 

A partir de determinadas características biológicas, definem-se padrões, papéis, modos 

de ser ou não ser e lugares autorizados na família, na sociedade. Essas normas 

refletem construções culturais e sociais de gênero nas quais as pessoas devem se 

enquadrar ou serão tratadas de forma desigual.  

Mesmo tendo características biológicas semelhantes, por exemplo, as pessoas 

podem ser muito diferentes. Essas diferenças podem ser relacionadas à forma como as 

pessoas se apresentam socialmente (identidade de gênero), ao fato de não se 

identificarem com seu corpo e realizarem mudanças corporais, ou mesmo à vivência de 

sua sexualidade.  

Considera-se violência de gênero toda ação ou omissão que tenha como 

motivação ou consequência causar um dano a uma pessoa por sua identidade de 

gênero. Em geral, isso atinge mais as mulheres em nossa sociedade. Esta violência se 

dá de muitas formas: agressões físicas, sexuais, psicológicas, patrimoniais, e até a 

morte; por palavras, tratamentos, discriminações e preconceitos (BRASIL, 2006). 

As mulheres com deficiência ainda são invisíveis na sociedade, sua presença na 

vida pública ainda é escassa, afetando o exercício da cidadania, em especial quando se 

trata do exercício da sexualidade e da reprodução, seus direitos têm sido 

desconsiderados e muitas vezes violados.  

No Brasil, faz pouco tempo que essas dimensões da vida são consideradas nas 

políticas públicas. Por isso, há muito a fazer para que as próprias mulheres com 

deficiência sejam vistas e se vejam como pessoas plenas desses direitos e possam 

vivê-los na sua plenitude. 

Há diversas barreiras para que as mulheres possam se defender da violência de 

gênero. Já para as mulheres com deficiência, podemos enumerar as seguintes: 

 Barreiras físicas (dificuldades para chegar aos locais onde buscar ajuda); 

 Barreiras comunicacionais (ausência de lugares onde haja intérpretes de 

Libras); 
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 Menores condições de defesa e pedido de ajuda (dificuldade de mobilidade, 

de força física, de falar, de expressar a violência sofrida ou ameaça); 

 Menor informação sobre como se proteger de situações de violência e 

serviços disponíveis (ausência de materiais acessíveis); 

 Falta de políticas públicas para o enfrentamento da violência. 

 

O cruzamento ou a soma de vulnerabilidades – violência de gênero e deficiência 

– chama-se interseção, e é importante que seja observada nos espaços de formulação 

de políticas públicas. 

As leis no Brasil dão penas maiores para agressores de mulheres com 

deficiência. Os serviços da rede de atendimento devem ser preparados e acessíveis 

para acolher e atender às vítimas, com profissionais treinados e espaço acessível e 

acolhedor. 

Para que a violência contra as mulheres com deficiência apareça nas 

estatísticas, é preciso que, em todos os registros, haja o campo para anotar a 

deficiência, como no Boletim de Ocorrência da Delegacia da Mulher.  

2.3 O direito de acesso a política pública de saúde 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como “o completo bem-

estar físico, mental, espiritual e social e não simplesmente a ausência de enfermidade”. 

As condições de vida das pessoas, bem como as características pessoais e de grupos, 

podem influenciar decisivamente a sua saúde. A condição de ser mulher, morar em 

região periférica, ter uma deficiência, baixa escolaridade, acesso difícil às políticas 

públicas, são fatores que podem se somar para impactar a saúde de uma pessoa.  

A saúde das mulheres com deficiência, além da própria deficiência e suas 

características, se diferencia pelo aumento das dificuldades em ter atenção com 

qualidade e adequada às suas necessidades.  

Todas as mulheres têm direito à atenção integral à saúde física, psíquica, sexual 

e reprodutiva em todas as fases da vida, como: prioridade de atendimento, boa 

comunicação, qualidade da atenção, liberdade de escolha, sem estigmas e 
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discriminações, em locais e prédios acessíveis, uso da linguagem adequada para 

comunicação com as mulheres (Libras, Braille, leitura labial, etc.), uso de tecnologias 

adequadas, aparelhos acessíveis, qualificação de profissionais considerando a 

diversidade dos corpos, conhecimento sobre os corpos, causas das deficiências, graus 

de deficiência, sensibilidade, existência ou não de dor, macas e mesas ginecológicas 

adaptadas (incluindo alto peso), inclusive no transporte de saúde (ambulâncias, Samu, 

etc.), acesso a todas as informações para tomadas de decisões livres e conscientes, 

incluindo escolhas reprodutivas, como contracepção, planejamento, formas de parto, 

interrupção da gestação, atenção à saúde mental, numa linha de cuidado com enfoque 

de gênero e diversidade, sem medicalização desnecessária. 

No campo das religiões, essa situação não é diferente e pode gerar conflitos e 

tensões tanto para as pessoas que vivem essa realidade quanto para os próprios 

discursos e práticas religiosas. Teologias feministas e teologias a partir da deficiência 

têm desconstruído determinados padrões e estereótipos e proposto novas formas de 

pensar e agir no campo religioso. Nesse processo, os sistemas de crenças e valores 

das religiões vêm sendo alterados e novas compreensões e formas de vida vão sendo 

construídas. 

Nesse sentido, a religião pode ser compreendida como uma perspectiva 

ideológica, ou seja, ela é tida como um mecanismo de controle e alienação dos sujeitos, 

que, por meio do imaginário religioso, são induzidos a aceitar as adversidades sociais 

de forma pacífica, acreditando que serão recompensados futuramente numa outra 

esfera espiritual; ou então compreendem o sofrimento como uma forma de punição dos 

pecados cometidos. Com isso, entende-se que “a religiosidade consiste em substituir o 

mundo real (o mundo sem espírito) por um mundo imaginário (o mundo com espírito). 

Essa substituição do real pelo imaginário é a grande tarefa da ideologia e por isso ela 

anestesia como o ópio” (CHAUÍ, 1982, p.107-108). 

Acreditamos que ainda se faz necessário inserir, de forma constante nos debates 

referentes ao fazer profissional, reflexões que pautem os direitos sexuais reprodutivos e 

a garantia dos direitos das mulheres com deficiência. Assim a profissão contribui para 

problematizar o debate e dar visibilidade a temas que pouco são visíveis no universo 

dos direitos humanos. 



 

CAPITULO 3 - TERRAS DE SÃO JOSÉ D

Neste capítulo, desbravaremos o território escolhido para aprofundamento

pesquisa, território este com as suas 

O município de São José dos Campos tem uma área de 1.118.km2, sendo 

214,89 km2 na zona urbana, e 903,11 km2 na rural. Limita

municípios mineiros de Camanducaia

a leste, com Monteiro Lobato e Caçapava; e a oeste, com Igaratá, Joanópolis

– no Estado de São Paulo; com altitude média de 660 metros acima do nível do mar.

 

Figura 

São José dos Campos é uma cidade que une cultura, tradição e tecnologia. No 

núcleo urbano, estão localizados institutos federais de pesquisa científica, empresas de 

tecnologia de ponta, prédios de arquitetura arrojada, universidades, faculdades e 

centros de formação de mão de obra qualificada. Por outro lado, a zona rural concentra 

quase 70% do território do município, boa parte em áreas de proteção ambiental.

TERRAS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

Neste capítulo, desbravaremos o território escolhido para aprofundamento

pesquisa, território este com as suas contradições e particularidades. 

O município de São José dos Campos tem uma área de 1.118.km2, sendo 

214,89 km2 na zona urbana, e 903,11 km2 na rural. Limita-se ao norte com os 

municípios mineiros de Camanducaia  e Sapucaí Mirim; ao sul, com Jacareí e Jambeiro; 

a leste, com Monteiro Lobato e Caçapava; e a oeste, com Igaratá, Joanópolis

no Estado de São Paulo; com altitude média de 660 metros acima do nível do mar.

Figura 3 – Parte da região do estado de São Paulo 

Fonte: São José em dados, 2012 

São José dos Campos é uma cidade que une cultura, tradição e tecnologia. No 

núcleo urbano, estão localizados institutos federais de pesquisa científica, empresas de 

, prédios de arquitetura arrojada, universidades, faculdades e 

centros de formação de mão de obra qualificada. Por outro lado, a zona rural concentra 

quase 70% do território do município, boa parte em áreas de proteção ambiental.
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São José dos Campos é uma cidade que une cultura, tradição e tecnologia. No 

núcleo urbano, estão localizados institutos federais de pesquisa científica, empresas de 

, prédios de arquitetura arrojada, universidades, faculdades e 

centros de formação de mão de obra qualificada. Por outro lado, a zona rural concentra 

quase 70% do território do município, boa parte em áreas de proteção ambiental. 



99 
 

É o principal município da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e o mais 

importante polo aeronáutico e aeroespacial da América Latina. A população também 

preserva a cultura local, influenciada pela história dos bandeirantes, que traçaram pela 

região os caminhos rumo ao ouro das Minas Gerais, bem como pela dos tropeiros que 

vinham do sul do estado vizinho. Hospitaleira, a cidade recebe bem os migrantes de 

todas as partes, muitos dos quais participam do crescimento local. 

Localizada estrategicamente entre São Paulo e Rio de Janeiro e ligada por 

modernas rodovias e pelo aeroporto, a cidade está bem próxima das praias, da região 

serrana e de outros destinos turísticos do vale. Entre uma ou duas horas de carro, é 

possível chegar a Ubatuba, Campos do Jordão ou Aparecida, onde fica a Basílica 

Nacional, conhecida como o maior santuário mariano do mundo. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Mapa de localização de São José dos Campos 

Fonte: Google 

É destaque no país devido ao potencial de negócios, fator que impulsiona 

investimentos na área de hotelaria, comércio e serviços. Isso se verifica no enorme 

fluxo de pessoas que diariamente procuram São José em visitas a shoppings, pólos 

industriais e tecnológicos e centros educacionais técnicos ou de nível superior. 

Aqui o desenvolvimento tecnológico e industrial está em harmonia com a 

natureza, com parques em todos os cantos, praças nos bairros e ruas arborizadas. O 

destaque é São Francisco Xavier, que tem uma paisagem verde preservada e vista 
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panorâmica das cidades vizinhas, em meio a um relevo de montanhas e vales na Serra 

da Mantiqueira. 

 

 

Figura 5 – São José e sua divisão em região 

Fonte: São José em Dados, 2012 

3.1 Os primeiros moradores 

As origens de São José dos Campos remontam ao final do século XVI, quando 

se formou a Aldeia do Rio Comprido, uma fazenda jesuítica que usava a atividade 

pecuarista para evitar incursões de bandeirantes. Porém, em 10 de setembro de 1611, 

a lei que regulamentava os aldeamentos indígenas por parte dos religiosos fez com que 

os jesuítas fossem expulsos e os aldeãos espalhados. 
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Os jesuítas voltaram anos mais tarde, estabelecendo-se em uma planície a 15 

quilômetros de distância, onde hoje está a Igreja Matriz de São José, no centro. Este 

núcleo foi o que deu origem à cidade. 

Em 1759, os jesuítas foram expulsos do Brasil e todas as posses da ordem 

confiscadas por Portugal. Na mesma época, Luis Antonio de Souza Botelho Mourão, 

conhecido como Morgado de Mateus, assumiu o governo de São Paulo, com a 

incumbência de reerguer a capitania, mera coadjuvante num cenário em que Minas 

Gerais se destacava pela atividade mineradora. Uma das primeiras providências foi 

elevar à categoria de vila diversas aldeias, entre elas São José, com o objetivo de 

aumentar a arrecadação provincial. 

Mesmo antes de se tornar freguesia, a aldeia foi transformada em vila em 27 de 

julho de 1767 com o nome de São José do Paraíba. Foram erguidos o pelourinho e a 

Câmara Municipal, símbolos que caracterizavam a nova condição. Entretanto, a 

emancipação política não trouxe grandes benefícios até meados do século XIX, quando 

o município passou a exibir sinais de crescimento econômico graças à expressiva 

produção de algodão, exportado para a indústria têxtil inglesa. 

3.2 O período sanatorial 

Depois de ocupar posição periférica no período áureo do café no Vale do 

Paraíba, São José dos Campos ganhou destaque nacional na chamada fase sanatorial, 

quando inúmeros doentes procuravam o clima da cidade em busca de cura para a 

tuberculose. 

Em 1924, foi inaugurado o Sanatório Vicentina Aranha, o maior do país. Somente 

em 1935, com os investimentos do governo de Getúlio Vargas e a transformação do 

município em estância climatérica e hidromineral, o município pôde investir em 

infraestrutura, principalmente na área de saneamento básico, que no futuro viria a ser 

um trunfo a mais para a atração de investimentos destinados ao desenvolvimento 

industrial. 
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Entre 1935 a 1958, a cidade foi administrada por prefeitos sanitaristas, 

nomeados pelo governo estadual. A autonomia para eleger o prefeito foi perdida em 

1967, durante o regime militar, e reconquistada em 1978. 

O processo de industrialização de São José dos Campos tomou impulso a partir 

da instalação, em 1950, do então Centro Técnico Aeroespacial (CTA) – hoje 

Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA) – e a inauguração da Via 

Dutra, em 1951. Nas décadas seguintes, com a consolidação da economia industrial, a 

cidade apresentou crescimento demográfico expressivo, que também acelerou o 

processo de urbanização. 

Nos anos 90 e início do século XXI, São José dos Campos passou por um 

importante incremento no setor terciário. A cidade é um centro regional de compras e 

serviços, com atendimento a aproximadamente dois milhões de habitantes do Vale do 

Paraíba e sul de Minas Gerais. 

3.3 Os Aspectos Demográficos 

A dinâmica populacional de São José dos Campos atingiu, em 2010, a 

população de 629.921 habitantes, segundo dados do Censo Demográfico realizado pelo 

IBGE naquele ano. Observando os dados sobre a evolução da população do município, 

nota-se que o crescimento populacional se intensificou a partir da década de 50. 

Naquele período, a população aumentava a uma taxa anual média de 5,64%, enquanto 

o país e o estado cresciam em torno de 3% ao ano. 

Este crescimento acelerou-se nas duas décadas seguintes, atingindo o pico de 

6,84% entre os anos 1970 e 1980, quando o país apresentava a taxa de 2,51% e o 

estado não chegava a 3,5%. A população do município praticamente duplicou. Porém, a 

partir dos anos 1980, a taxa de crescimento joseense passou a declinar, aproximando-

se gradativamente daquelas apresentadas pelo Brasil e por São Paulo. 

Se os incrementos populacionais ocorridos ao longo daqueles anos foram 

realmente excepcionais, mesmo com a taxa de crescimento reduzida registrada entre 

os dois últimos censos demográficos (2000 e 2010), o aumento populacional absoluto 
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registrado nesse intervalo mais recente – superando a marca de 90 mil pessoas – foi 

bastante expressivo. 

Já as variações mais recentes ocorridas na composição das populações rural e 

urbana relacionam-se com as sucessivas modificações na legislação municipal 

referentes à delimitação dos respectivos perímetros das macrozonas. 

Mesmo com o crescimento populacional menos acentuado no município 

observado nas últimas décadas, São José dos Campos vem aumentando a participação 

no total da população do estado (1,52% dos moradores) e no conjunto dos municípios 

que integram a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (27,81%). 

O aumento de população verificado no último período intercensitário, quando 

distribuído entre os distritos que compõem administrativamente o município, aponta São 

Francisco Xavier com a maior taxa de crescimento, sendo que este aumento 

populacional se repartiu equitativamente entre o perímetro urbano e a área rural. 

A região sudeste, que tem um território de 35,66 km2, também apresentou 

crescimento um pouco acima da média geral do município. Este crescimento 

concentrou-se basicamente no setor do Putim, notadamente onde estão os bairros 

Jardim Santa Luzia, Jardim Santa Rosa, Jardim Santa Júlia, contribuindo para que a 

região atingisse 45.800 moradores. 

Maior região da cidade em termos populacionais, a região sul registrou uma taxa 

de crescimento semelhante à média da cidade. Porém, por causa da elevada população 

– 233.536 habitantes em 2010 –, mesmo taxas menores de crescimento implicam 

importantes incrementos de pessoas residentes. O crescimento neste território, que 

ocupa 56,51 km2, também se deu de maneira esparsa, com maior destaque – em 

termos de aumento absoluto – para o setor dos loteamentos Jardim Sul, Bosque dos 

Ipês e Residencial Gazzo. Outras áreas que mostraram crescimento expressivo foram o 

Floradas de São José e o espaço que agrupa loteamentos do extremo sul da região, 

como o Jardim República, o Nova República e o Vila das Flores. 

O crescimento populacional ocorrido na região norte situou-se bem abaixo da 

média da cidade. Com 63,73 km2 e 59.800 moradores, segundo o último censo 

demográfico, este território de topografia bastante acidentada incorporou apenas cerca 

de 4.600 habitantes entre 2000 e 2010, localizando-se no conjunto formado pelos 
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bairros Caetê, Vila Unidos e pelos loteamentos irregulares Chácara Oliveiras e Chácara 

Miranda, o espaço de maior vitalidade em termos de aumento de população. 

A pequena área urbana do distrito de São Francisco Xavier (1,02 km2), onde o 

último levantamento censitário contou 1.342 moradores, compõe uma região com 

elevada taxa de crescimento, ainda que, nesse caso, o incremento populacional não 

tenha sido vultoso. 

A região oeste exibiu a maior taxa de crescimento entre todas as regiões no 

último período intercensitário. Com a extensão de 44,01 km2 e 41.163 residentes em 

2010, essa região abrigou dois dos principais vetores de crescimento da cidade na 

última década. O setor que reúne o Parque Residencial Aquarius, o Jardim Altos do 

Esplanada e o Jardim Cassiano Ricardo apresentou um incremento populacional de 

quase nove mil pessoas. Na área do Urbanova, ocorreu também um crescimento 

intenso, havendo praticamente triplicado o número de domicílios. 

3.4 Estrutura etária e tendências demográficas 

O conhecimento da estrutura etária de uma população traz informações 

essenciais para a elaboração de políticas públicas em todas as áreas. 

O declínio nos níveis de mortalidade, assim como a diminuição da fecundidade, 

são mudanças que vêm trazendo impactos significativos sobre a distribuição por idade 

da população brasileira. E São José dos Campos acompanha as tendências 

demográficas do país. 

Alguns aspectos importantes da constituição etária da população de São José dos 

Campos e a consequente evolução na última década são revelados por meio da 

observação das pirâmides etárias de 2000 e 2010. 

É possível notar uma mudança na forma dessas pirâmides, que em 2010 

apresenta uma base mais estreita e a cúspide alargada. Esta mudança na forma reflete 

as alterações ocorridas na população nesse período, entre as quais se destacam a 

diminuição relativa da população até 14 anos e o aumento percentual das faixas de 

idade que ficam no alto da pirâmide. É este o processo denominado “envelhecimento 

populacional”. 
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No que se refere à população infantil, existe uma expressiva diminuição relativa 

desse segmento etário numa comparação entre os dados de 2000 e 2010. Em 2000, a 

população até 14 anos representava 27,5% da população total. Já em 2010, essa faixa 

etária passou a constituir 21,8% do total. 

Com relação à população idosa, constituída, de acordo com o Estatuto do Idoso, 

pelo grupo de 60 anos e mais, observa-se o aumento da participação no conjunto da 

população de São José dos Campos, que passou de 6,6%, em 2000, para 9,8%, em 

2010. A tendência é de aumento ainda maior desse contingente à medida que 

ingressam nessa faixa etária os nascidos nas décadas de 50 e 60, períodos marcados 

pelas altas taxas de fecundidade no país. 

A pirâmide de 2030 apresenta o resultado de estudos realizados pela Fundação 

SEADE, com o objetivo de estabelecer cenários demográficos futuros para os 

municípios paulistas. Estas projeções indicam que, em 2030, o segmento idoso deverá 

corresponder a cerca de 20% da população de São José dos Campos, enquanto que o 

grupo etário até 14 anos representará apenas 17%. 

A razão de dependência é também um importante indicador da transformação da 

estrutura etária. Ela se refere ao percentual formado pelo somatório da população com 

menos de 15 anos e da população com 65 anos ou mais em relação à população entre 

15 e 64 anos, considerado o grupo potencialmente ativo sob o ponto de vista 

econômico. Entre 2000 e 2010, a razão de dependência do município passou de 49,9% 

para 38,9%. Isso significa que menos pessoas dependem do grupo populacional em 

atividade produtiva, o que constitui uma oportunidade demográfica interessante, 

considerando-se, é claro, que a economia absorva no mercado de trabalho o segmento 

potencialmente ativo. 

Ocupando 134,69 km2, a região leste registrou uma taxa de crescimento 

ligeiramente acima da média da cidade. Nesta região, que atingiu em 2010 uma 

população de 160.990 pessoas, o crescimento ocorreu de forma dispersa. Os principais 

incrementos de população localizaram-se na área formada pelos bairros Jardim São 

José, Jardim Santa Inês 3, Jardim Coqueiro e pelos conjuntos habitacionais São José e 

Frei Galvão. O setor dos bairros Galo Branco, Armando Righi, Ribeira e Mantiqueira 

também assinalou um incremento de população importante. Vale destacar ainda o 
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aumento ocorrido na área dos bairros Jardim Mariana 2, Vila Monterey e Jardim Helena, 

todos implantados ao longo do período 2000-2010. 

Os programas habitacionais em São José dos Campos são realizados em 

parceria com os governos federal e estadual, organismos internacionais de 

financiamento e concessionárias de serviços públicos. Os programas têm por objetivo 

atender à demanda por moradias de interesse social no âmbito do município e são 

proporcionados a todos os munícipes regularmente inscritos e habilitados. 

Os inscritos integram a chamada demanda geral cadastrada, que é classificada 

por pontuação a partir de critérios como tempo de residência no município, renda 

familiar, tempo de inscrição, número de dependentes legais e filhos menores, 

dependendo do programa. Em agosto de 2015, integravam a demanda cerca de 18.600 

munícipes. 

Também são atendidos pelos programas os casos de imperativa necessidade de 

remoção de munícipes instalados em áreas impróprias e que estejam sob risco 

iminente. 

As dificuldades no acesso à terra, combinadas à fraca política habitacional para a 

população de baixa renda no passado, produziram um número elevado de loteamentos 

clandestinos disseminados em várias regiões da cidade, porém com maior 

concentração nas regiões leste e norte. 

Essa situação levou à criação de uma área específica na estrutura administrativa 

da Prefeitura de São José dos Campos para planejar, coordenar e executar a política 

fundiária do município. 

A regularização fundiária é um processo complexo, que inclui medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais com a finalidade de integrar assentamentos 

clandestinos ou irregulares ao contexto legal da cidade e garantir o direito social à 

moradia dos ocupantes. Como resultado, até agosto de 2015, foram distribuídos títulos 

de posse para 2.742 propriedades em 14 bairros, beneficiando quase 11 mil moradores. 

O conceito de desenvolvimento humano e o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) foram apresentados em 1990, no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano 

do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), idealizado pelos 

economistas Mahbub ul Haq e Amartya Sen. Este indicador surgiu como alternativa ao 
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Produto Interno Bruto (PIB), critério até então utilizado para medir o desenvolvimento 

dos países, que se restringia, porém, a indicar o crescimento econômico. 

Por meio do IDH, é possível medir três dimensões consideradas fundamentais 

para que o conceito de desenvolvimento – de um país, de um município ou de uma 

localidade – apresente realmente uma expressão humana: a saúde (possibilidade de 

levar uma vida longa e saudável), a educação (acesso ao conhecimento) e a renda 

(padrão de vida digno). O PNUD, a Fundação João Pinheiro e o Instituto de Pesquisa 

Econômica (IPEA) vêm utilizando essa metodologia desde 1998 para calcular o IDHM 

dos 5.565 municípios brasileiros. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) é uma adaptação do IDH para nossa realidade, utilizando as mesmas três 

dimensões – saúde, educação e renda –, embora com pequenos ajustes nas variáveis 

utilizadas. 

Sede do maior polo aeroespacial da América Latina, São José dos Campos 

reúne empresas de alta tecnologia e importantes centros de pesquisa e de ensino. 

A cidade é a única a ter em seu parque tecnológico as três maiores fabricantes 

de aviões do mundo: Embraer, Boeing e Airbus. Dono do 8º PIB de São Paulo e do 19º 

do Brasil, o município é o 5º maior exportador do país. Em 2014, enviou para o exterior 

US$ 4,6 bilhões em produtos, principalmente aviões e equipamentos aeronáuticos. Já 

em 2015, esse valor chegou a U$$ 2,5 bilhões, considerando-se apenas o período de 

janeiro a julho. 

Pesos pesados de outros setores também estão aqui: General Motors 

(automotivo), Petrobras (óleo e gás), Ericsson (telecomunicações), Johnson & Johnson 

(farmacêutica) e Panasonic (eletroeletrônicos). 

São José dos Campos também conta com a presença de conceituadas 

instituições de ensino, como o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), a 

Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), a Universidade Estadual Paulista 

(UNESP) e a Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo (FATEC). 

Com localização estratégica no eixo Rio-São Paulo e mão de obra qualificada, a 

cidade oferece ambiente empresarial adequado e condições favoráveis ao 

estabelecimento de iniciativas ousadas em diversos segmentos produtivos. São José 

dos Campos é servida por rodovias que estão entre as principais do país. As rodovias 
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Presidente Dutra, Carvalho Pinto e Tamoios, recentemente duplicada, formam uma 

malha viária que permite o ágil deslocamento de pessoas e produtos. 

Ampliado e reformado em 2014, o aeroporto possibilita o escoamento de cargas 

e potencializa o turismo. O terminal pode receber até 600 mil passageiros por ano. Os 

portos de Santos e São Sebastião, dois dos maiores do país, estão a menos de 200 

quilômetros da cidade. 

O Parque Tecnológico de São José dos Campos vem crescendo de forma 

importante nos últimos anos e é um dos mais destacados centros de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação do Brasil. Ao fomentar o nascimento e desenvolvimento de 

empresas inovadoras, além de fazer a conexão com importantes instituições de ensino 

e pesquisa, o parque se tornou referência em nível nacional e vem ganhando destaque 

no exterior. 

Idealizado pela prefeitura de São José dos Campos e viabilizado com recursos 

dos governos municipal, estadual e federal, o Parque Tecnológico foi instituído em 2009 

e passou a integrar o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos. Hoje abriga, em mais 

de 51 mil metros quadrados de área construída, cerca de 4,2 mil estudantes e mais de 

1,3 mil funcionários e empresários. 

Nos últimos cinco anos, o parque recebeu cerca de R$ 1,9 bilhão de 

investimentos públicos e privados. Três centros empresariais funcionam no local. Em 

dois deles estão instaladas 44 empresas de pequeno e médio porte. No outro, há 

laboratórios de empresas de grande porte e instituições de pesquisa. 

O Parque Tecnológico abriga quatro universidades, doze grandes empresas e 

instituições de pesquisa e desenvolvimento, dois laboratórios e dispõe de estrutura para 

realização de eventos. 

Para promover a interação entre todos esses agentes, o local dispõe de cinco 

centros de desenvolvimento tecnológico, divididos por áreas: aeronáutica, saúde, água 

e saneamento ambiental, tecnologia da informação e comunicação, e construção civil. 

Nesses centros de pesquisa, são criadas condições para inovação tecnológica, 

desenvolvimento de produtos e qualificação de mão de obra. Eles também são 

decisivos para o crescimento das micro e pequenas empresas, com ambiente de 
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networking, constante formação e incentivo para ampliação da cadeia de produção para 

atender a novas e maiores demandas. 

 

São José dos Campos em dados 

Código do município no IBGE 354990 

Homens 308.624 

Mulheres 321.297 

População 629.921 

População urbana 615.175 

População rural 12.815 

Média de moradores por domicílio 3,32 

Taxa de crescimento anual (2000 a 2010) 1,57% 

Densidade demográfica 572,9 habitantes por km² 

Área do município em km² 1.099,61 Km² 

Quadro 2 -  Divisão por sexo – rural/urbano – densidade demográfica – área territorial 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 

 

Tabela 2 - População residente por tipo de deficiência, segundo a situação de domicílio, sexo e grupos de 
idade - Amostra - Características Gerais da População 

(Continua) 

Variável = População residente (Pessoas) 

Situação do domicílio = Total 

Sexo = Total 

Grupos de idade = Total 

Ano = 2010 

Brasil, Grande Região, Unidade 
da Federação e Mesorregião 

Geográfica 
Tipo de deficiência permanente   

Brasil 

Total 190.755.799 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 506.377 

Deficiência visual - grande dificuldade 6.056.533 

Deficiência visual - alguma dificuldade 29.211.482 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 344.206 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 1.798.967 
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Deficiência auditiva - alguma dificuldade 7.574.145 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 734.421 

Deficiência motora - grande dificuldade 3.698.929 

Deficiência motora - alguma dificuldade 8.832.249 

Mental/intelectual 2.611.536 

Tabela 2 - População residente por tipo de deficiência, segundo a situação de domicílio, sexo e grupos de 
idade - Amostra - Características Gerais da População 

(Continuação) 

Sudeste 

Total 80.364.410 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 248.917 

Deficiência visual - grande dificuldade 2.247.963 

Deficiência visual - alguma dificuldade 11.890.579 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 158.786 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 708.996 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 2.967.992 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 326.809 

Deficiência motora - grande dificuldade 1.502.121 

Deficiência motora - alguma dificuldade 3.583.430 

Mental/intelectual 1.053.910 

São Paulo 

Total 41.262.199 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 143.426 

Deficiência visual - grande dificuldade 1.059.927 

Deficiência visual - alguma dificuldade 6.140.684 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 90.424 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 345.630 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 1.457.305 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 168.997 

Deficiência motora - grande dificuldade 697.282 

Deficiência motora - alguma dificuldade 1.695.577 

Mental/intelectual 502.931 

Vale do Paraíba Paulista - SP 

Total 2.264.594 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 6.988 

Deficiência visual - grande dificuldade 57.062 

Deficiência visual - alguma dificuldade 323.717 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 4.258 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 20.244 
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Deficiência auditiva - alguma dificuldade 84.176 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 9.683 

Deficiência motora - grande dificuldade 38.334 

Deficiência motora - alguma dificuldade 87.478 

Mental/intelectual 27.992 

Tabela 2 - População residente por tipo de deficiência, segundo a situação de domicílio, sexo e grupos de 
idade - Amostra - Características Gerais da População 

(Conclusão) 

São José dos Campos - SP 

Total 629.921 

Deficiência visual - não consegue de modo algum 2.377 

Deficiência visual - grande dificuldade 14.651 

Deficiência visual - alguma dificuldade 95.877 

Deficiência auditiva - não consegue de modo algum 1.386 

Deficiência auditiva - grande dificuldade 4.817 

Deficiência auditiva - alguma dificuldade 22.403 

Deficiência motora - não consegue de modo algum 2.771 

Deficiência motora - grande dificuldade 8.106 

Deficiência motora - alguma dificuldade 21.037 

Mental/intelectual 7.526 

 

Nota:  
1 - Dados da Amostra. 
2 - Para a categoria Total: as pessoas incluídas em mais de um tipo de deficiência  foram contadas 
apenas uma vez. 
3 - A categoria Nenhuma dessas deficiências inclui a população sem qualquer tipo de deficiência.  

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 

São José dos Campos atingiu, em 2010, a população de 629.921 habitantes, 

segundo dados do Censo Demográfico realizado pelo IBGE naquele ano. Observando 

os dados sobre a evolução da população do município, nota-se que o crescimento 

populacional se intensificou a partir da década de 50. Naquele período, a população 

aumentava a uma taxa anual média de 5,64%, enquanto o país e o estado cresciam em 

torno de 3% ao ano. 

Este crescimento acelerou-se nas duas décadas seguintes, atingindo o pico de 

6,84% entre os anos 1970 e 1980, quando o país apresentava a taxa de 2,51% e o 

estado não chegava a 3,5%. A população do município praticamente duplicou. Porém, a 
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partir dos anos 1980, a taxa de crescimento joseense passou a declinar, aproximando-

se gradativamente daquelas apresentadas pelo Brasil e por São Paulo. 

Se os incrementos populacionais ocorridos ao longo daqueles anos foram 

realmente excepcionais, mesmo com a taxa de crescimento reduzida registrada entre 

os dois últimos censos demográficos (2000 e 2010), o aumento populacional absoluto 

registrado nesse intervalo mais recente – superando a marca de 90 mil pessoas – foi 

bastante expressivo. 

Já as variações mais recentes ocorridas na composição das populações rural e 

urbana relacionam-se com as sucessivas modificações na legislação municipal 

referente à delimitação dos respectivos perímetros das macrozonas. 

As dificuldades no acesso à terra, combinadas à fraca política habitacional para a 

população de baixa renda no passado, produziram um número elevado de loteamentos 

clandestinos disseminados em várias regiões da cidade, porém com maior 

concentração nas regiões leste e norte. 

Essa situação levou à criação de uma área específica na estrutura administrativa 

da prefeitura de São José dos Campos para planejar, coordenar e executar a política 

fundiária do município. 

A regularização fundiária é um processo complexo, que inclui medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais com a finalidade de integrar assentamentos 

clandestinos ou irregulares ao contexto legal da cidade e garantir o direito social à 

moradia dos ocupantes. Como resultado, até agosto de 2015, foram distribuídos títulos 

de posse para 2.742 propriedades em 14 bairros, beneficiando quase 11 mil moradores. 

Sede do maior polo aeroespacial da América Latina, São José dos Campos 

reúne empresas de  alta tecnologia e importantes centros de pesquisa e de ensino. A 

cidade é a única a ter em seu Parque Tecnológico as três maiores fabricantes de aviões 

do mundo: Embraer, Boeing e Airbus. Dono do 8º PIB de São Paulo e do 19º do Brasil, 

o município é o 5º maior exportador do país. Outras grandes empresas estão lotadas no 

município, como General Motors (automotivo), Petrobras (óleo e gás), Ericsson 

(telecomunicações), Johnson & Johnson (farmacêutica) e Panasonic (eletroeletrônicos). 

São José dos Campos também conta com a presença de conceituadas 

instituições de ensino, como o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), a 
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Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), a Universidade Estadual Paulista 

(UNESP) e a Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo (FATEC). 

Com localização estratégica no eixo Rio-São Paulo e mão de obra qualificada, a 

cidade oferece ambiente empresarial adequado e condições favoráveis ao 

estabelecimento de iniciativas ousadas em diversos segmentos produtivos. São José 

dos Campos é servida por rodovias que estão entre as principais do país. As rodovias 

Presidente Dutra, Carvalho Pinto e Tamoios, recentemente duplicada, formam uma 

malha viária que permite o ágil deslocamento de pessoas e produtos. 
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CAPÍTULO 4 – O DEBATE SOBRE O PROJETO PROFISSIONAL E A DEFESA DE 
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS. 

Este capítulo que encerra a tese tem a intenção de retomar a pesquisa do ponto 

de partida da construção deste objeto, que surgiu com a necessidade de discutir a 

prática profissional junto à população com deficiência. 

Necessidade esta vivenciada também pelo pesquisador que de forma orgânica 

na composição do Grupo da Pessoa com Deficiência de São José dos Campos, sendo 

este um período que foi propicio também para realização de reflexões sobre o exercício 

profissional. 

Os dados da pesquisa representam uma aproximação de apontamento frente a 

informações obtidas com pessoas que compõem o grupo PcD de São José dos 

Campos, no grupo hoje existem sujeitos que são seus fundadores e novos membros, 

mas um ponto a ser destacado e a permanência do grupo com um espaço de referência 

para a discussão e debate dos direitos da pessoa com deficiência e do exercício 

profissional. 

Apresento o resultado dos dados coletados na pesquisa realizada com 

profissionais, através do envio de questionários e realização do grupo focal com 

integrantes do Grupo de Instituições que atendem à pessoa com deficiência em São 

José dos Campos - Grupo PCD de São José dos Campos. Houve a participação de 17 

pessoas na pesquisa; destas, 11 através de questionários e 08 pelo grupo focal, 

cabendo relatar que 03 sujeitos não devolveram os questionários para análise. 

O protagonismo, nesse cenário, seus processos de articulação e mobilização 

frente à necessidade de pensá-los como um grupo de sujeitos políticos em constante 

(trans) formação, é imprescindível na luta e no alcance de direitos dessa população. 

Pode-se pensar que essa ação poderá, no futuro, alcançar até mesmo uma população 

ainda desprovida de escuta por parte dos formuladores das políticas e operadores dos 

direitos. 

A possibilidade de superação da desigualdade social só será possível com a 

articulação de forças em torno de um projeto societário justo, fraterno e igualitário, que 

articule às lutas sociais na defesa de políticas públicas que garantam os direitos 

humanos e a universalização dos direitos sociais.  
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O Grupo PcD  se apresenta como um espaço que problematiza a concretude dos 

direitos das pessoas com deficiência e o cotidiano da vida e as práticas profissionais 

realizadas nas entidades sociais no município de São José dos Campos. 

A pesquisa propiciará uma compreensão sobre os referenciais utilizados pelos 

profissionais no cotidiano do exercício profissional, as exigências imediatas para atuar 

neste segmento e mapear as práticas não consonantes com o projeto ético-político 

profissional.  

A questão referente aos direitos das pessoas com deficiência no contexto 

brasileiro conduz, necessariamente a reflexões que envolvem uma concepção de 

direitos humanos construída historicamente, possibilitando debates que podem 

desestabilizar concepções que hoje representam o pensamento dominante dentro da 

organização da sociedade burguesa. 

Os profissionais que atuam com essa população demonstram seu compromisso - 

que se materializa na prática - e se reconhecem como sujeitos que lutam pela garantia 

de direitos. 

 Os momentos aqui trazidos na ação política evidenciaram tensão e conflitos, 

revelaram como a vivência e o sentido dado pelo sujeito na prática influenciaram o 

aspecto de sua ação política. E essa apropriação permitiu tecer uma trama que revela o 

processo histórico dessa conquista. 

Acredito que os projetos profissionais dialogam com a sociedade e com os 

usuários dos serviços, apresentando uma autoimagem da profissão. 

 

Os projetos profissionais apresentam a autoimagem de uma profissão, elegem 
os valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e 
funções, formulam os requisitos (teóricos, práticos e institucionais) para o seu 
exercício, prescrevem normas para o comportamento profissional e 
estabelecem as bases das suas relações com os usuários de seus serviços, 
com as outras profissões e com as organizações e instituições sociais privadas 
e públicas (inclusive o estado, a que cabe o reconhecimento jurídico dos 
estatutos profissionais) (NETTO, 1999). 

Através da pesquisa, houve a possibilidade de registrar as lutas que profissionais 

e usuários realizam no cotidiano da vida, tentando diminuir os preconceitos que ainda 
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existem na realidade das pessoas com deficiência. Também foi possível verificar 

avanços conquistados, seja no campo jurídico ou na construção de políticas públicas. 

Dar voz aos profissionais tornou-se a possibilidade de ouvir pessoas que, no 

cotidiano da prática, enfrentam os desafios do fazer profissional frente à dinâmica da 

sociedade, pois como aponta Martinelli (2000): “Com assistentes sociais, somos 

colocados muito próximos daquilo que é essencial na nossa vida, que é a possibilidade 

da construção coletiva e da intervenção no próprio tecido social”. 

Os profissionais assistentes sociais vêm construindo ao longo da história 

estratégias e ações que visam fortalecer o acesso universal aos serviços e à vida 

social. A dinâmica do cotidiano profissional pode se tornar uma das possibilidades de 

defesa da cidadania e construção de outro padrão de sociabilidade, diminuindo assim o 

fosso das desigualdades sociais. 

A prática profissional como possibilidade concreta e objetiva de visibilidade aos 

direitos das pessoas com deficiência, com condições de colocar na cena pública, as 

diversas formas de desigualdades e de exclusão do acesso a diversos serviços e bens 

públicos vivenciados pelas PcD, provocando os gestores de políticas públicas em 

diversas área a repensar  as políticas sociais executadas de caráter  excludente. 

Nas palavras dos sujeitos entrevistados, percebemos o desejo da realização de 

práticas interventivas construídas coletivamente com os usuários dos serviços, 

materializando ações políticas que colocam o debate dos direitos das pessoas com 

deficiência no cenário real da vida cotidiana. 

Os sujeitos da pesquisa se apresentam na perspectiva de luta pelos direitos das 

PcD trazendo a cena pública a circulação de informações sobre o cotidiano da vida dos 

usuários dos serviços.  

No cotidiano da prática profissional essa tarefa também se concretiza na 

mobilização dos próprios usuários, tal tarefa provoca o profissional enfrentar 

expressões cotidianas pautadas nos conceitos, como exclusão e preconceito 

enraizados e fortalecidos na sociedade burguesa. 
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4.1 Apresentação do perfil profissional 

O cenário do processo de trabalho em que se inserem os assistentes sociais 

junto à população com deficiência exige que o assistente social primeiramente se 

comprometa com as pautas de luta no contexto do potencial de seus trabalhadores, 

para a construção de um país comprometido com as históricas reivindicações da classe 

trabalhadora.  

É um compromisso pelas políticas públicas, pelos direitos humanos na busca do 

aprimoramento da potencialidade de desvelar os determinantes sociais, políticos e 

históricos, assim como a fundamentação teórico-metodológica das análises concretas 

em que se situam os debates de garantia e defesa de direitos humanos para esta 

população.  

Assim, deve-se dar visibilidade ao trabalho através de análises teóricas do 

trabalho profissional na perspectiva da emancipação humana e social, na direção da 

consolidação do Projeto Ético-Político Profissional, atuando e intervindo na viabilidade 

desses direitos de cidadania, numa intrínseca relação com os pressupostos contidos no 

Código de Ética Profissional, na Lei de Regulamentação da Profissão e o Projeto Ético-

Político. 

O trabalho profissional no campo da pessoa com deficiência tem diversas opções 

e recortes a serem abordados, o caminho percorrido e os desdobramentos da 

incidência política do movimento social organizado de/para esta população.Este recorte 

permite reconhecer e valorar o rompimento com o viés da deficiência como doença e 

encarar como uma condição de vida/humana. 

Historicamente a categoria de profissionais do serviço social brasileiro, tem 

construído ações que lutam contra todas as formas de preconceito e avanços na 

efetivação de políticas públicas universais, essa historia podemos confirmar através da 

trajetória do GPCD, que influenciou a elaboração de políticas públicas universais. 

Sendo necessário destacar pautas de lutas construídas no protagonismo das/dos 

assistentes sociais na organização do grupo. 
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Compreendendo o projeto profissional na dimensão coletiva na perspectiva da 

defesa e garantia de direitos humanos das pessoas com deficiência: 

Nossa identidade, a defesa da nossa identidade, a defesa dos direitos da 
pessoa independente da sua deficiência, a gente se tornou especialista e 
especializado.(Sujeito 10) 

A profissão ganha legitimidade a partir das respostas que consegue elaborar 

com a população usuária dos seus serviços e com seus empregadores. O significado e 

o alcance dessas respostas podem ser maiores ou menores, dependendo da 

competência e do modo de organização do coletivo profissional.  

 
Gráfico 1 - Dados ref. Faixa etária 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O gráfico acima apresenta o perfil etário das assistentes sociais que compõem o 

Grupo de Entidades de Atendimentos à Pessoa com Deficiência no município de São 

José dos Campos, que, mesmo com diferenças etárias, demonstra um perfil de 

conhecimento e defesa dos direitos das pessoas com deficiência. 
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4.1.1 Identidade de Gênero 

 

Tinha uma grande identificação assim com hospital, meu primeiro emprego foi 
como recepcionista em clínicas...hoje sou assistente social (Sujeito 4). 

 
Gráfico 2 - Dados ref. Identidade de Gênero 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No que tange a declarações a respeito da identidade de gênero, os participantes 

declararam a identidade de gênero feminina. Este dado nos leva a pensar que o 

cuidado das pessoas com deficiência, nas famílias, fica com as genitoras. No caso das 

entidades que atendem às pessoas com deficiência, a contratação de profissionais de 

identidade de gênero feminina ainda é muito presente. 
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4.1.2 Orientação Sexual 

 

Gráfico 3 - Dados ref. Orientação Sexual 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

No tocante à declaração de orientação sexual, apresentam-se como 

heterossexuais. Percebemos, então, que citar a orientação sexual ainda é um momento 

delicado, mas no grupo da pesquisa essa temática não obteve questionamentos. 

4.1.3 Estado Civil 

Sou mãe, tenho uma filha que nasceu com fissura e eu vou fazer um breve 
histórico do meu envolvimento: minha filha foi atendida pelo hospital de 
referência que é em Bauru, hospital de reabilitação de mal formação facial... o 
Serviço Social de lá, na época, estava montando um projeto que chamava Pais 
Coordenadores. (Sujeito 11) 
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Gráfico 4 - Dados ref. Estado Civil 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O estado civil apresenta que a maioria das pessoas entrevistadas já vivenciou 

um relacionamento com outra pessoa, o que também demonstra que a construção 

profissional perpassa pela construção de outras relações, e estas podem ser alteradas 

no cotidiano da vida. 

4.1.4 Religião 

Gostei de você, fui com a sua cara, vem amanhã e comece a trabalhar, só que 
eu não posso te pagar. Então eu fiquei dois meses trabalhando aqui enquanto 
voluntária, porque não tinha condições de contratar; depois de dois meses, ela 
me contratou, na verdade, eu trabalhava enquanto assistente social, mas eu 
não recebi nada por isso.Não tinha outra assistente social aqui, era essa a 
condição da instituição, não tinha como contratar, precisava do profissional e 
assim que desse me contratava.E foi assim que eu vim parar aqui. (Sujeito 6) 

 
Gráfico 5 -  Dados ref. Religião 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A região do Vale do Paraíba possui como atrativo cultural e turístico um circuito 

religioso bastante movimentado com a presença do Santuário Nacional de Aparecida, 

no município de Aparecida, com grande importância aos devotos do catolicismo. Por 

isso, Aparecida, Guaratinguetá e Cachoeira Paulista registram grande índice de visitas. 

Apesar disso, o Censo 2010 do IBGE revela que o número de evangélicos 

cresceu sete pontos percentuais no Vale do Paraíba entre 2000 e 2010, enquanto os 

fiéis católicos tiveram redução de 8,6 pontos percentuais.  

Os evangélicos têm representatividade de 22% da população da Região 

Metropolitana do Vale do Paraíba – RMVP, ou 511 mil pessoas. Contudo, mesmo com 

o avanço do protestantismo, a religião católica ainda continua como a mais 

representativa, sendo seguida por 66% dos moradores da região, de aproximadamente 

1,5 milhão de pessoas. 

O levantamento mostra ainda um crescimento no número de espíritas, que 

representam 2,1% da população, e uma estabilidade da parcela de moradores que 

dizem não seguir nenhuma religião – eles são 5%.  

No Brasil, de acordo com dados do Censo 2010, são 123,3 milhões de católicos 

(64%), 42,3 milhões de evangélicos (22,2%) e 15 milhões sem religião (8%). Na RMVP, 

os católicos são 66,6%; seguidos pelos evangélicos, 22,5%;espíritas, 2,1%;outras, 

3,2%; e sem religião, 5,6%. No município de São José dos Campos, temos católicos 

(67,1%), evangélicos (22,6%), espíritas (2,2%), outras religiões(3,5%) e aqueles sem 

religião (4,6%). 

Ter uma formação religiosa pode impulsionar decisões que influenciam a 

construção da identidade profissional. Na pesquisa, percebemos que a vinculação 

religiosa se apresenta de forma evidente. Este dado não influenciou, a nosso ver, a 

reflexão e construção das narrativas dos sujeitos entrevistados, que sempre 

mantiveram suas posições pelo eixo dos direitos e da defesa das políticas públicas 

universais. 
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4.1.5 Modalidade de Ensino 

Na formação, engraçado ou não, todos os trabalhos em que eu precisava 
escolher algum tema, sempre estava voltado para a questão da pessoa com 
deficiência... eu também sempre acabei me deslocando...tinha um projeto que 
chamava projeto alternativo e que eram pessoas com deficiência que ainda eu 
não sabia que eram. Não tinha na formação como identificar estas pessoas, 
mas eu tinha um carinho especial com este projeto, porque eu via as 
dificuldades das pessoas.(Sujeito 3) 

 
Gráfico 6 - Dados ref. Modalidade da Unidade de Ensino 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
Gráfico 7 -  Dados ref. Modalidade de Ensino 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A possibilidade de uma formação construída entre teoria e prática, de forma 

sistematizada, qualifica a formação profissional e as reflexões futuras que são 

enfrentadas no cotidiano das práticas. Todos os sujeitos apresentam em suas 

narrativas a importância da construção coletiva e das vivências construídas no processo 

de formação presencial. 
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4.1.6 Contratação profissional 

É uma associação bem transparente, a equipe é uma equipe bem formada, a 
gente procura trabalhar com transparência. (Sujeito 3) 

 

 
Gráfico 8 - Dados ref. Forma de Contratação 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 
Gráfico 9 - Dados ref. Regime de Trabalho 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Gráfico 10 - Dados ref. Filiação Sindical 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
Gráfico 11 - Dados ref. Carga Horária/Semanal 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Gráfico 12 - Dados ref. Plano de Carreira 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A maioria dos sujeitos refere-se ao espaço de trabalho com um local 

transparente e de pertencimento. Os dados nos mostram que a filiação sindical 

predomina nas categorias profissionais com mais tempo de formação e pertencentes às 

entidades com foco no trabalho na área da educação. O regime de contratação 

predominante é o da CLT, com o cumprimento da Lei nº 12.317, de 26 de agosto de 

2010, que altera o artigo 5º da Lei de Regulamentação Profissional (Lei nº 8.662/1993). 

Na totalidade das contratações, não existe plano de carreira.  

Há o autorreconhecimento do (a) assistente social como trabalhador assalariado, 

partícipe do trabalho social coletivo, mediante uma atitude crítica e ofensiva na defesa 

das condições de trabalho e da qualidade dos atendimentos. É ilustrativa a mobilização 

pela aprovação da Lei nº 2.317/2010, que trata da redução da carga horária semanal de 

trabalho do assistente social para 30 horas sem redução de salário (CFESS, 2012). 

A análise do vínculo empregatício é determinante para o entendimento das 

formas de contratações e/ou regime de trabalho da categoria profissional. Nessa 

perspectiva, diversos aspectos do cotidiano têm o tipo de contrato como pressuposto, 

tais como poder no local de trabalho, autonomia, mercado interno de trabalho, 

remuneração, acordo coletivo. A predominância do regime celetista é fruto de incidência 

política nos espaços de controle social, como o Conselho Municipal de Assistência 

Social, em que podemos pautar conquistas legais, como a Norma Operacional Básica 

8

3

Não NR

Plano de Carreira

Plano de Carreira



127 
 

de Recursos Humanos do Sistema Único da Assistência Social (NOB RH) e a 

participação nas entidades sindicais. 

A categoria profissional dos assistentes sociais se materializa em sua condição 
de assalariamento, inserida na divisão sociotécnica do trabalho, com autonomia 
relativa em seu exercício profissional e partícipe do trabalho coletivo 
socialmente combinado. De outro lado, o processo de organização e lutas da 
categoria em seus sindicatos, rearticulados à reorganização do movimento 
sindical, estava ancorado no solo histórico de lutas e respostas organizativas no 
âmbito político sindical, que imprimiu uma direção classista às suas 
reivindicações (ABRAMIDES, 2014, p.231). 

A trajetória dos profissionais pesquisados nos remete a constantes reflexões de 

que os assistentes sociais vinculam suas intervenções à categoria dos trabalhadores, 

mantendo constante resistência a todas as formas de opressão. 

4.1.7 Capacitação continuada 

Na realidade, eu cheguei sem saber o que era pessoa com deficiência, me 
interessei, fui estudar e fui me especializar também nesta área, porque é 
assim... hoje virou meu objeto de desejo, meus olhinhos também brilham, minha 
mão sua frio, porque é assim... você quer buscar meios para que aquela pessoa 
tenha seus direitos garantidos, como qualquer um de nós.(Sujeito 5) 

 

 
Gráfico 13 - Dados ref.Curso de Capacitação 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Gráfico 14 - Dados ref. Incentivo  formação profissional 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

O processo de formação continuada não é ofertado pelas instituições, ficando 

evidente que a busca fica sob responsabilidade dos sujeitos da pesquisa ou na 

dependência da oferta de curso ou seminário por parte de outros serviços da rede 

pública ou privada. Aqui observamos que a existência do Grupo PCD se torna um lócus 

de formação para a realização da prática profissional, o qual constrói sujeitos coletivos 

que socializam suas consciências e lutam por vontades históricas determinadas.  

A organização do Grupo PCD no município de São José dos Campos se 

caracteriza como espaço de formação continuada na perspectiva de defesa e garantia 

de direitos, e se fortaleceu com o avanço da Política Nacional de Assistência Social em 

nível federal em meados de 2004, pois até aquele momento o município encontrava-se 

em discussão por segmentos (idoso, criança e adolescente, pessoa com deficiência). 

 Desde então, o Grupo PCD se reúne mensalmente e, quando necessário, de 

forma excepcional. O grupo tem focado o espaço para discussão das pautas nos 

Conselhos Deliberativos de políticas públicas em que possuem assentos: Conselho 

Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança com Deficiência, tendo ainda assento em conselho de caráter 

consultivo, como o Conselho Municipal de Assuntos da Pessoa com Deficiência. 
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Gráfico 15 - Dados ref. Tempo de Serviço 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 
Gráfico 16 - Dados ref. Tempo de implantação do Serviço Social 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Gráfico 17 - Dados ref. Modalidade equipe de trabalho 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

A prática multidisciplinar é uma das possibilidades do trabalho profissional, pois 

nela se estrutura o trabalho coletivo e que se coaduna com o PEP. 

Conforme levantamos com os profissionais participantes desta pesquisa, 

necessitamos ainda superar as lacunas no campo da formação acadêmica, devido ao 

tratamento superficial que tem sido dado a esta temática. Exige-se do profissional que 

não se limite a mero operacionalizador de políticas, mas que produza conhecimentos e 

colabore na formulação e avaliação das políticas deste segmento populacional. No 

trabalho em equipe, tal tarefa se complexifica, visto que o assistente social é um 

trabalhador que integra um processo coletivo de trabalho com objetivos em comum. 

Mioto (2009) destaca dois pilares nas ações socioeducativas do assistente 

social: a socialização das informações – tendo como eixo o direito à informação como 

parte constitutiva da sua cidadania; e o processo de reflexão – as repostas construídas 

pelos profissionais em prol da formação da consciência crítica (MIOTO, 2009,p.503).  

Faz-se necessário analisar como a população usuária e seus familiares captam, 

traduzem e incorporam essas informações em seu repertório de vida cotidiana. 
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Figura 6 - Dados ref. Demais áreas do saber 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

São as diferenças de especializações que permitem atribuir unidade à equipe, 
enriquecendo-a e, ao mesmo tempo, preservando aquelas diferenças. Em 
outros termos, a equipe condensa uma unidade de diversidades. Neste 
contexto, o assistente social, mesmo realizando atividades partilhadas com 
outros profissionais, dispõe de ângulos particulares de observação na 
interpretação dos mesmos processos sociais e uma competência também 
distinta para o encaminhamento das ações. Cada um dos especialistas, em 
decorrência de sua formação e das situações com que se defronta na sua 
história social e profissional, desenvolve sensibilidade e capacitação teórico
metodológica para identificar nexos e relações presentes nas expressões da 
questão social com as  quais trabalham, bem como distintas competências e 
habilidades para desempenhar as ações propostas (IAMAMOTO, 

A atuação profissional em equipes multiprofissionais requer do assistente social 

posicionamento consonante com o projeto ético-político, caso contrário, 

apagamento paulatino de contornos das particularidades profissionais, 

principalmente quando este profissional se distancia das discussões e reflexões 
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dos sujeitos da pesquisa. Observa-se também que existe a possibilidade e autorização 

para participação em curso ou seminário ofertados pela rede pública ou privada. Pode-

se apontar também que a existência do grupo PCD em São José dos Campos se torna 

um lócus de formação para a realização da prática profissional. 

 Outro dado a ser observado é a presença de profissionais de diversas áreas, o 

que, nos discursos e relatos, é apontado como um fator positivo para a efetivação dos 

trabalhos e a articulação com a rede de serviço para a garantia dos atendimentos dos 

usuários do serviço. 

Após a aplicação do questionário aos profissionais, observamos que estes se 

referem ao cotidiano profissional apresentando como um dos maiores desafios a 

vinculação da prática com a efetivação dos direitos existindo um apontamento referente 

aos avanços na legislação, mas pouca efetivação no cumprimento legal por parte do 

estado.  

Outro aspecto apresentado é a necessidade de cotidianamente ser necessário 

refletir sobre a existência do preconceito com a pessoa com deficiência. Este fato 

acontece inclusive entre os demais serviços da rede de atendimento, cujos 

profissionais, por vezes, alegam não estar preparados para o atendimento da pessoa 

com deficiência. 

O controle social emerge nas ações do assistente social, no sentido de tornar 

visíveis os segmentos que historicamente ficaram invisibilizados, a fim de retirá-los do 

isolamento social, incentivando sua participação na sociedade. 

É preciso se apropriar de uma leitura da cidade, seus diferentes territórios, 

contrastes e contradições singulares, expressos na reprodução de vulnerabilidades. Tal 

compreensão instiga repensar como dar maior visibilidade e densidade aos produtos da 

ação assistente social, no cerne do processo de trabalho coletivo na defesa dos direitos 

humanos da pessoa com deficiência. É imprescindível ultrapassar o aspecto legal e 

formular respostas profissionais críticas, coletivas, articuladas necessariamente às 

necessidades da classe trabalhadora e pautadas no projeto ético-político profissional. 
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...é fundamental o respaldo coletivo da categoria para a definição de um perfil 
da profissão: valores que a orientam, competências teórico-metodológicas e 
operativas e prerrogativas legais necessárias à sua implementação, entre 
outras dimensões, que materializam um projeto profissional associado às forças 
sociais comprometidas com a democratização da vida em sociedade. Este 
respaldo político-profissional mostra-se, no cotidiano, como uma importante 
estratégia de alargamento da relativa autonomia do assistente social, contra a 
alienação do trabalho assalariado (IAMAMOTO, 2011, p. 341-375) 

Um dos desafios que destacamos é a concretização de políticas públicas 

que contemplem as especificidades da população com deficiência, sem reduzi-

las a uma questão técnica, garantindo a igualdade de oportunidade e, ao mesmo 

tempo, o exercício das diferenças. Todos podem ter direitos iguais, inclusive 

preservando suas diferenças. 

Vale lembrar que as relações entre deficiência e pobreza, deficiência e 

gênero, deficiência e orientação sexual, deficiência e cor, devem ser foco de 

atenção do poder público, incluindo-as no estabelecimento de políticas públicas, 

considerando-as não apenas na distribuição de serviços e na facilitação dos 

acessos, mas na composição de suas especificidades. 

Nesse sentido, devem ser equacionadas as questões decorrentes das 

discriminações sociais, que na deficiência costumam se manifestar através de 

expressões de piedade e caridade, comumente vistas como positivas e 

socialmente justificadas, mas recebidas por vezes pelos sujeitos como 

discriminação em razão de suas condições pouco favoráveis. 

A construção de uma sociedade emancipada exige o respeito ao diferente 

e a garantia dos direitos individuais e coletivos. Neste sentido, 

O fim das formas de opressão de classe, se geradoras de uma forma societal 
autenticamente livre, autodeterminada e emancipada, possibilitará o 
aparecimento de condições histórico-sociais nunca anteriormente vistas, 
capazes de oferecer condicionantes sociais igualitários que permitam a 
verdadeira existência de subjetividades diferenciadas, livres e autônomas 
(ANTUNES, 1999, p. 110).  

Este é um princípio ético-político defendido por todos os indivíduos e 

profissionais comprometidos com a construção de uma sociedade 

verdadeiramente emancipada. 
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Diversos segmentos cujo pensamento é consonante com esta nova 

construção societária estão lutando pela defesa dos direitos de segmentos 

socialmente discriminados. Tais lutas e iniciativas contribuem para o 

amadurecimento da democracia, da liberdade e da autonomia. 

Enfim, podemos afirmar que a atitude de superação dos preconceitos exige um 

processo contínuo de reflexão e crítica frente aos desvalores que aprendemos em 

espaços como a família, a escola, etc. Muitas vezes, estes desvalores escondem – na 

aparência de serem corretos – o desrespeito e a discriminação. 

Por mais difundido e universal que seja um preconceito, sempre depende de 
uma escolha relativamente livre o fato de que alguém se aproprie ou não dele. 
Cada um é responsável pelos seus preconceitos. A decisão em favor do 
preconceito é, ao mesmo tempo, a escolha do caminho fácil no lugar difícil, o 
descontrole do particular-individual, a fuga diante dos verdadeiros conflitos 
morais, tornando a firmeza algo supérfluo (HELLER, 2008, p.60). 

Garantir direito de acesso à pessoa com deficiência não se trata de criar novos 

direitos e sim reconhecer o contexto social da deficiência e a sua especificidade 

inerente, além de conceber um arcabouço legal capaz de conferir materialidade a todo 

um conjunto de direitos civis e políticos negado à pessoa com deficiência, em igualdade 

aos demais. 

Os princípios apresentados pelo Código de Ética Profissional norteiam a atuação 

profissional nos serviços de atendimento à pessoa com deficiência, direcionando e 

sustentando uma prática no rumo da defesa intransigente dos direitos humanos, 

proporcionando a essa população o conhecimento de seus direitos e as formas de 

exercício da cidadania. 

  



135 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há a convicção de que a superação da desigualdade só será possível com a 

articulação de forças em torno de um projeto societário justo, fraterno e igualitário, em 

conformidade com seu Projeto Ético-Político, que se une às lutas sociais na defesa de 

políticas públicas que garantam direitos sociais, redistribuição de renda e participação 

política e plena em igualdade de condições.  

Tal convicção reforça a crença vivenciada pelo pesquisador que no processo de 

elaboração da tese apresentada pode revisitar e refletir sua trajetória profissional como 

sujeito coletivo pertencente ao um grupo que proporcionava a possibilidade de reflexão 

do cotidiano da prática e seus impactos junto a vida dos usuários e suas relações com a 

sociedade burguesa. 

Durante a pesquisa foi possível fazer uma aproximação com a trajetória histórica 

do Grupo PCD, mas também me da minha própria história que se forja a construção de 

um ideário de luta por uma sociedade justa e igualitária, onde a possibilidade de viver a 

diversidade seja um princípio fundante para a convivência humana. 

Entre o arcabouço legal e a realidade cotidiana, existe um hiato que impede as 

pessoas com deficiência de terem asseguradas condições básicas de vida. É 

necessário que se reconheça que as determinações legais são, ainda, uma utopia para 

grande parte das pessoas com deficiência. 

Por conseguinte, suscitar a questão de direitos das pessoas com deficiência no 

contexto brasileiro conduz, necessariamente, a reflexões que envolvem questões como 

justiça social, direitos humanos, cidadania, democracia, igualdade social e respeito às 

diferenças. Por vezes, provocar o debate provoca ou desestabiliza os que hoje 

representam o pensamento dominante dentro da organização da sociedade burguesa. 

Dar visibilidade aos direitos das pessoas com deficiência através do exercício 

profissional é colocar em pauta a longa história de desigualdades e de exclusão do 

acesso a diversos serviços e bens públicos, produzida pela reestruturação produtiva e 

pelo desmantelamento dos precários serviços públicos existentes, permeados por um 

discurso que subtrai a responsabilidade pública, descaracterizando a própria noção de 

direitos. 
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“Somos profissionais que trabalhamos entre estruturas, conjunturas e cotidiano, 

porém é no cotidiano que se movem as nossas ações profissionais, que nosso trabalho 

profissional se realiza” (MARTINELLI,2011). 

Tal discurso procura associar o que é público a atraso, anacronismo, privilégios 

corporativos, custo e ônus, enquanto modernidade, produtividade, solidariedade e 

responsabilidade social são associadas ao privado e ao mercado. Falar, portanto, dos 

“direitos da pessoa com deficiência no Brasil” é falar de cidadania e de direitos 

humanos. Mas é também falar de vida marcada pelo preconceito e caracterizada pela 

falta de acesso a serviços de prevenção, saúde e educação, bem como pela falta de 

oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. É considerar as incontáveis 

imposições econômicas e sociais que fazem dessa população, especialmente aquela 

de mais baixa renda, a exemplificação radical de um grave problema social, embora 

essa realidade não faça parte da consciência social brasileira, fazendo parte desse 

quadro de desrespeito aos direitos humanos em que, aos efeitos da miséria absoluta, 

se somam a discriminação causada pelo preconceito e pelo desconhecimento.  

Banaliza-se o desrespeito ao direito de ir e vir das pessoas com deficiência física, 

uma vez que são inúmeras as barreiras à acessibilidade: meios de transporte coletivos 

não adaptados ou conduzidos por profissionais não habilitados a tratar com as 

diferenças; calçadas e vias públicas não acessíveis; prédios públicos ou de uso coletivo 

não propício ao acesso de cadeiras de rodas e outras dificuldades de locomoção. 

Ao direito à liberdade de comunicação e expressão de deficientes visuais ou 

auditivos, uma vez que são escassas as possibilidades de acesso às tecnologias que 

possibilitam essa interatividade, assim como é escasso o uso da impressão em Braille, 

da linguagem de sinais e de legendas nos meios de comunicação. 

Aos direitos políticos, uma vez que a grande maioria das pessoas com 

deficiência não faz parte do processo político, não votando, seja porque as condições 

para o exercício do voto não sejam acessíveis, seja porque foram interditadas 

civilmente (especialmente em casos de pessoas com transtornos mentais ou surdos), 

ou ainda por falta de representação política consistente para suas reivindicações. 

Ao direito à saúde, pelo despreparo e preconceito dos profissionais de saúde, 

pela falta de recursos humanos e materiais adequados às suas necessidades 
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específicas, pela falta de um sistema de prevenção coordenado e de atendimento 

especializado, pela falta de prevenção primária, secundária ou terciária, pela 

precariedade do sistema de concessão de órteses e próteses. 

Ao direito à educação, na medida em que a maior parte da educação das 

pessoas com deficiência cognitiva foi assumida pelas associações de pais, enquanto o 

Estado, de forma precária, recebe pessoas com deficiência visual e auditiva. 

Ao direito ao trabalho, tanto pela falta de formação profissional, como na hora da 

disputa por competência. 

O direito ao esporte, à cultura, ao lazer, que são considerados supérfluos para 

sua grande maioria, cultura esta em transição, fruto do dito “legado paralímpico”. 

Ao direito à assistência social, tanto pela restrição de acesso ao BPC, previsto na 

LOAS, quanto à dificuldade de acesso à rede socioassistencial. Porém essas questões 

passam, muitas vezes, ao largo do Estado. A problemática das pessoas com deficiência 

é, de forma geral, da caridade, do paternalismo, esfera em que não está presente a 

exigibilidade por direitos.  

No entanto, falar em luta é falar de irresignação, é falar de não aceitação ao 

instituído, é falar de resistência. E é nesse terreno de conflitos que se reatualiza a 

exigência por direitos, “reabrindo a antinomia entre esperança de um mundo que valha 

a pena ser vivido e a lógica excludente de modernizações que desestruturam formas de 

vida e bloqueiam perspectivas de futuro” (TELLES, 2006, p.176). 

E é na perspectiva de luta que esses personagens se apresentam com suas 

bandeiras na cena política, como sujeitos que se pronunciam sobre questões que lhes 

dizem respeito. É preciso produzir e fazer circular informações, mobilizar comunidades, 

chamar à participação, construir políticas públicas. É necessário chamar à cidadania, ao 

direito à igualdade, à integração, ao respeito às diferenças que só a democracia 

participativa e emancipatória pode garantir. Isso não significa manter as pessoas com 

deficiência como diferentes, embora admitidas suas particularidades. Significa aceitá-

las no que têm de excelência, sem reservas ou preconceitos. 
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Como afirma Abramides (2014): 

Esse horizonte deve orientar não só o presente, mas contemplar uma 
perspectiva histórica de uma sociedade emancipada, uma sociedade onde 
igualdade e liberdade se inscrevam num projeto de emancipação humana. Por 
isso, impõe-se a luta pelo fim da exploração de classe, da opressão social de 
classe, gênero, etnia, orientação sexual, discriminação de qualquer ordem na 
perspectiva da unidade e da organização autônoma da classe trabalhadora. 

O princípio que prega o direito de a pessoa com deficiência ter todas as suas 

necessidades asseguradas repudia qualquer forma de excepcionalidade, tanto aquela 

que segrega, mantendo-a longe, quanto aquela que superprotege, mantendo-a 

diferente.  

O desafio do convívio dos diferentes permite criar os mecanismos da igualdade e 

inventar novas formas de construir uma sociedade justa, democrática e emancipatória. 

Nessa luta por uma nova sociabilidade em um mundo igualitário, apresentam-se 

sujeitos que vivem com deficiência, seus familiares e a categoria de profissionais do 

serviço social brasileiro, que historicamente tem construído ações que lutam contra 

todas as formas de preconceito e avanços na efetivação de políticas públicas 

universais. 

É preciso considerar que a bagagem teórica de cada profissional condiciona as 
possibilidades ou desafios relacionados à capacidade de proposição do próprio 
trabalho, que materializam os valores éticos e os aspectos políticos de sua 
profissão. Afinal, trabalhamos com questões objetivas e subjetivas ligadas à 
reprodução da vida, a profissão dirige suas ações na assistência às 
necessidades concretas, para o acesso a direitos, e em ações educativas que 
configuram possibilidades e capacidades de inserção da população com a qual 
trabalha em diferentes espaços (IAMAMOTO,2007). 

O papel do assistente social nos serviços de atendimento à pessoa com 

deficiência, no desempenho de suas funções, deve estar sempre direcionado à defesa 

intransigente dos direitos humanos, no sentido de fazer chegar até essa população o 

conhecimento dessas informações e as formas de exercício da cidadania, pautados nos 

princípios do CEP. 

Martinelli nos provoca a pensar o sentido e a direcionalidade da intervenção 

profissional, em que se requer uma “cuidadosa análise de conjuntura” 
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(MARTINELLI,2009,p.153), não o restringindo à dinâmica e a processos societários 

complexos que exigem atualização constante do profissional. 

Em tempo de governo ilegítimo, é hora de (re)afirmarmos nosso projeto ético-

político comprometido com a garantia inalienável dos direitos humanos, da democracia 

e da superação da ordem social desigual e excludente imposta pelo capitalismo, na 

garantia de todos e todas, contra a criminalização dos movimentos sociais, a ação 

militarizada do Estado, a precarização do ensino, a violência contra a mulher, os negros 

e os povos originais. Afinal, inúmeros são os desafios, mas a luta é latente. 
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ANEXOS 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
 

Eu,___________________________________________________________________

_______portador (a) da cédula de identidade RG n. ______________________, abaixo 

assinado, estando devidamente esclarecido (a) sobre os objetivos e procedimentos da 

pesquisa intitulada: A identidade profissional das (os) Assistentes Sociais na 

Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte/SP: o projeto de defesa 

dos direitos humanos de pessoas com deficiência realizada pelo assistente social 

e pesquisador FÁBIO ALEXANDRE GOMES13 – CRESS 33.761/9ª região, discente 

do Programa de Pós Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo - PUC SP, modalidade DOUTORADO e sob a orientação da Profa. Dra. 

Maria Beatriz Costa Abramides.Temática esta necessária do reconhecimento do 

trabalho profissional dos/as assistentes sociais na prática cotidiana na defesa dos 

direitos humanos da pessoa com deficiência. O estudo da pessoa com deficiência, sua 

trajetória de lutas e conquistas articuladas ao exercício profissional com direção social 

possibilita alavancar novas estratégias de intervenção profissional, bem como a 

socialização do acumulo político e ético conquistado nesta área do fazer profissional.A 

pesquisa apresenta mérito e compromisso ao se debruçar com a realidade sócio 

histórica e geográfica do município de São José dos Campos na região do Vale do 

Paraíba de São Paulo que possui um contingente significativo de pessoa com 

deficiência e diversos serviços de atendimento especializado para essa população. As 

conquistas obtidas pelos movimentos sociais voltados a pessoa com deficiência foram 

tomando fôlego a partir da Constituição Federal de 1988 e marco legal que garante 

sustentação e garantia a efetivações de direitos.Concordo em participar da pesquisa, 

sob a condição de preservação de minha identidade, tanto na coleta dos dados, 

como no tratamento e divulgação dos mesmos. 

São José dos Campos, ___ de _________ de 2016. 

 

Nome por extenso 

_______________________________________________ 

Assinatura 

                                                 
13

 Contato através do telefone (12)9.9737-5494 e e-mail: fabioassocial@yahoo.com.br 
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QUESTIONÁRIO LEVANTAMENTO PERFIL PROFISSIONAL 

 

 

 

Dados de identificação e formação profissional: 

Data de nascimento:  ____/____/____ (ex. XX/XX/XXXX). 

 
Identidade de Gênero 

 Masculino  

 Feminino  

 
Orientação sexual: 

 Heterossexual 

 Homossexual 

 Bissexual 

 Outras. Especifique: 

 
Estado civil:  

 Solteira (o) 

 Casada (o) 

 Separada (o) 

 Divorciada (o) 

 Viúva (o) 

 Outros. Especifique: 

 
Religião 

 Católica (o) 

 Evangélica (o) 

 Espírita  

 Não tem religião 

 Cristão  

 Outras. Especifique: 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 Ano de ingresso no Curso de Serviço Social (ex.XXXX) 

 Ano da conclusão do Curso de Serviço Social (ex.XXXX) 
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Modalidade da Unidade de Ensino 

 Pública 

 Privada 

 Outra. Especifique 

MODALIDADE DE ENSINO 

 Presencial 

 Semipresencial 

 A distancia 

COMPLEMENTARES 

Possui outra formação no nível de graduação? Especifique: 

 
 
 
 
 
 

 
Durante a sua formação em Serviço Social como foi tratada/abordada a temática 
dos direitos da pessoa com deficiência? 

 Não houve qualquer discussão sobre o tema 

 Temática parcialmente discutida 

 Em disciplina especifica. 

 Outras. Qual? 

 

 

 

 

 
ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
Tempo de atuação profissional como assistente social 

 Menos de um ano 

 Um ano 

 Menos de dois anos 

 Dois anos 

 Três anos 

 Quatro anos 

 Cinco anos 

 Seis anos 

 Sete anos 



149 
 

 Oito anos 

 Nove anos 

 Dez anos 

 Onze a quinze anos 

 Dezesseis a vinte anos 

 Vinte e um a vinte e cinco anos 

 Vinte e seis a trinta anos 

 Mais de trinta anos 

 
Forma de contratação 

 Concurso público 

 Processo seletivo 

 Indicação de conhecidos 

 Outros. Especifique 

 
Regime de trabalho. 

 Estatutário 

 CLT 

 Autônomo 

 Voluntário 

 Outro. Especificar 

 
Possuí filiação sindical? 

 Sim  Qual? 

 Não  Por quê? 

 
Tempo de serviço e carga horária. 

 20h semanais 

 30h semanais 

 40h semanais 

 Carga horária semanal superior a 40h. 

 
Cargo/Função 

Qual a nomenclatura do seu cargo/função? 
Ex. Analista Técnica, Gestora, Ouvidora, Assistente Social e afins: 
 
 

Tempo de permanência no atual emprego: 

Possui mais de um vínculo de emprego?  
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Outros (assinale com X) 

 Sim Não 

A entidade oferece plano de carreira?   

A entidade oferece cursos de capacitação profissional?   

A entidade oferece outro recurso de atualização profissional?   

A entidade promove e/ou incentiva participação do profissional de Serviço 
Social em espaços de formação profissional como: seminários, encontros, 
cursos e afins 

  

 
Tempo no Cargo/Função 

 Menos de um ano 

 Um ano 

 Menos de dois anos 

 Dois anos 

 Três anos 

 Quatro anos 

 Cinco anos 

 
Tempo de implantação do Serviço Social na instituição: 

 Menos de um ano 

 Um ano 

 Menos de dois anos 

 Dois anos 

 Três anos 

 Quatro anos 

 Cinco anos 

 Dez anos 

 Vinte anos 

 Trinta anos 

 Mais de trinta anos 

Qual a posição do Serviço Social no organograma da entidade? 
Setor específico?  

Sim   Não  

Especifique: 
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Qual a formação da chefia direta:  
 
 
 

 
Modalidade de sua equipe de trabalho 

 Multidisciplinar 

 Interdisciplinar 

 Transdisciplinar 

 Outras. Especifique: 

 
A equipe técnica é formada por: 

 Assistentes sociais 

 Psicóloga 

 Fonoaudióloga 

 Fisioterapeuta 

 Pedagoga 

 Outros: Quais? 

Avalia a necessidade de ampliação do quadro de 
profissionais? 

Sim  Não   

Por quê? 

 

 

 

 

 
O Serviço Social realiza estudos e sistematizações relacionadas as ações 
desenvolvidas? 

Sim  Não  

 
 
O Serviço Social realiza ações que NÃO são competências da profissão? 

Sim  Não  

Se SIM, em quais situações: 
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O Serviço Social da entidade possui campo de estágio em Serviço Social? 

Sim  Não  

Se SIM, em quais situações: 
 
 
 
 

 
A entidade participa de Conselhos de Políticas Públicas? 

Sim  Não  

Se SIM, Qual(is): 

 Conselho de Assistência Social 

 Conselho de Saúde 

 Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 Conselho de Educação  

 Conselho da Pessoa com Deficiência  

 Outros. Qual (is) 

 

 
Avalie criticamente os desafios cotidianos do exercício profissional em prol a 
pessoa com deficiência.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Muito obrigado! 


